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GIORGIO MORTARA 

Influência da mortalidade 
dos nascimentos sôhre a 

proporcional por idade de 

e do 
, 

numero 
co1nposição 

uma população 

SUMÁRIO: 1 Introdução - 2 A composição proporcional por idade da população, como 
função dos números iniciais de componentes e das taxas de sobrevivência das diversas 
gerações. - 3 Análise e aplicação dessa relação - 4 e 5. Discriminação das 
influências dos dois fatôres - 6 Influência das variações da mortalidade sôbre 
o número dos nascimentos - 7 Considerações finais 

} • Os PROBLEMAS de organização econômica e de política social suscitados pelo 
aumento da proporção dos velhos nos países mais adiantados na evolução demo­
gráfica foram recentemente objeto de discussão na Conferência mundial da 
população, reunida em Roma em 1954 1 

Como era natural, dados os objetivos dessa conferência, um importante as­
sunto preliminar de estudo foi o dos fatôres que contribuem para determinar 
êsse "envelhecimento" das populações E ressurgiu, sem achar definitiva solução, 
a antiga cont1ovérsia entre os que atlibuem tal fenômeno à diminuição da mor­
talidade, que faz aumentar o número dos velhos, e os que o encaram como con­
seqüência da diminuição da natalidade, que tende a reduzir a proporção das 
crianças e dos adolescentes, não faltando, entretanto, opiniões em que se retifi­
cam e se conciliam essas concepções unilaterais 

Sem objetivos polêmicos, visa o presente estudo a levar alguma contribuição 
de método e de fatos à discussão dessa questão 

2 o A PROPORÇÃO V1, entre O número V, dos ViVOS no (i + 1) "'º ano de idade 
e o número total dos vivos em dado instante numa população, é representada 
pela fórmula: 

(1) 

onde V, é o número dos vivos no (X + 1) "'º ano de idade e Zé o último aniversário 
alcançado pelo mais longevo dos vivos Designando-se pelo tê1mo "geração" o 
conjunto dos vivos em cada determinado ano de idade, pode-se dizer que em 
geral uma população compreende cêrca de uma centena de gerações 

Numa população fechada - ou seja, que não recebe imigrantes nem dá emi­
grantes - representando-se por Nx o número originário de componentes da gera,­
ção dos Vr vivos, pode-se calcular a taxa de sobrevivência s" desta geração no 
instante da observação, pela fórmula 

V X -y;;; = Sx ' (2) 

1 Entre as comunicações sôbre êsse assunto apresentadas na Conferência de Roma, cumpre 
lembrar a do Laboratório do Conselho Nacional de Estatística, publicada na RBE, n ° 59, 1954, 
págs. 193 a 198 Uma discussão sistemática do mesmo assunto, mais completa, foi realizada no 
estudo do autor, Sulla dipendenza della composizione per età della popolazione dalla mortalità, 
publicado no "Giornale degli Economisti" de janeiro-fevereiro de 1955 

R BE -1 
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da qual se deduz: 

(3) 

Substituindo-se na expressão (1) os Vx pelos produtos correspondentes Nx sx, 
obtém-se: 

(4) 

Verifica-se, pela fórmula acima, que a composição proporcional de uma popu­
lação segundo a idade depende simultâneamente dos números iniciais N. de com­
ponentes das diversas gerações que constituem essa população e das taxas de 
sobrevivência Sx destas gerações, isto é, da mortalidade à qual elas feiram expostas 
até o instante da observação 

Segundo o lugar e o tempo da observação, pode prevalecer a influência de 
um ou de outro dêsses fatôres Se o número anual dos nascidos, N., se mantiver 
constante, a composição por idade dependerá exclusivamente da mortalidade, 
ficando, então: 

Si 
(5) 

So + 81 + + Sz-1 + s, 

No caso particular em que também a mortalidade em cada ano de idade se 
mantém constante, de modo que ficas, = constante (para cada determinado valor 
de X), a fórmula (5) representa a proporção de um grupo anual de idade na 
"população estacionária", tornando-se claro, portanto, que essa proporção depende 
exclusivamente da mortalidade 

Mostra a fórmula (4) que a discriminação da influência da mortalidade sôbre 
a proporção de dado grupo de idade pode ser feita supondo-se constante o número 
anual dos nascidos Com efeito, mediante essa hipótese, fica a fórmula (4) 
reduzida à forma (5), onde só figuram as taxas de sobrevivência das diversas 
gerações que compõem a população 

3. O EXAME da fórmula (4) torna evidente que o aumento do número anual 
dos nascidos, através do tempo (isto é, a diminuição de Nx ao subir de x, que 
varia no sentido oposto ao do tempo), tende a elevar as proporções v. referentes 
às idades infantis e adolescentes e a reduzir as referentes às idades senis 

E, vice-versa, a diminuição do número anual dos nascidos tende a reduzir 
as proporções das idades infantis e adolescentes e a aumentar as das idades 
senis 

Suposto constante dado tipo de mortalidade, isto é, suposta constante dada 
sucessão das taxas Sx, a proporção das idades senis é, portanto, maior na popu­
lação onde o número anual dos nascidos vai aumentando do que na população 
em que êsse número se mantém constante, e maior nesta do que na população 
onde o número anual dos nascidos vai diminuindo 

Na maior parte dos países de civilização ocidental, os progressos da higiene 
e da medicina, o aperfeiçoamento da organização sanitária e o melhoramento 
do padrão de vida contribuíram para reduzir gradativamente a freqüência dos 
óbitos, no curso dos últimos cem anos Somente com atraso manifestou-se a 
tendência para a redução da freqüência dos nascimentos, em pa1 te suscitada 
pelas próprias repercussões demográficas, econômicas e sociais da diminuição da 
mortalidade Aumentou, assim, o excedente anual dos nascimentos sôbre os 
óbitos, acelerou-se o crescimento das populações, subiu fortemente o número anual 
dos nascimentos 

Na Suécia, por exemplo, do período 1801-10 ao período 1871-80, a taxa de 
mortalidade caiu de 27,92 para 18,27 por 1 000 habitantes, enquanto a taxa de 
natalidade diminuiu apenas de 30,86 para 30,48 por 1 000 O número médio anual 
dos nascidos vivos, entretanto, passou de 74 083 no primeiro período para 133 730 
no segundo, em virtude do forte aumento da população, enquanto o número dos 
falecidos subiu apenas de 67 767 para 80 140, de modo que o excedente dos nasci­
mentos sôbre os óbitos passou de 6 316 para 53 590. 

Mais tarde, a natalidade diminuiu em muitos países, em alguns casos a 
limitação voluntária da prole agiu com tanta intensidade que o próprio número 
absoluto dos nascimentos se reduziu, apesar do crescimento da população. 



INFLUftNCIAS DA MORTALIDADE E DO NúMERO DOS NASCIMENTOS 327 

Na Suécia, por exemplo, no decênio 1931-40, a taxa de mortalidade desceu 
para 11,67 por 1 000 habitantes e a taxa de natalidade caiu para 14,45. O número 
médio anual dos nascidos vivos caiu para 90 329, enquanto o dos falecidos diminuiu 
moderadamente, para 72 947, reduzindo-se, assim, a 17 382 o excedente de nas­
cimentos. 

Em ambos os intervalos considerados acima a diminuição da mortalidade 
tendeu a elevar a proporção dos grupos de idade senis, mas no primeiro intervalo 
essa influência foi completamente neutralizada pela influência do aumento do 
número dos nascimentos, que agiu no sentido oposto, de modo que a proporção 
das idades de 60 anos e mais no conjunto da população em 1875 atingiu apenas 
8,59%, quase coincidindo com a de 8,61 % verificada em 1805 No segundo inter­
valo, pelo contrário, diminuindo tanto a mortalidade como o número dos nasci­
mentos, as duas influências agiram no mesmo sentido, fazendo subir para 13,22% 
em 1935 a proporção das idades de 60 anos e mais'. 

Comparações como a que foi feita acima podem ser efetuadas para outros 
países, com resultados análogos. Surge, portanto, o desejo de discriminar, na 
variação da proporção dos grupos senis, a parte que depende da variação da 
mortalidade e a que depende da variação do número dos nascimentos. 

4. As ESTATÍSTICAS da população da Suécia, que abrangem dois séculos de his­
tória demográfica daquele país, e as admiráveis elaborações das mesmas efetuadas 
por P J Delaporte 3 tornam possível medir com precisão a influência compara­
tiva das variações ocorridas, através do tempo, na mortalidade e no número dos 
nascidos vivos, sôbre a composição por idade da população 

Para aproveitar da maneira mais conveniente os elementos disponíveis, esco­
lheram-se as duas datas de 1875 e de 1925 Os cálculos que serão expostos foram 
feitos separadamente para os dois sexos 

Os números dos nascidos vivos que figuram nas colunas (b) e (f) da tabela I 
(Homens e Mulheres) foram tirados das estatísticas oficiais, e as taxa de 
sobrevivência constantes das colunas (c) e (g) foram calculadas com base nas 
tábuas de mortalidade por gerações de Delaporte • 

As taxas de sobrevivência de 1925 apresentam notáveis melhorias em compa­
ração com as de 1875. O aumento relativo dessas taxas, que se deduz dos números 
índices da coluna {i) da tabela I, é moderado nos seis primeiros decênios 
de idade, variando entre o mínimo de 14,5% no primeiro decênio e o máximo 
de 25,5% no sexto, para o sexo masculino, e entre o mínimo de 12,8% no quinto 
decênio e o máximo de 18,4% no segundo, para o sexo feminino, mas se torna 
bem elevado nas idades senis, atingindo 43,0% para o sexo masculino e 30,2% 
para o feminino no sétimo decênio e, respectivamente, 89,4% e 64,8% no oitavo, 
183,9% e 121,3% no nono No decênio de idade seguinte o aumento relativo é 
ainda maior; todavia parece prudente não atribuir plena confiança aos dados 
referentes a estas idades extremas 

Se o número dos nascidos vivos de cada sexo se tivesse mantido constante 
em 100 000 em cada ano do período secular 1776-1875, o número dos sobreviventes 
em 31-XII-1875 teria ascendido a 4 182 520 homens e 4 538 600 mulheres, dos quais, 
respectivamente, 456 280, ou 10,91 % e 582 350, ou 12,83 % , em idades de 60 anos e 
mais. 

Se o número dos nascidos vivos de cada sexo se tivesse mantido constante 
em 100 000 em cada ano do período secular 1826-1925, o número dos sobreviventes 
em 31-XII-1925 teria ascendido a 5 167 750 homens e 5 426 320 mulheres, dos quais, 
respectivamente, 753 770, ou 14,59%, e 863 230, ou 15,91 %, em idades de 60 anos 
e mais. 

É claro, portanto, que as variações da mortalidade do primeiro ao segundo 
dêsses períodos seculares, se não tivessem sido acompanhadas por variações do 
número dos nascidos vivos e por movimentos migratórios, teriam determinado 
um aumento de 33,7% na proporção do grupo senil na população masculina da 
Suécia e de 24,0% na feminina. 

• A população da Suécia não é "fechada", e sim aberta às imigrações e às emigrações; 
portanto, as variações da sua composição por idade não dependem sàmente do movimento natural, 
mas também do movimento migratório ftste contribuiu, embora em medida secundária, para 
determinar as variações da proporção dos velhos, que acima - em via de primeira aproximação -
são atribuídas sàmente ao movimento natural. 

Acêrca da influência efetiva das migrações, veja-se, mais adiante, a nota 5. 
3 Tables de mortalité de générations, Paris, Statistique Générale de la France, 1941 
• Op. cit , págs. 75 a 79. 
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TABELA ! 

Cálculo dos sobreviventes no fim de 1875 e de 1925 dos nascidos na Suécia 
nos períodos seculares anteriores a essas datas 

Sobrevi- Sobrevi-

DECÊNIO DE Nascidos 
Taxa de ventes 

DECÊNIO DE Nascidos 
Taxa de ventes 

S'lbrevivência calcuhdos s1Jbrevivência calculados 100 (g)/(c) 
NASCIMENTO vivos por 100 000 em NASCIMENTO vivos por 100 000 em 

31-Xll-1875 31-Xll-1925 

(a) (b) (e) (d) (e) (f) (g) (h) (i) 

1. Homens 

1866-75 653 039 79 368 518 304 1916-25 611 176 90 909 555 614 114,5 
1856-65 660 383 70 752 467 234 1906-15 687 594 84 926 583 946 120,0 
1846-55 558 338 66 026 368 648 1896-905 696 988 78 147 544 675 118,4 
1836-45 498 011 60 183 29g 718 1886-95 689 817 70 636 487 259 117,4 
1826-35 486 782 52 952 257 761 1876-85 697 230 62 398 435 058 117,8 
1816-25 462 634 43 343 200 519 1866-75 653 039 54 382 355 136 125,5 
1806-15 391 613 29 643 116 086 1856-65 660 383 42 392 279 950 143,0 
1796-805 386 380 13 364 51 636 1846-55 558 338 25 306 141 293 189,4 
1786-95 373 269 2 548 9 511 1836-45 498 011 7 235 36 031 283,9 
1776-85 356 247 73 260 1826-35 486 782 444 2 161 608,8 

TOTAL 4 826 696 418 252 2 289 677 TOTAL 6 239 358 516 775 3 421 123 123,6 

2. Mulheres 

1866-75 620 418 81 754 507 217 1916-25 576 710 93 143 537 165 113,9 

1856-65 630 636 73 660 464 526 1906-15 648 323 87 247 565 642 118,4 
1846-55 531 727 69 370 368 859 1896-905 659 854 80 420 530 655 115,9 

1836-45 477 767 64 159 306 531 1886-95 655 226 73 014 478 407 113,8 

1826-35 464 748 57 484 267 156 1876-85 660 937 64 860 428 684 112,8 

1816-25 442 168 49 199 217 542 1866-75 620 418 57 625 357 516 117,1 

1806-15 375 027 35 933 134 758 1856-65 630 636 46 783 295 030 130,2 

1796-805 368 09 17 912 65 933 1846-55 531 727 29 519 156 955 164,8 

1786-95 355 935 4 216 15 006 1836-45 477 767 9 331 44 552 221.3 

1770-85 341 414 173 591 1826-35 464 748 690 3 207 398,6 

TOTAL 4 607 933 453 860 2 348 119 TOTAL 5 926 346 542 632 3 397 813 1199' 

Vejamos, agora, como influíram as variações do número dos nascidos. 
A tabela I dá, nas nas colunas (b) e (f), os números dos nascidos vivos 

nos dez períodos decenais anteriores às duas datas consideradas, e, nas colunas 
(d) e (h), os números dos sobreviventes que se teriam nessas datas segundo as 
taxas das colunas (c) e (g), na ausência de movimentos migratórios. 

O número calculado dos sobreviventes em 31-XII-1875 ascende a 2 289 677 
homens e 2 348119 mulheres 5

, dos quais, respectivamente, 177 493, ou 7,75%, e 
216 288, ou 9,21 %, em idades de 60 anos e maisº. 

O número calculado dos sobreviventes em 31-XII-1925 ascende a 3 421123 
homens e 3 397 813 mulheres 5

, dos quais, respectivamente, 459 435, ou 13,43%, 
e 499 744, ou 14,71 % , em idades de 60 anos e mais 0 

• O número efetivo dos habitantes da Suécia em 31-XII-1875 ascendia a 2 127 138 homens 
e 2 256 153 mulheres, dados inferiores, respectivamente, de 7,10% e de 3,92% aos calculados na 
tabela I 

Em 31-XII-1925 o número dos habitantes ascendia a 2 972 554 homens e 3 081 008 mulheres, 
dados inferiores, respectivamente, de 13,11 % e de 9,32% aos calculados na tabela I 

A inferioridade dos números efetivos em comparação com os calculados depende principal­
mente do excedente das emigrações sôbre as imlgiações, maior para o sexo masculino do que 
para o feminino, e maior para ambos os sexos no segundo período secular considerado do que 
no primeiro 

• As proporções das idades de 60 anos e mais, de 7,75% para os homens e de 9,21% para 
as mulheres, calculadas para 1875, ficam fortemente inferiores às de 10,91% e de 12,83%, cal­
culadas para essa data na hipótese de constância do número anual dos nascidos vivos no período 
secular anterior à mesma, em virtude da forte tendência ascendente dêste número através 
do tempo. 

As proporções de 13,43% para os homens e de 14,71% para as mulheres, calculadas para 1925, 
ficam também inferiores - mas em proporção multo menor, em conseqüência do retardamento e 
da interrupção da tendência ascendente do número dos nascidos vivos - às de 14,59% e de 15,91%, 
calculadas para essa data na hipótese de constância do número anual dos nascidos vivos no 
período secular anterior. 
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A influência combinada das variações da mortalidade e do número dos nas­
cidos vivos determinaria o aumento de 73,3% na proporção do grupo senil na 
população masculina, e de 59,7% na feminina. 

As razões 173,3/133,7 = 1,296 e 159,7/124,0 = 1,288, entre os números índices 
do aumento da proporção do grupo senil devido à influência combinada dos dola 
fatôres e os do aumento dessa proporção que se teria pela influência isolada da 
mortalidade, dão as medidas do aumento relativo da referida proporção que se 
teria pela influência isolada do número dos nascidos vivos, isto é, 29,6% para o 
sexo masculino e 28,8% para o feminino. 

Vê-se que as influências dos dois fatôres - mortalidade e números dos nas­
cidos vivos - são medidas por números da mesma ordem (28,9% uma e 29,2% 
a outra, médias para os dois sexos) . 

5. O PROCESSO que foi aplicado no parágrafo anterior pode ser considerado 
como a expressão sintética de dois processos diferentes que podiam ser empre­
gados para discriminar as influências dos dois fatôres, mortalidade e número dos 
nascidos vivos. 

Não é, todavia, inútil examinar os resultados da aplicação dêsses dois pro­
cessos 

O primeiro dêles visa a isolar a influência da mortalidade. 
Se aos nascidos no período 1776-1875 forem aplicadas as taxas de sobrevi­

vência de 1875, a proporção das idades de 60 anos e mais atinge 7,75% no sexo 
masculino e 9,21 % no feminino Se forem aplicadas as taxas de 1925, essa proporção 
sobe para 10,48% no sexo masculino e para 11,50% no feminino, aumentando, 
respectivamente, de 35,2% e de 24,9% em virtude da diminuição da mortalidade 7 • 

Se aos nascidos no período 1826-1925 forem aplicadas as taxas de sobrevi­
vência de 1875, a proporção das idades de 60 anos e mais atinge 10,19% no sexo 
masculino e 12,01 % no feminino 8 Se forem aplicadas as taxas de 1925, essa 
proporção sobe para 13,43% no sexo masculino e para 14,71 % no feminino, au­
mentando, respectivamente, de 31,8% e de 22,5% em virtude da diminuição da 
mortalidade . 

No processo agora aplicado, foram supostos iguais os números dos nascidos 
vivos nos decênios correspondentes dos dois períodos seculares, a fim de se dis­
criminar a influência da mortalidade 

Querendo-se discriminar a influência do número dos nascidos vivos, deve-se, 
pelo contrário, supor que fiquem iguais as taxas de sobrevivência para os decê­
nios correspondentes dos dois períodos 

Mede-se essa influência comparando entre si as proporções de velhos de 
7,75% e 10,19% para o sexo masculino, ou as de 9,21 % e 12,01 % para o feminino, 
que correspondem, respectivamente, à aplicação das taxas de sobrevivência de 
1875 aos nascidos vivos do primeiro e aos do segundo período; ou comparando 
entre si as proporções de 10,48% e 13,43% para o sexo masculino, ou as de 11,50% 
e de 14,71 % para o feminino, que correspondem, respectivamente, à aplicação das 
taxas de sobrevivência de 1925 aos nascidos vivos do primeiro e aos do segundo 
período O aumento da proporção dos velhos fica determinado em 31,5% para 
o sexo masculino e em 30,4% para o feminino pela primeira comparação e, respec­
tivamente, em 28,1% e 27,9% pela segunda. 

Fica, portanto, evidenciado que, no caso considerado, a influência da morta­
lidade, longe de ser desprezível, é forte e da mesma ordem de grandeza daquela 
do número dos nascimentos (sendo 28,6% a média das quatro determinações da 
influência isolada do primeiro fator, e 29,5% a do segundo) . 

6. ALÉM da influência direta, as variações da mortalidade exercem uma in­
fluência indireta sôbre a composição proporcional da população, determinando 
variações dos números de habitantes em idade fecunda, e, na constância das 
taxas de fecundidade, variações dos números de nascimentos. 

7 Resultados da aplicação das taxas de sobrevivência de 1925 aos nascidos vivos no primeiro 
período secular: total dos sobreviventes calculados: 2 790 317 homens e 2 780 440 mulheres, dos 
quais, respectivamente, 292 378 e 319 674 em idades de 60 anos e mais. 

8 Resultados da aplicação das taxas de sobrevivência de 1875 aos nascidos vivos no segundo 
período secular: total dos sobreviventes calculados: 2 782 572 homens e 2 855 151 mulheres, dos 
quais, respectivamente, 283 417 e 342 796 em idades de 60 anos e mais. 
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Logo, os números Nx de nascidos que figuram na expressão (4) variam, em 
parte, em dependência da mortalidade Representando-se por Mx o número médio 
das mulheres em idade fecunda e por fx a sua taxa média de fecundidade no ano 
a que correspondem os Nx nascimentos, tem-se: 

(6) 

Na fase da evolução demográfica em que a mortalidade diminui ràpidamente 
enquanto a fecundidade varia só lentamente, o número das mulheres em idatje 
fecunda cresce ràpidamente através do tempo e êste aumento se reflete no nú­
mero dos nascimentos A tabela II mostra como se processou êsse desenvolvi­
mento na Suécia durante o primeiro dos períodos seculares discriminados nos 
parágrafos anteriores 

Mas na fase sucessiva- em que se reduz ràpidamente a fecundidade -, 
embora continuando o aumento da população feminina em idade fecunda, cessa 
o aumento do número dos nascimentos, e até se verifica diminuição, como consta, 
para a Suécia, da tabela II 

TABELA II 

Médias anuais, por períodos decenais, de 1776 a 1925, do número das mulheres 
em idade fecunda, da respectiva taxa de fecundidade e do número 

DECÊNIO 

1776-85 
1786-95 
1796-805 
1806-1.5 
1816-25 
1826-35 
1836-45 
1846-55 
1856-6.5 
1866-75 
1875-85 
1886-95 
1896-905 
1906-15 
1916-25 

dos nascidos vivos, na Suécia 

Mulheres de 
15 a 49 anos 

559 218 
577 273 
615 184 
639 660 
676 672 
719 911 
815 816 
907 360 

1 003 955 
1 060 464 
1 14'1 191 
1 150 081 
l 235 910 
1 338 700 
1 487 045 

Taxa de 
fecundidade 
por 1 000 

124,76 
126,32 
122,M 
119,85 
133,71 
132,17 
119,ül 
120,14 
128,59 
120,09 
118,70 
116,9!} 
109,78 
99,79 
79,88 

Nascidos vivos 

69 766 
72 921 
75 447 
76 654 
90 480 
95 153 
97 578 

109 007 
129 102 
127 346 
135 817 
134 505 
135 684 
133 592 
118 789 

É importante manter nitidamente distinta a influência direta da mortalidade 
sôbre a composição por idade da população, discriminada nos parágrafos anterio­
res, da influência indireta, que foi salientada e ilustrada neste parágrafo. 

A influência direta, que no caso da diminuição da mortalidade tende a elevar 
a proporção das idades senis, é necessária e permanente. 

A influência indireta, que age no sentido oposto, é contingente e temporária, 
só se manifestando se e enquanto os níveis da fecundidade não se adequarem aos 
novos níveis da mortalidade 

A confusão entre essas duas influências foi justamente uma das causas de 
controvérsia na análise dos fatôres da composição por idade da população, e 
o reconhecimento dessa confusão poderá facilitar a conciliação entre pontos 
de vista aparentemente opostos 

7 • SÃo poucos os países para os quais se dispõe de estatísticas fidedignas dos 
nascimentos e dos óbitos estendidas a um período suficiente para tornar possíveis 
análises como a que foi feita acima para a Suécia. 



INFLUll:NCIAS DA MORTALIDADE E DO NÚMERO DOS NASCIMENTOS 331 

Será todavia interessante efetuar êsse trabalho para os referidos países, em 
busca de confirmação ou de retificação dos resultados obtidos ri.o presente estudo. 

No Brasil, a falta de estatísticas dos nascimentos e dos óbitos constitui um 
obstáculo insuperável a qualquer pesquisa dêsse tipo. De outro lado, os graves 
erros que afetam as declarações de idade dos recenseados tornam duvidosos até 
os resultados da comparação das composições proporcionais por idade apuradas 
pelos sucessivos censos º. 

Entre estas são relativamente fidedignas as apuradas em 1940 e em 1950, que 
indicam, respectivamente, as proporções de 4,07% e 4,25% para as idades de 60 
anos e mais Proporções muito baixas, em conseqüência tanto do nível ainda 
elevado da mortalidade como do rápido aumento ocorrido no número anual dos 
nascidos no curso dos últimos cem anos. 

• Aparentemente, a proporção das idades de 60 anos e mais diminuiu de 6,01% em 1872 
para 4,25% em 1950 É possível que, apesar da diminuição da mortalidade, essa proporção tenha 
efetivamente diminuído de 1872 a 1950 pela influência do rápido e contínuo aumento do número 
anual dos nascidos vivos, mas é provável que na maior parte, senão totalmente, a diminuição 
seja aparente, sendo no passado muito mais freqüentes do que atualmente os exageros na 
declaração de idades senis ("erros de envelhecimento"). 



HALBERT L DUNN 

, 
O PAPEL DA ESTATISTICA 

NA ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR 

DESEJO em primeiro lugar apresentar meus agradecimentos ao I Congresso 
Nacional de Hospitais e à I Conferência Nacional de Diretores dos Serviços de 
Assistência Médica do Brasil, pelo convite que me foi feito para falar perante 
tão ilustre assistência Há um ce1 to espírito de aventura e emoção em tôrno de 
um primeiro congresso que muito se assemelha ao nascimento de um primeiro 
filho - sentimento êsse jamais igualado nos congressos subseqüentes Além disso, 
despertastes em mim a lemb1ança de aventuras passadas quando, jovem de 
36 anos (sempre se é jovem quando se tem dez anos menos que a idade atual), 
fui inesperadamente investido nas funções de diretor de um hospital universitário 
de 500 leitos, sem que possuísse qualquer experiência ou treinamento prévio acê1ca 
de serviços hospitalares Meus cargos anteriores compreenderam 4 anos como 
p1ofessor assistente em biometria na Universidade de John Hopkins, e 3 anos 
como Chefe do Depai tamento de Estatística da Clínica Mayo Sem dúvida, foi a 
experiência acumulada no campo da estatística que me auxiliou a enfrentar as 
dificuldades encontradas nesse setor, novo para mim, da administração hospitalar. 

Recordo-me das grandes dúvidas surgidas na Unive1sidade a que pertence o 
hospital a respeito da designação de um membro tão jovem e carecente de expe­
liência no setor hospitalar, para um pôsto de tantas e tão complexas responsabili­
dades Todavia, o Reitor da Faculdade de Medicina permaneceu inflexível na sua 
decisão, assegurando que tais desvantagens de modo algum influiriam 

Dois meses após a minha posse no cargo, encontrei-me acidentalmente com 
o Presidente da Universidade nos terrenos desta Disse-me em ar de brincadeira 
"Bem, Dr Dunn, suponho que a esta hora já terá resolvido todos os problemas 
do hospital" Ao que retruquei "Não, Sr Presidente, mas resumi todos êles em 
três perguntas - Qual o papel da enfermeiia? Qual o papel do médico? Qual 
o papel do hospital?" 

Dec01ridos tantos anos, essas perguntas conservam ainda o seu mesmo caráter 
básico e a resposta a elas compete a nós, administradores hospitalares 

Qual o papel da enfermeira? É ela unicamente uma profisisonal? Que parcela 
de seu tempo deve1á dedicar às funções administrativas? À parte dietética? À 
assistência social? Às tarefas domésticas? Do que deve consistir sua educação? 
Deverá haver tipos diferentes de enfermeiras com graus diversos de treinamento? 

Qual o papel do médico? Deverá sua 
responsabilidade restringir-se à cura do 
doente? Ou será êle iesponsável pela pre­
servacão da saúde do indivíduo são? In­
cluirão suas atribuições a vigilância pela 
saúde física e mental do indivíduo? De­
ve1á êle interessar-se pela condição so­
cial que tantas vêzes se oculta por trás 
dos fatôies que determinam a doença 
física e mental? 

Qual o papel do hospital? Constitui 
êste uma espécie de hotel especializado? 
Ou reprnsenta algo mais do que isso? 
Abrangerá funções sociais mais amplas 
na comunidade, no país e no mundo? 

DURANTE sua permanência no Brasil, como 
membro da delegação americana às Reuniões 
Internacionais de Estatística, o dr Halbert L 
Dunn, chefe do Departamento Nacional de 
Bioestatística do Govêrno Americano, foi 
convidado pelo l Congresso Nacional de Hos­
pitais a pronunciar, perante seu plenário, uma 
conferência sôbre a utilização da estatística 
na administração hospitalar. É esta confe­
rência que, data venia, reproduzimos nestas 
páginas da RBE, dadas a sua importância e 
atualidade 
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Ao procurar respostas para tais perguntas, o administrador hospitalar encon­
trará seu estímulo e seu objetivo profissional Um conhecimento a respeito dos 
métodos estatísticos auxiliá-lo-á a encontrar as respostas, pois o uso judicioso 
da estatística e a sua adaptação adequada a determinadas situações abrirão ca­
minho para as respostas corretas Do mesmo modo, para melhor realizar sua 
missão, ser-lhe-á necessário estudar e compreender aquêles com quem trabalha. 
As boas relações humanas são a essência de uma instituição dinâmica, e o admi­
nistrador hospitalar deverá ser um tanto ou quanto filósofo, para se desempenhar 
dessa parte de sua tarefa. 

É estranho, embora verdadeiro, que o conceito de acaso e probabilidade em 
que se apóia o método estatístico concorra de forma marcante para a compreen­
são dos valores humanos Assim acontece porque tende a fazer com que se subs­
titua uma certa rigidez no modo de pensar, por pontos de vista mais flexíveis, 
suscetíveis de ajustamento e modificações 

Pelos motivos acima, sou de opinião que o conhecimento dos elementos da 
estatística resultará em inegáveis benefícios para todos que desejam desempenhar 
as funções de administrador hospitalar. ' 

Fichas adequadas são importantes em tôdas as fases da administração hos­
pitalar, e modelos satisfatórios não podem ser projetados descuidadamente Ao 
planejar uma nova ficha, o fim para a qual se destina deve ser anotado e discutido 
por todos aquêles que dela farão uso. Cada modêlo deverá ter espaço para 
anotação dos dados a serem coligidos, procurando evitar entretanto o registro 
de informações desnecessárias que, embora interessa,ntes, não são essenciais. 
Destinar espaço a êsse tipo de informação constitui um desperdício, e êste seria 
repetido 10 000 vêzes quando tais fichas fôssem postas em uso diário nos hospitais 
Fatos de interêsse, porém não fundamentais para a rotina diária, devem ser 
obtidos por meio de estudos especiais, e não fazer parte do serviço rotineiro As 
fichas de uso diário devem ser limitadas ao estritamente necessário, o que requer 
um trabalho interminável de planejamento e contrôle Os novos formulários 
devem ser submetidos a testes após os quais serão freqüentemente modificados. 

As necessidades de ordem estatística devem ser levadas em conta ao se 
projetarem os formulários Caso se vise também a um resultado estatístico, as 
fichas que permitem assinalar as respostas em espaço próprio freqüentemente 
eliminam ou facilitam o custoso processo de codificação 

O custo por unidade constituirá o objetivo dêsses resultados estatísticos suple­
mentares, visto que o conhecimento atualizado do custo por unidade em um 
hospital torna possível um contrôle administrativo rigoroso sôbre as funções "ho­
teleiras" da administração hospitalar. O consumo e o desperdício de alimentos, o 
preço dêstes, o trabalho do pessoal, os serviços de reparo e manutenção, além 
de outros itens, representam informações essenciais com as quais é preciso estar 
constantemente familiarizado 

As fichas clínicas exigem atenção especial para que se consigam os melhores 
resultados O critério para a elaboração de uma ficha clínica ideal, que se planeja 
usar futuramente para análise estatística, deve tomar em consideração as exi­
gências da medicina estatística tanto quanto as do clínico 

A pesquisa estatística utilizando fichas clínicas requer em primeiro lugar a 
anotação de dados completos nas fichas E' necessário que se registrem os dados 
positivos e negativos, para que seja possível estabelecer as probabilidades dos 
fatos em questão. Geralmente, os formulários dêsse tipo não gozam de 
muita popularidade entre os clínicos, porém, no interêsse da ciência médica, con­
vém que sejam utilizados a título de experiência nos hospitais de ensino 

A questão de padronização e melhoramento dos formulários de hospitais bem 
poderia ser colocada sob a responsabilidade de uma comissão permanente dêste 
Congresso Vários países realizam êsse tipo de trabalho, incentivando e auxi­
liando a elaboração de fichas Tereis interêsse em saber que o Instituto Intera­
mericano de Estatística, em cooperação com técnicos nacionais, está realizando 
uma experiência dessa natureza nos grandes hospitais gerais da cidade de Gua­
temala 

Um dos obstáculos ao desenvolvimento de melhores estatísticas hospitalares 
tem sido a falta de definição uniforme dos têrmos comumente usados nos hospi­
tais A III Sessão da Comissão de Especialistas em Estatística Sanitária da 
Organização Mundial de Saúde, realizada em Genebra em novembro de 1951, 
salientou que até mesmo os têrmos habitualmente empregados, como: hospital, 
casa de saúde, e clínica; admissão, alta, readmissão e transferência; tempo de 
hospitalização, doente-dia, anamese, visita, consulta, etc , não têm definições 
padronizadas. As Comissões Nacionais de Estatística da Saúde, de várias nações, 
começaram a agir, a fim de cristalizar os conceitos nacionais sôbre as definições 
de tais têrmos. Quando os resultados dêsses estudos se tornarem disponíveis, a 
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OMS tenciona empreender a tarefa de padronizar os têrmos mais importantes 
em uma base universal. Os membros dêste Congresso talvez desejem estabelecer 
bases de trabalho cooperativo com o Instituto Bra&ileiro de Geografia e Estatística 
no intuito de participarem dessas atividades. ' 

Eventualmente, à medida que os hospitais se tornarem mais amplos e dispu­
serem de equipes de profissionais que demonstrem interêsse em utilizar os casos 
mantidos nos arquivos dos hospitais para fins de pesquisa, será necessário que 
às unidades hospitalares adotem um tipo qualquer de classificação e codificação 
para registro do tipo de doença mencionada nas fichas dos casos. E' nesse ponto 
que o administrador, .hospitalar e a equipe de clínicos têm que decidir se isso 
será feito por meio de uma nomenclatura, de uma classificação estatística ou 
de um índice de diagnóstico. Chego às vêzes a pensar que êsse assunto despertou 
maior emoção no meu país do que a política ou os problemas sentimentais. Não 
obstante a complexidade do assunto, tentarei apresentar o problema em sua 
essência, e para isso utilizarei os têrmos empregados pela comissão que se encar­
rega do estudo dêsse assunto nos EE UU. 

Um índice de diagnóstico é um tipo especial de classificação de doença. Seu 
objetivo, entretanto, difere da finalidade da nomenclatura ou da classificacão 
estatística · 

A introdução da Sexta Revisão da Lista Internacional de Doenças, Lesões e 
Causas de Morte contém uma excelente discussão a respeito da diferença entre 
uma classificação estatística e uma nomenclatura Passarei a citar: 

"O objetivo da classificação estatística é freqüentemente confundido com o 
da nomenclatura Bàsicamente, uma nomenclatura médica consiste de uma lista 
ou catálogo de têrmos aprovados para descrever e registrar as observações clínicas 
e patológicas. A fim de atingir integralmente sua finalidade, deve ser extensa, 
de modo a registrar com exatidão tôdas as condições patológicas. A medida que 
a ciência médica progride, a nomenclatura deve ser ampliada para abranger os 
novos têrmos destinados a registrar as observações recentes. Qualquer condição 
mórbida que precise ser especificamente descrita necessitará de uma designação 
específica em uma nomenclatura 

"Essa absoluta precisão de uma nomenclatura impede que sirva adequada­
mente como classificação estatística. Quando se fala em estatística, pressupõe-se 
interêsse em um grupo de casos, e não em uma ocorrência individual A finalidade 
de uma compilação estatística de dados mórbidos consiste principalmente em 
fornecer dados quantitativos que respondam a perguntas sôbre grupos de casos". 

O objetivo de um índice de diagnóstico é permitir à equipe de profissionais 
de um hospital obter todos os casos de um mesmo tipo para estudo. A classifica­
ção de têrmos no índice de diagnóstico situa-se entre a precisão absoluta de uma 
nomenclatura e os amplos agrupamentos estatísticos da Lista Internacional 

A pormenorização de uma nomenclatura não é aconselhável para uso em um 
índice de diagnóstico porque, mesmo se o médico desejar informação sôbre todos 
os casos de um determinado diagnóstico na nomenclatura, as diferenças na inter­
pretação dos sintomas, treinamento dos médicos, etc , poderão levar outro médico 
a adotar um diagnóstico diferente para o mesmo caso Se ao primeiro dêles forem 
entregues apenas os registros de casos com a anotação exata que deseja, há pro­
babilidade de que não tome conhecimento de muitos casos pelos quais se interessa. 
Recomenda-se, portanto, um agrupamento no índice de diagnóstico, a fim de 
reunir os diagnósticos cuja sintomatologia, etiologia ou terapia (medical ou 
cirúrgica) apresentem semelhança 

Por outro lado, os agrupamentos de uma classificação estatística para fins 
de saúde pública são demasiadamente amplos para servirem como índice de diag­
nóstico Seu objetivo é pôr em relêvo as condições de saúde pública que afetam 
grupos extensos da população. Todavia, o número de pessoas envolvidas poderá 
ser de interêsse apenas secundário para o clínico de hospital, cujo empenho é 
reconhecer os sintomas de determinadas condições mórbidas, a patogênese dessas 
condições e a eficácia da terapia Êste deseja obter essas informações mais para 
conhecer as condições específicas do que para estudar as extensas categorias de 
doenças Por conseguinte, os agrupamentos como os que são apresentados na 
Lista Internacional não preenchem seu objetivo sem que sejam modificados. 

Nos Estados Unidos verificou-se um considerável aumento na procura de 
dados de diagnósticos feitos em hospitais Êsse aumento é um reflexo do volume 
crescente de pesquisas que se vêm realizando nos hospitais, do interêsse em me­
lhorar a assistência hospitalar, e das crescentes necessidades estatísticas de orga­
nizações inteiramente diversas, como companhias de seguros, hospitais, serviços 
médicos militares, repartições de saúde, etc Essa maior procura de dados de diag­
nósticos torna imperativo planejar um índice de diagnóstico no hospital que 
satisfaça tanto as necessidades da equipe médica, como as solicitações para fins 
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estatísticos por parte da administração ou repartições externas. Um índice de 
diagnóstico bem planejado é fácil de manter atualizado e não requer, para isso, 
pessoal altamente especializado. 

No intuito de determinar onde seriam necessários subagrupamentos da Clas­
sificação Estatística Internacional para inclusão no índice de diagnóstico, estudou­
se uma série de pedidos de dados recebidos pelos funcionários incumbidos dos 
fichários em vários hospitais norte-americanos Em conseqüência, planejou-se 
um certo número de modificações provisórias Êsse índice de diagnóstico provi­
sório está sendo usado em caráter experimental em diversas instituições selecio­
nadas, e, caso apresente bons resultados, será impresso e colocado à disposição do 
público em geral. 

A questão da classificação está estreitamente ligada ao problema básico de 
melhoramento dos registros de causas de morte nos atestados de óbito É um 
problema permanente, para o qual ainda não se encontrou uma resposta satisfa­
tória No entanto, quer se trate de um clínico ou de um administrador hospitalar, 
quer de um sanitarista ou de um modesto bioestatístico, todos precisam conhecei 
as condições que determinam a morte, a fim de poderem desincumbir-se de sua 
tarefa Todos nós temos interêsse, naturalmente, nas doenças não letais, porém, 
a morte que pode ser evitada é de modo tão evidente uma falha da saúde pública 
e da medicina privada, que o nosso maior empenho é salvar vidas, para o que 
necessitamos de dispor de estatísticas fidedignas da mortalidade. 

Em áreas relativamente primitivas, onde há poucos médicos, a solução reco­
mendada é encontrar meios para que o médico preencha o atestado de óbito. 
Todavia, mesmo depois de alcançado êsse objetivo, o problema ainda permanece 
Em 1948, na Conferência de Paris, realizada para a Sexta Revisão da Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Causas de Morte, foi aprovado o modêlo 
de um certificado médico no atestado de óbito, o qual é correntemente adotado 
em todo o mundo Embora êsse tenha sido um resultado muito significativo, não 
resolveu ainda o problema de melhorar o certificado médico A OMS estimula 
atualmente os países " a promoverem a educação de médicos no uso adequado 
do modêlo internacional de certificado médico da causa de morte, a) preparando 
e lançando em circulação panfletos e manuais, e b) organizando programas e 
materiais para ensino de médicos e alunos de medicina . " (Comissão de Peritos 
em Estatística Sanitária, Relatório da II Sessão, outubro de 1950) 

Ignoro a resposta a êsse problema Sendo eu médico, como muitos dentre vós, 
reconheço que somos individualistas em nossas atitudes e inclinados a julgar que 
uma questão como essa não merece tanta atenção, a não ser que compreendamos 
a sua razão e convençamo-nos da necessidade de agir 

Aventuro a hipótese de que a resposta a êsse difícil problema será encontrada 
ao se explicar ao aluno de medicina o porquê e o como do certificado médico, 
e da discussão dêsse problema nas conferências médico-patológicas semanais tão 
populares entre o corpo médico dos hospitais de ensino. De qualquer maneira, são 
imprescindíveis a cooperação e o interêsse do administrador hospitalar para a 
solução dêsse problema 

A Saúde Pública recorre também ao hospital como fonte principal dos dados 
de morbidade essenciais aos seus programas 

Em sua III Sessão, a Comissão de Peritos em Estatística Sanitária da OMS 
recomendou que o problema relativo à utilização de estatísticas hospitalares para 
definição e análise dos diferentes tipos de doenças na comunidade fôsse estudado, 
analisando-se especialmente os seguintes pontos: 

"1) Os meios mais econômicos, incluindo métodos de amostragem, para 
coleta, regist10 e análise dos dados registrados como rotina nos hospitais, 

2) Subamostras especiais de fichas hospitalares tomadas ao acaso com refe­
rência à população geral, a fim de determinar a distorção dos dados estatísticos 
hospitalares na avaliação do nível de doença na comunidade; 

3) Definição das doenças que, em virtude de longa hospitalização ou da 
freqüência nos ambulatórios, oferecem um campo de estudo propício relativamente 
à sua distribuição na comunidade " 

Há muitos anos os técnicos de estatística consideram os hospitais como possí­
veis fontes de excelente informação para determinar a incidência e prevalência 
de doenças na comunidade A questão, porém, é que a população hospitalizada 
não apresenta as mesmas características da população da comunidade da qual 
procede Embora existam vários meios capazes de solucionar êsse dilema, o tra­
balho é árduo e dispendioso. 

Até agora, foi pequeno o progresso alcançado nesse sentido. 
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Há certamente, outras finalidades para as estatísticas hospitalares, tais como: 
a) - Fornecer informação a respeito da quantidade e tipos de recursos hos­

pitalares disponíveis - O país, de modo geral, os estados isoladamente, e algumas 
das grandes cidades, têm necessidade dêsse tipo de dados para planejarem a 
assistência hospitalar Entretanto, os detalhes de diagnóstico raramente são ne­
cessários em base rotineira para êsse fim Dados referentes ao número e tipo 
de leitos (médicos, cirúrgicos, obstétricos, etc ) , admissões, altas, tempo de hospita­
lização, laboiatório e demais recursos são indispensáveis Todavia, há necessidade 
de esclarecer os tipos de classificação dêsses dados que melhor se prestam aos 
objetivos da comunidade Deve-se notar que a unidade de coleta de tais dados 
é o hospital e não o doente, o que simplifica grandemente o processo de coleta 
Caso já exista um sistema de registro que permita obter dados sôbre os recursos 
.e o paciente, poderá ser utilizado, quando necessário, para coligir os dados de 
diagnóstico desejadas. 

bl - Avaliar os métodos te1 apêuticos - Tem sido algumas vêzes sugerido que, 
.se os dados de diagnóstico dos hospitais pudessem ser rotineiramente obtidos, 
seria possível avaliar a eficácia das diversas formas de terapia Tal avaliação, 
entretanto, é efetuada do modo mais adequado por meio de estudos especiais 
planejados de modo a levar em conta o objetivo do tipo especial de tratamento. 

c) - Estabelecer 1elação entre as entidades diagnósticas - Conquanto seja 
possível demonstrar a relação entre duas entidades diagnósticas, conforme obser­
vadas no hospital, são necessários estudos analíticos para interpretar a signifi­
cação de tais relações com respeito à comunidade 

Há outros elementos de valor estatístico disponíveis nos copiosos arquivos e 
fichas diárias dos hospitais Os que foram mencionados são provàvelmente os 
principais Entretanto, convém acrescentar que os grandes hospitais e os hospitais 
médios serão beneficiados com a realização contínua de estudos especiais sôbre 
uma grande variedade de assuntos As respostas às perguntas do tipo das que 
foram apresentadas no comêço dêste trabalho são geralmente encontradas através 
de estudos especiais visando a problemas específicos 

Meu conselho ao atarefado, porém p1ogressista administrador hospitalar, que 
indaga e deseja respostas, é que procure um bom estatístico e o nomeie consultor 
de confiança do hospital, a fim de que participe da organização e discussão do 
programa hospitalar Quando as perguntas exigirem estudos especiais para serem 
respondidas, recorra ao estatístico e peça-lhe que encontre meios de solucionar 
o problema Se fôr realmente competente, fará muitas vêzes jus ao salário que 
recebe, medido em têrmos de maior rendimento do serviço e maior padrão de 
eficiência. 

Ao encerrar desejo salientar que considero o método estatístico um elemento 
indispensável ao administrador hospitalar, tanto para a produção dos dados essen­
dais referentes à administração de hospitais, como para a formação de uma base 
.sólida sôbre a qual se construirá uma filosofia de administração hospitalar As leis 
de experiência e êrro, teste e contrôle, geram a receptividade, a faculdade de 
encarar todos os ângulos de um problema, e oferecem meios de compreender os 
demais indivíduos e conseguir o ajustamento i ecíproco Essa faculdade de afe­
rição e equilíbrio é indispensável ao administrador hospitalar que, na qualidade 
de líder, carrega pesadas responsabilidades Uma filosofia dêsse tipo coordenará, 
por fi:t:1, os vários elementos do hospital para formar uma organização que fun­
cionara como um todo - uma organização com objetivos perfeitamente definidos 
•e propósito firme de empreender um trabalho de equipe para alcançar o alvo 
·COmum 
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OS CENSOS DO SEClJLO XVIII 

THALES DE AZEVEDO 

Os cômputos das populações 
coloniais não passaram de va­
gas estimativas até os fins do 
séc XVII Com o séc XVIII 
iniciam-se os censos demográ­
ficos no Brasil 

Em Portugal êsses recen­
seamentos eram tão antigos 
quanto os mais antigos que 
se fizeram na Europa, quiçá 
anteriores Pearl situa em 
1532 o mais antigo trabalho 
de bio-esta tística européia, -
um boletim semanal de mor­
talidade compilado em Lon­

O presente trabalho - re­
produzido do livro Povoamen­
to da Cidade do Salvador, 2 ª 
edição revista, volume 281 da 
coleção "Brasiliana", Compa­
nhia Editôra Nacional, São 
Paulo, 1955, - constitui um 
estudo minucioso dos levanta­
mentos censitários realizados 
na Bahia no século XVIII 
Valiosa contribuição para a 
história dos recenseamentos 
brasileiros, justifica-se, pois, 
a sua divulgação pela RBE. 

minga da Septuagésima e a 
Qüinquagésima, rol pelas ruas 
e casas, e fazendas de seus 
fregueses, anotando os seus 
nomes, sobrenomes, local de 
residência, e indicando sepa­
radamente cada pessoa; por 
meio de uma convenção em 
letras, deviam indicar as pes­
soas que não c!1egavam à pu­
be1dade, isto é os quatorze 
anos nos homens e os doze 
nas mulheres, e os inaiores, 
obrigados a confissão e co­
munhão 6 Um ano depois, 

dres 1 E sômente em pleno seiscentos os pri­
meiros censos de adultos para fins militares 
Entretanto em 1527 os portuguêses conheciam o 
número exato de fogos e de almas existentes 
em sua metrópole e em 35 contavam a popu­
lação das suas 34 vilas e cidades"; em 1580 fa­
ziam um iecenseamento rigoroso, procurando 
conhecer o número de pessoas das diversas clas­
ses sociais, entre 18 e 50 anos de idade, isto é, 
daquelas capazes de trabalho e serviço militars 
No séc XVII já se publicavam em Lisboa im­
portantes estudos demográficos de Manoel Se­
verim de Faria, seguidos das outras monografias 
do mesmo gênero 

É de crer que os róis de desobriga em que 
os vigários anotavam as quantidades de fiéis 
que comungavam e confessavam pela quaresma 
se fizesse na Bahia ao começar o setecentos, pois 
que em 1702 o insigne arcebispo D Sebastião 
Monteiro da Vide fazia uma avaliação da po­
pulação de sua diocese e quatro anos depois 
havia, em livros da Mitra, um registro dos fogos 
e pessoas em idade de confissão• A Santa 
Casa de Misericórdia também registrava em 
1703 os enterramentos que se realizavam na 
cidade ü O sínodo aiquidiocesano de 1707, fa­
zendo cumprir legislação canônica já vigente 
em Po1 tugal, obrigou os párocos a fazer anual­
mente, p01 si e não por out1em, entre a do-

1 Pearl, Raymond, Introàuction to meàica! 
biometry anã statistics, Philadelphia and Lon­
don 1940, pág 22 

2 Oliveira Martins, História àe Portugal, t 
V , pág 25, 72, 9 ª ed , 1917 

• Ibid , pág. 73 
4 Accioli de Cerqueira e Silva, Memórias 

históricas e políticas da Bahia, V , pág. 277 ed 
1 919; Does do Arquivo de Marinha e Ultramar, 
Lisboa, n ° 2 010, vol I, pág 130. 

5 Accioll, ibid. 

para atender a uma ordem vinda do reino, o 
governador Luiz Cesar de Menezes pedia aos 
vigários que lhe fornecessem, pelo rol da de­
sobriga, a relação dos pais de familia que hou­
vessem em suas freguesias, com o número de fi­
lhos machos e suas idades, e ainda o número 
de fogos, ou lares 7 

"O fazer um mapa desta natureza neste 
país não é tão fácil como tal vez se suponha", 
dizia Vilhena em 1799, "porque os pais de 
família, receosos de que lhes peçam filhos 
para soldados, não só ocultam muitos, co­
mo nem dão os nomes nos róis de confissão 
e o mesmo praticam com os esc1 a vos, receosos 
de alguma capitação ou tributo, segundo o nú­
mero de escravos que constar possuem" s No 
exame de tais censos é necessário ainda levar 
em consideração que dos mesmos eram excluí­
dos todos os que não haviam atingido a idade 
de confissão, como inocentes, pár vulos e pa­
gãos'; e para efeito de discriminação dos gru­
pos sociais, também, se deve atentar na obser­
vação de Lucila Heirmann 10 sôbre o fato de 
que na era colonial distinguiam-se os indiví­
duos que não possuíam terras e lavravam ter­
ras alheias, e os agregados; os primeiros não 
faziam parte dos fogos do proprietário e eram, 
por isso, computados separadamente com seus 

o Constituições primeiras do Arcebispado 
da Bahia, art 144, pág. 61, ed 1853 

7 Documentos históricos, in Anais da Bi-
blioteca Nacional, vol 41, pág 224 

s Op cit , II, pág 481 
D Ibid 
10 "O ciclo do café em Guaratinguetá, 

1805-1930", Sociologia, VII, n ° 3, s Paulo 1945, 
pág 131, e "Evolução da estrutura social de 
Guaratinguetá num período de trezentos anos", 
Revista de Administração, II, n º' 5-6, S Paulo 
1948, pág 66 
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escravos e familiares; os últimos eram conta­
dos no fogo da família-chefe Num censo de 
1775, o organizador do mapa geral das fregue­
sias fêz uma indicação que confirma aquela 
distinção, quando declarou que a cidade do 
Salvador tinha tantos fogos e tantas almas, 
"a maior parte pretos e pardos cativos, porém 
os fogos a maior parte são brancos" 11 

Estatísticas realmente completas e detalha­
das, classificando a população por grupos de 
idades, côr e estado civil, e incluindo os nú­
meros de nascimentos e falecimentos, datam do 
último quartel do século É de 20 de junho 
de 1775 o grande mapa, reproduzido neste tra­
balho, com minuciosa análise da população da 
cidade Entretanto datam sómente de 21 de 
maio do ano seguinte as instruções do Ministro 
da Marinha e Secretário de Estado sôbre o 
recenseamento que se mandou organizar nas 
ilhas e nas capitanias do Brasil De acôrdo 
com essas instruções, a população deveria ser 
computada em 10 classes: 

1 " classe - Tôdas as crianças do sexo mas­
culino até a idade de 7 anos 

2 ª classe - Todos os rapazes de 7 a 15 
anos 

3" classe - Todos os homens de 15 até 60 
anos 

4 ª classe - Todos os velhos de 60 anos para 
cima com especificação particular dos que 
passarem dos 90 anos 

5 ª classe - Tôdas as crianças do sexo fe­
minino até a idade de 7 anos completos 

6 ª classe - Tôdas as iaparigas de 7 até 
14 anos 

7 ª classe - Tôdas as mulheres de 14 até 
40 anos 

8 ª classe - Tôdas as adultas e velhas de 
40 anos para cima, com especificação parti­
cular de tôdas que passarem de 90 

9 ª classe - Todos os nascimentos ocorridos 
no ano em que se fizer o recenseamento 

10 ª classe - Tôdas as mortes ocorridas no 
mesmo ano 12 

O censo do ano anterior fôra, todavia, 
muito mais minucioso Em 5 de dezembro de 
1780 o governador remetia da Bahia para Lisboa, 
em anexo a uma sua carta, um "Mapa de enu­
meração da gente e povo desta Capitania da 
Bahia, pelas freguesias das suas comarcas com 
a distinção em 4 classes das idades, pueril, 
juvenil, varonil e avançada, em cada sexo, com 
o número dos velhos de mais de 90 anos, dos 
nascidos, dos mortos, e dos fogos, confo1me 
o permitiram as listas que se tiraram do ano 
pretérito, no que é de notar que aqui não se 
incluem as 11 freguesias das Minas e Sertão 
do Sul que passaram à jurisdição secular da 
Bahia" 1ª 

11 Does Arq Marinha e Ultramar, doe 
n ° 8 750, vol I, pág 289 

12 Does Arq. Marinha e Ultramar, doe 
n ° 10 219, vol II, pág 445 

13 No livro de Correspondência dos gover­
nadores, relativo àquela época, consta a cópia 
do ofício remetendo em anexo o mapa, mas 
dêste não ficou, ao menos no mesmo códice, se­
gunda via Em nota de Braz, in Accloli, op 
cit , III, pág 83, e em Does Arq Marinha e 
Ultramar, vol II, pág 480, existe um resumo 
dêsse mapa 

Havia o desejo de fazer o trabalho de aná­
lise demográfica, rigoroso, mas não se encon­
trara um critério seguro para tabulação dos 
dados As instruções de 76 preenchiam unia 
grande lacuna, mandando incluir as crianças 
Impúberes, até então ausentes dos cômputos, 
dividindo-as em duas categorias que corres­
pondem aproximadamente aos grupos atuais de 
pré-escolares e escolares; entretanto classificam 
de modo diverso os púberes e adultos dos dois 
sexos, atendendo às diferentes idades da pu­
berdade e às médias de duração de vida e de 
aptidão para o trabalho em cada sexo No 
quadro de 75, porém, as classes etárias estão 
separadas por intervalos irregulares, de 8, 5, 7 
e 10 anos 14 Apesar disso, êsses censos já 
permitem uma avaliação mais ou menos se­
gura das características e tendências dos índices 
vitais, sobretudo quando completados com os 
dados, por vêzes bastante minuciosos, dos re­
gistros de óbitos, batizados e casamentos que 
se faziam nas igrejas paroquiais Tira-lhes 
multo o valor a circunstância de que provàvel­
mente os vigários não se davam ao trabalho 
de fazê-los pessoalmente, o que transparece, 
por exemplo, em certos elementos do quadro 
de 1775, que adiante examinaremos O ministro 
Martinho de Melo e Castro, numas instruções 
que deu ao marquês de Valença, quando êste em 
1779 veio governar a Bahia, compara as cifras 
demográficas relativas aos anos de 59, 75 e 78 e 
afirma, com razão, que as diferenças entre as 
mesmas, especialmente entre as últimas, estão 
a mostrar "a pouca exatidão com que foram 
tiradas" rn 

Ao começar o século o recôncavo da Bahia 
já estava bastante povoado 10, calculando o ar­
cebispo que haveria em sua diocese mais de 90 
mil almas, das quais uns 50 mil escravos, o que 
não seria exagêro, na sua opinião, uma vez 
que um ano por outro entravam, da Costa 
da Mina e de Angola, mais de 2 mil negros 
nas embarcações que os iam buscar àquelas 
partes É ainda um prelado ilustre, d Romualdo 
de Seixas, quem informa que em 1703 o esquife 
dos p1 e tos da Casa da Misericórdia enterrou 544 
pretos escravos, e a tumba da mesma institui­
ção para pessoas livres e escravas fêz 265 se­
pultamentos Em 1711 enterrou aquêle 600 e 
esta 300, sem n1.encionar os que, por não serem 
batizados, sepultaram-se no campo 11 

Tinha a cidade em 1706, de acôrdo com os 
assentamentos constantes de livros eclesiásti­
cos, 4 296 fogos e 21 601 almas de confissão As 
minas atraíam cada dia maior número de pes­
soas, ávidas de enriquecer De Portugal che-

11 Sôbre as dificuldades em estabelecer gru­
pos de idades para fins bio-esta tísticos, cfr 
Hall, M F., Public Health Statistics, N York -
London (1942), pág. 99, e Freitas Filho, Lincoln 
de, Noções de Rio-Estatística, Rio 1946, pág 38 

15 Accioli, op cit , V, pág 343; Varnhagen, 
História Geial do Brasil, IV, pág 376, 3 • ed. 

iu O rei, numa carta ao governador d Ro­
drigo da Costa, sôbre criação de um Têrço de 
Auxiliares, manda que se recrutem homens nãô 
só entre a gente que vivia "na cidade, de por­
tas a dentro", mas entre "a gente do recôncavo, 
que é Inumerável". O governador respondeu-lhe 
que isso seria fácil "pela muita gente que em 
si tem" o dito recôncavo, in Accioli, op clt , 
II, pág. 299 

11 ibld , V pág 277. 
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gavam numerosas pessoas, em cada navio, e 
como não traziam documentos de identificação, 
as autoridades da colônia encontravam enorme 
dificuldade em sujeitar os moç,os em idade de 
sei viço militai à obligação de' assentar praça 
de soldado, razão po1 que, em atenção a un1 
pedido do governador da capitania, a Secretaria 
de Estado, em Lisboa, passou a exigir que todos 
os que viajassem para o Brasil procurassem 

1nunil-se de passaporte, medida que se iefor­
çou no fim do mesmo século, por isso que eia 
burlada fieqüentemente pelos capitães nas 
naus" Nos liv1os de Oidens iégias, do A1qui­
vo Público Estadual da Bahia, encont1amos as 
listas de passapo1 tes f01necidos por aquêle mi­
nistélio durante alguns anos Para a viage1n na 
monção de abril de 1714 concederam-se do­
cumentos a 111 pessoas que se destinavam à 
Bahia, devendo-se notar que 105 eram do sexo 
masculino, inclusive 2 frades; na inesma oca­
sião viajou, sem necessidade de passaporte, a 
fa1nília do 1na1quês de Angeja, que vinha como 
vice-1 ei Paia a monção de maio de 1715 fo­
ra1n a utolizadas 27 pessoas, tôdas do sexo inas­
culino, o mesmo ocoriendo con1 as 15 que vie-
1mn en1 feve1eilo de 16, ent1e as quais estavan1 
4 religiosos; no ines1no ano, en1 dezemb10, e1n­
ba1caran1 mais 15, igual1nente hon1ens E1n ab1il 
de 17 recebermn passaporte 121 do sexo inas­
culino, entre os quais alguns ieligiosos, e 9 

mulhe1es H1 Essas cifras ce1tamente não t1a­
duzein tóda a verdade, po1quanto na ocasião 
assinalava-se ve1dadeilo êxodo para o B1asil, 
tanto que em 1732 o Consell10 Ultramaiino, di-
1igindo-se ao iei a iespeito dessa evasão, dizia: 
"A fama dessas liquezas convida os vassalos do 
reino a se passareiu pa1a o B1asil a p1ocu1á­
las; e ainda que po1 u1na leí se quis dar p1ovi­
dências a esta dese1ção, por inil modos se vê 
fl ustrado o efeito dela, e passmn para aquêle 
estado inuitas pessoas assim do reino cmno das 
ilhas, fazendo esta passage1n ou oculta1nente, 
negociando êste transpo1 te com comandantes 
dos navios e seus oficiais, assim nos de g uei 1 a 
como nos me1cantes, ou com f1audes que se 
fazem à lei, procurando passapo1tes con1 p1e­
textos e ca11 egações falsas Po1 êste modo se 
despovoai á o reino e en1 poucos anos vil á a 
ter o Brasil tantos vassalos biancas cmno ten1 
o n1es1no ieino" :!o Enquanto tantos solteilos 
entravain no país, seduzidos pela inilage1n do 
01110, encanünhando-se pa1a o sei tão, ve1ifi­
cava-se u1n movi1nento de mulhe1es e1n seu.­
tido contrário, obrigando a co1oa a proibir, em 
1732, a volta daquelas a Po1 tugal a não ser 
com os inalidos quando estivessein êstes devida­
mente auto1izados a reg1essar ao ieino !!l De 
outia n1aneila o desequilílnio entle o nú1ne10 

rn Does A1q Ma1inha e Ult1mna1, doe 
n ° 3 384, vol VI, pág 343, dec1 eto de 25-11-1790 
O doe n.'' 3 384 iefe1e-se a um soldado que 
saiu de Lisboa sem passapo1 te 

rn Liv1os n ° 9, doe. n ° 73; n ° 10, doe 
no 52; no 11, doe nos 12 e 86; n ° 12, doe n ° 
59 Koste1 observam que "quase todos os ho­
mens que fizermn parte das expedições coloniais 
dos po1 tuguêses eram sem família". 

20 carvalho, Augusto, Estudo Sôbie a Co­
lonização e Einigiação Paia o Biasil, Pôrto 
1874, pág 73 

" va1nhagen, op cit , IV, pág 23 

R BE - 2 

de mulheres e de homens só tenderia a agravar 
os problemas de moralidade e de povoamento 
da colônia 

A capitania, por êsses anos, enfrentava uma 
grave c1ise A exportação geral caila, a pro­
dução do açúcar, com a saída dos escravos para 
as minas e a concorrência de outras nações 
p1odutoras, baixava continuamente, as rendas 
públicas decresciam e a dificuldade em obter 
novos esc1avos era ext1aordinária em vista dos 
holandeses ocupai em a Costa da Mina " A po­
pulação da cidade c1 escia apesar de tudo, com 
a sua elevada natalidade e os acréscimos resul­
tantes dos que abandonavam as lavomas atraí­
dos pelos negôcios, pelos dive1timentos e pelo 
luxo que ainda lav1ava na Bahia Até meados 
do século, os dados existentes não parecem fi­
dedignos Assim é que Afonso Ruy afirma :::i que 
em 1718 o número de habitantes era de 39 209 
na zona urbana e de 2 676 na subm bana, e o de 
fogos, na p1imeira, 6 617 Entretanto Rocha 
Fitta diz que, antes de 1724J havia 6 mil fogos, 
e no iecôncavo, que continuava a sei a mmada 
da inaior pa1te da nobreza, dos tiabalhado1es e 
esc1 a vos, havia mais de 100 mil allnas de con­
fissão, "além dos que não são capazes dos Sa­
c1 amen tos" 21 Êsses alga1ismos pa1ece1n exces­
sivos em face dos cálculos paia 1755, em que, 
ainda de acô1 elo con1 d Ro1n ualdo de Seixas :o'\ 
existiam 6 719 fogos e 37 543 almas de confissão, 
a inenos que as cif1as de 1718 inclua1n os pá1-
vulos e ünpúberes, o que não parece p1ovável 
Pelo censo de 1757, nas 9 f1eguesias mbanas, 
viviam 34 170 moiado1es púbe1es em 4 814 fogos; 
Biaz do Amaral cor1 ige êsse cálculo, elevando 
o total de halJitantes para 34 422" Entretanto, 
o medidor das obias da cidade, Manoel de Oli­
vei1 a Mendes, no inesmo ano, contava 6 821 fo­
gos com 37 323 pessoas 27 Os dados do medido1 
taseavan1-se nos iegistros pa1oquiais, e1nbo1a 
co1rigidos, co1no se pode ve1ifica1 nun1 quacllo 
c01npa1ativo: 

Sünonsen, Robei to C , História Econô­
mica elo Biasil, II, pág 220, ed 1944 Paiece1 
de Wenceslau Pereila da Silva, Bahia 12-II-1738, 
.sôb1e a t uína dos t1ês p1incipais gêneros do 
con1ércio do Bt asil, in Does Arq Malinha e 
Ult1a1nar doe. n ° 347. Tmnavam-se as inais ii­
go1osas medidas pa1a impedi1 a abe1tu1a de no­
vos ca1ninhos da Bahia para as ininas e S Paul0 
e para coibi1 a saída de brancos e escravos, que 
deixavan1 as lavouras e engenhos sem que se 
conseguisse evitá-lo, B1az in Accioli, op cit , 
VI, pág 199 

2' Documentos histôlicos, Anais da Biblio­
teca Nacional, pág 315, sem indicação de fonte. 

:'i Histó1ia ela Amé1ica Po1tuguêsa, págs 51 
e 61, ed Liv. Ga1nie1 

Accioli, op cit , IV, pág 277. 
:'u B1az do A1na1a1, Rec01dações Históricas, 

Pâlto 1921, pág 256, diz que no censo de. 1757 
houve t1ês vioittios que deixa1am de inenc101un 
o núme10 de 

0 

fogos das suas paróquias e Q.ue, 
dando pai a essas pai óquias um total de 2 400 
habitantes o total da cidade se1ia 34 422 To­
davia no ~ol I elos Does do A1q Ma1inha e 
Ultramat, does. n º' 2 667 a 2 675, embora faltem 
as cif1as telativas aos fogos da Conceição da 
Piaia S Antônio além do Carmo e Brotas, cons­
tan1 bs totais de "allnas de confissão" de tôdas 
as 9 fieguesias, seja 34170 A razão todavia est.á 
com Braz do Amaral, por se ter baseado no 
doe n ° 2 666, vol , I, Does Arq Marinha e 
Ultiama1 

2< Cartas do Senado a S M , MSS , 1742-
1822, A1q Pub Estadual, Bahia, pág 105 v 
e ss 
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Número de Almas (A) 
FREGUESIAS DA CIDADE N º de fogos Total N º de fogos (B) Almas 

Confissão Comunhão 

Sé, Catedral 1436 - 8 190 8 442 1 436 8 422 
C. da Praia 4 000 4 000 868 5 464 
Pilar 450 150 3 200 416 4 119 
S Antônio, a Carmo 3 968 3 968 949 4 460 
R do Passo 408 42 2 028 408 2 028 
Sant'Ana 1 020 4 313 1 020 4 313 
S Pedro Velho 1 200 150 5 926 1 200 5 926 
Brotas 25 1 045 189 1 069 
Vitória 300 1 440 1 500 335 1 522 

TOTAL 4 814 34 422 6 821 37 323 

A) Informação dos Vigários, does. 2 667-2 675, combinada com doe. 2 666, Relação das 
freguesias da Cidade, com o número de fogos e de almas, segundo lista enviada pela frota 
de 1757. 

B) Mendes, M. Oliveira, Relação Topográfica da O do Salvador, loc cit 

Provàvelmente Oliveira Mendes, percorrendo 
a cidade para fazer a sua descrl,ão, verificou 
melhor o número de fogos e de habitantes, mo­
tivo pelo qual devem ser mais exatos os seus 
algarismos 28 

O número de pessoas púberes, a julgar por 
tais dados, oscilava em tôrno de 5,5 por fogo, 
em média nas duas áreas urbana e suburbana, 
mas provàvelmente na última a média era mais 
elevada 

Em 59 o conde dos Arcos mandou fazer ou­
tro censo, cujos resultados foram, para a cidade, 
6 782 fogos com 40 263 habitantes, e para o re­
côncavo 8 315 fogos e 62 833 habitantes; em tôda 
a capitania assinalaram-se 28 612 fogos e 250 142 
habitantes, não entrando nesse cômputo os me­
nores até 7 anos de Idade, nem os índios das 
aldeias administradas pelos religiosos, nem as 
ordens religiosas de ambos os sexos e as pes­
soas ocupadas no serviço das ditas ordens 2ll 

De conformidade com essa estatística, o número 
de pessoas por fogo era, em média, de 5,9 na 
cidade e de 7,5 no recôncavo. Convém reparar, 
entretanto, que, embora a população se apre­
sente aumentada de cêrca de 3 000 habitantes, 
o número de fogos é mais reduzido, o que de 
novo põe em dúvida êsses censos, não obstante 
a maior coerência dos resultados do último so 

José Antonio Caldas, conquanto atribua à 
cidade, em 1774, mais de 7 mil fogos e quarenta 
e cinco mil almas, transcreve na integra o 
censo ordenado pelo conde dos Arcos sem lhe 

28 Constam ainda da Relação topográfica 
as freguesias suburbanas: 

S Amaro de !pitanga 
S Bartolomeu de Pirajá 
S Tomé de Paripe 
S. Miguel de Coteglpe . 
N S a Piedade de Matolm 
N. S a Encarnaçã ode Passé 
Ilha de Itaparica { Vera Cruz 

S Amaro 

Fogos 
622 
156 
127 
120 
194 
298 
387 
187 

2 091 

Almas 
4 722 

897 
644 

1316 
1695 
2 497 
2 897 
1425 

16 093 

Em tôda a área da cidade (zonas urbana 
e suburbana), havia portanto 8 912 fogos e 
53 416 habitantes 

20 Acclo!i, op cit., V, pág 343. 
30 A população do interior da capitania dis­

tribuía-se assim: 

Comarca do Sul 
Sertão de baixo 
Sertão de cima 

Fogos 
3 782 
4 893 
4 870 

Almas 
24 982 
28 514 
38 550 

alterar os totais ª1 A cidade, na ocasião, esten­
dia-se, pela parte do poente, na marinha desde 
a Preguiça até a Jequltaia em uma rua conti­
nuada de soberbas casas com mais de 8 mil 
pés portuguêses de comprido; esta comunicava­
se para o alto da montanha, buscando a campa­
nha para a parte do nascente, por dez ladeiras, 
em cujo sítio estava eminente a dilatada cidade 
corri capacíssimas ruas, grandes edifícios, tem­
plos e casas públicas Das Portas de São Bento 
até as do Carmo estavam muitos edifícios e con­
ventos Havia duas praças, a de Palácio, com 
26 244 pés quadrados, na qual estava fronteiro 
o Palácio onde residiam os senhores Vice-reis, e 
na parte oposta a Casa da Moeda; no lado di­
reito a Casa da Câmara e Cadela, e ao esquerdo 
a Casa da Relação Essa Praça comunicava-se 
com tôda a cidade por seis ruas Existia ainda 
a Praça do Terreiro, retângulo com 79 800 pés 
quadrados, tendo no seu prlncfplo a Igreja do 
Colégio dos Padres da Companhia, e fronteira 
a ela a capela dos Terceiros de S Domingos 
Tôda essa praça era cercada de muitos edlficlos 
e comunicava-se a todos os bairros por sete 
ruas Mas a grandeza da cidade, diz Caldas, de 
quem tomamos quase à letra esta descrição, 
não consistia no corpo dela, mas em seis fa­

mosos bairros que circundavam o seu âmbito, 
a saber: o bairro de S Bento, que entre todos 
era o maior e mais aprazível, sentado sôbre 
uma planície, com largas ruas, famosos tem­
plos e asseadas casas, os de S Antônio Além 
do Carmo, da Praia, da Palma, do Destêrro e 
da Saúde 

Em janeiro de 1775 o governador Manuel da 
Cunha Menezes remetia para Lisboa um mapa 
censitárlo de "tôdas as freguesias que perten-

31 Freguesias Fogos Almas 
1 São Salvador na Sé 1483 8 946 
2 N S a da Conceição da 

Praia 913 8 017 
3 ss Sacramento do Pilar 416 4119 
4 s Antônio além do Carmo 949 4 060 
5 N. S• das Brotas 189 1063 
6 ss Sacramento e Santana 933 4 070 
7 São Pedro 1132 6 462 
8 ss Sacramento do Rosário 402 2 004 
9 N S a da Vitória 335 1522 
Somas dos fogos e almas desta 

cidade 6 752 40 263 
Nota - Nas transcrições das Instruções ao 

marquês de Valença, tanto em Accioll, loc clt., 
como em Varnhagen, op cit , V, pág 377, cons­
tam 6 782 fogos em vez de 6 752. 
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cem ao arcebispado da Bahia e sujeitos os seus 
habitantes no temporal ao govêrno da mesma 
Bahia, com a distinção das comarcas e vilas a 
que pertencem, com o número de fogos e almas, 
para se saber a gente que se pode tirar de cada 
uma delas para o serviço de S M , sem opressão 
dos povos" Por êsse censo a cidade tinha 7 080 
fogos e 40 922 almas, e os subúrbios 2 091 fogos 
e 16 093 almas; em tôdas as 4 comarcas da capi­
tania contavam-se 12 vilas, 87 freguesias e 
221 756 almas 22 

É fácil verificar tão somente pelo cotejo 
dos respectivos totais, e ainda dos dados par­
ciais, que o governador não se deu ao trabalho 
de levar a efeito novo recenseamento Quando 
muito, ignorando os resultados da indagação 
feita no tempo do conde dos Arcos, quinze anos 
antes, encaminhou para a Secretaria de Estado 
as cifras que os seus funcionários lhe apresen­
taram como de um recente censo 38 

Dêsse mesmo ano de 75 existe um mapa, da­
tado de 20 de junho, que aqui vai reproduzido, 

az Nas instruções ao marquês de Valença, 
loc cit , consta que a população de tôda a ca­
pitania era de 220 665 almas em 31 844 fogos 

"' Freguesias 
São Salvador na Sé . . 
N. S.• da Conceição da Praia 
SS Sacramento do Pilar 
S. Antônio além do Carmo 
N S ª da Penha em Itapagipe 
N. S.ª das Brotas . 
SS Sacramento e Santana 
SS Sacramento na rua do Passo 
N S a da Vitória 

Fogos 
1483 

903 
461 
800 
249 
189 

1 232 
402 
355 

Almas 
8 946 
8 017 
4119 
3 000 
1 260 
1 063 
6 680 
2 075 
1592 

36 752 
Nota - Falta, nessa relação, a freguesia de 

S Pedro, que no censo de 1759 tinha 1 132 
fogos e 6 462 almas A soma destas cifras àque­
las dá: 7 206 fogos e 43 214 almas 

As freguesias suburbanas tinham: 
Freguesias Fogos 

S. Bartolomeu em Pirajá 156 
N S.• do O em Paripe 127 
S. Miguel de Cotegipe 120 
N S" da Piedade em Matoim 194 
S Amaro de !pitanga 400 
s. Pedro da Tôrre 110 
N S ª do Bonfim na Mata . 112 
Santa Vera Cruz em Itaparica 387 
S. Amaro de Itaparica . . . 187 
N S • da Encarnação em Passé 298 

2 091 

Alm'lS 
897 
644 

1316 
1 695 
3 036 

835 
851 

2 897 
1 425 
2 497 

No resto da capitania: vila de S Francisco, 
5 freguesias com 11 735 almas; vila de S Ama­
ro, 4 freguesias com 14 310 almas; Vila de Ca­
choeira, 8 freguesias com 26 980 almas; vila de 
Maragogipe, 2 freguesias com 8 314 almas; vila 
de Jagoaripe, 4 freguesias com 8 159 almas; vila 
de Água Fria, 2 freguesias com 3 845 almas; 
vila de Itapicuru, 3 freguesias com 5 284 almas; 
vila de Abadia, 3 freguesias com 5 916 almas; 
Vila Nova Real, 2 freguesias com 2 031 almas 
Comarca de Ilhéus, 7 freguesias, com 13 501 al­
mas; C. de Pôrto Seguro, 3 freguesias com 2 210; 
c de Jacobina, 10 freguesias com 21 972 almas; 
C do Norte ou Sergipe, 7 freguesias com 13 994 
almas; C. do Sertão de Cima pertencentes a 
Minas, 7 freguesias com 18 766 almas; capitania 
e comarca do Espírito Santo com 7 733 almas 

Does. Arq Marinha e Ultramar, doe n ° 
8 750, vol I, pág 289; Freire, Felisbelo, História 
Territorial do Brasil, vol I, Rio 1906, pág 197 
ss ; Lemos Brito, Pontos de pai tida para a his­
tói ia económica do Biasil, pág 379, ed 1939 

No Arquivo de Marinha e Ultramar existe 
ainda um documento, de n ° 7 748, anexo ao de 
n ° 8 745, em que o total de fogos para a cidade 
é de 11 080 e o de almas 40 992 Conquanto o 
número de habitantes púberes seja o mesmo 
de 1759, o número de fogos parece mais admis­
sível, ainda que no mapa de 20 de junho de 
1775 figurem apenas 7 345 lares, como veremos 

fora do texto, duma fotocópia do doe n o 8 813 
do inventário dos Documentos do Arquivo de 
Marinha e Ultramar, de Lisboa, relativos ao 
Brasil"' Trata-se duma análise detalhada da 
população total da cidade, por sexo, segundo 
o estado conjugal e a idade, para fins de re­
crutamento militar No primeiro quadro dêsse 
mapa indica-se o número de casas, que eram 
6 322, e de lares ou fogos, num total de 7 345, 
o número de clérigos, de escravos e de pessoas, 
dos dois sexos, solteiras, casadas e viúvas, exis­
tentes em cada freguesia, e, noutro quadro, 
classificadas por grupos de idade, totalizando 
33 635 habitantes Na primeira classe etária 
parecem estar incluídas tôdas as crianças de 
menos de 1 ano de idade Tanto isso, quanto 
a inclusão das de menos de 8 anos, constitui 
um progresso sôbre as estatísticas anteriores; 
a discriminação da população por classes etá­
rias permite, por outro lado, avaliar as tendên­
cias de crescimento populacional da Bahia de 
então 

O fato de se tratar duma análise tão deta­
lhada inclina os que estudam aquêle documen­
to a depositar uma grande confiança no mesmo 
Convém, no entanto, atentar no seguinte: a 
menos que o êxodo de habitantes, que na oca­
sião se verificava em direção ao sertão e ao 
Rio de Janeiro, e ao qual o papel se refere ex­
pressamente, - fôsse realmente muito grande, 
nada explicaria a exigua população atribuída 
à cidade senão a circunstância de que não hou­
ve um censo rigoroso mas uma estimativa 
Como crer que uma cidade que tinha no co­
mêço do século cêrca de 20 mil habitantes, e 
que prosperava bastante, estivesse àquela al­
tura com apenas 33 mil moradores? Ainda ad­
mitindo ter havido exagêro nos cômputos de 55, 
57 e 59, que já falavam em 40 mil habitantes, é 
pouco provável o total constante dêsse quadro 
Outra coisa que merece reparo é que o número 
de pessoas casadas de um sexo e outro são os 
mesmos em cada grupo étnico: para 1 697 ho­
mens brancos casados há outras tantas mulhe­
res brancas casadas, e o mesmo quanto a par­
dos e pretos, como se os homens de determi­
nada côr fôssem todos casados com mulheres 
do mesmo tipo racial, o que absolutamente não 
ocorria Ao contrário, casavam muitos brancos 
com mamelucas e mulatas, e certamente pardos 
com brancas da camada plebéia, do que, obser­
vou Koster, resultavam "singulares arranjos" 35 

u Agradeço ao Rev. Cônego Dr Eugênio 
Veiga a espontânea oferta dessa fotocópia, to­
mada a seu pedido quando preparava a sua 
tese de doutoramento, em cânones, na Ponti­
fícia Universidade Gregoriana, sôbre os vigários 
do Brasil colonial ( N da R - Não é aqui 
ieproduzido ) 

&> Dellon, Voyages de Mr , reparou que "les 
Portugais les plus qualifiés ne font aucune dif­
ficulté d'épouser des femmes du pais aprés 
qu'elles se sont converties L'on rémarque que 
quoique ces femmes soient blanches, belles & 
bien faltes, elles ont néanmoins & tiansmettent 
à leurs descendents, l'air sauvage de Ieur nation, 
qui les fait aisément dlstinguer de ceux qui 
sont nés de pêre & mêre Portugais", II, pág 
183, ed 1711 Le Gentil de la Barbinais notou 
a preferência dos portuguêses naturais do Bra­
sil pela mulher negra ou mulata "à la plus 
belle femme", e perguntava-lhes a razão mas 
não sabiam explicar-lhe, cit por Freyre, Gil­
berto, Gasa-Giande, pág 671 
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Não obstante, êsse mapa permite algumas 
deduções quanto ao grupo de pessoas livres, que 
é o que está detalhado na pa1 te inferior Essa 
população ap1esenta uma tendência estacioná­
ria, com leve inclinação progressiva, apesar de 
ter um grupo em idade de proctiação um pouco 
acima do normal 30; a última condição deveria 
asseguiar-lhe uma elevada fertilidade, isto é 
uma taxa de reprodução alta 31 Sucede, porém, 
que os homens eram muito menos numerosos 
do que as mulheres e o número de mulheres 
casadas correspondia a menos de metade do 
total de mulheres em idade de casar Os índices 
de fertilidade eram baixos, uma vez que, em­
bora a natalidade fôsse provàvelmente muito 
alta, a mortalidade infantil ceifava grande par­
te dos que nasciam 38 O excesso de mulhetes 
resultava do êxodo dos homens em direção às 
minas e da permanência de muitos nos enge­
nhos e fazendas Mais de metade dos habitan­
tes da cidade eiam livres e a grande maioria, 
de côr, sinal de que a mestiçagem fazia-se em 
larga escala, plincipalmente à margem do ca­
samento, como é sabido Para isso não concor­
ria nenhuma escassez de mulhe1es mas, com 
certeza, a soltuta com que se vivia, as franquias 
abertas ao homem pela esciavatura e a dife-
1ença de padrões que regulava a vida moral dos 
sexos "A deficiência de mulheres biancas não 
é a causa justificadora dos caplichos assinüla­
d01 es dos portug uêses A grande assimilação do 
contingente negro, diz autorizada socióloga, não 
teve como causa a falta de mulheres brancas, 
já então em excesso em relação ao número de 

3 ' No1malmente cêrca de 50% da popula­
ção está incluída no g1upo de 15 a 49 anos de 
idade Sundbaerg classificou as populações em 
3 tipos: 1) progressiva, quando a p01centagem 
do grupo O a 14 anos é maior que 2 vêzes a 
do grupo de 50 anos acima: 2) estacionária, 
quando o p1imeiro pe1centual é inais ou menos 
o dôbro do último, 3) regressiva, quando o 
primeiro é menor que o último Whipple su­
gere que, além dêsses tipos normais, se deno­
mine acessiva a população con1 inuito mais de 
50% e secessiva, cmn inuito menos de 50o/o no 
g1 upo 15 a 49 e.nos. A imigração produz aces­
sividade, a emig1ação sucessividade, F1eitas Fi­
lho, Lincoln, Noções de Eia-Estatística, Rio 
1946, pag 38 

" 7 A fertilidade refere-se à totalidade de 
1nascirnentos nu1na população, sendo diversa da 
.fecundidade, que é a capacidade de procriar 
dos 01ganismos individuais; aquela depende da 
i'ecundidade mas softe a influência de out10s 
fatôres como o número de pessoas em idade de 
creprodução, a mortalidade infantil, etc O coe­
ficiente específico de fertilidade é a razão esta­
belecida entre o número de criancas abaixo de 
5 anos de idade e o núme10 de - mulheres de 
15 a 44 anos ou de 20 a 44 anos; pondo de 
parte a mor talidade infantil, essa razão dá a 
"'fertilidade efetiva", Smith, H. Lynn Erazil, 
People and Institutions, Eaton Rouge, 1946, pág 
229; F1eitas Filho, Lincoln, Noções de Eia-Esta­
tística, Rio 1946, pág 92 

&' No grupo de idade rep1odutivo, de 14 a. 
40 anos, havia 648 homens para mil mulheres 
(razão de masculinidade ou sex iatio); na por­
ção mais joven dêsse grupo, de 14 a 30 anos, 
existiam 698 homens solteiros para 1 000 mu­
lheres solteiras, em média (579 entre os pretos, 
540 entre os pa1dos e 857 entre os biancas, si­
tuação muito melhor do que nos dois outros 
tipos raciais); os índices de fertilidade nas 
mulheres casadas de 14 a 40 anos eram: 1833 
por mil nas pretas, 1 368 nas pardas e 1 603 nas 
de côr branca; em compensação, as mais re­
produtivas eram a que menos casavam: em cada 
mil mulheres casadas, apenas 139 eram pretas 

, (225 eram pardas e 636 brancas). 

homens Provém da condescendência social, Im­
posta pela estrutura patliarcal, às relações assi­
miladoras" w 

A populaçao da capitania em 1778, de acôrdo 
com uma estatística enviada para Lisboa pelo 
arcebispo, era de 270 356 almas, cifra que o mi­
nistro Martinho Melo e Cast10, nas instruções 
ao marquês de Valença, acha exagerada em 
vista de três anos antes só se atribuírem ao 
mesmo teiritório 220 mil moradores Está-se a 
ver, novamente, que êsses algarismos eram mais 
ou menos conjeturais pois no censo de 1780 
fala-se em 287 850 almas, ao passo que Silva 
Lisboa na mesma ocasião não admite mais de 
240 mil 10 Em 1799 havia quem falasse em 247 
mil, mas Vilhena, que dá essa informação, acre­
ditava ser de 347 mil o número de habitantes •1 

A cidade no último quartel do século per­
dera muito da sua importància com a mudança 
da capital da colônia, em 1763, para o Rio 
de Janeilo O eixo da vida econômica também 
se desloca1a para o Sul, com as iendas do ouro 
O censo de 1780 a tri hui-lhe 39 209 almas distri­
buídas por 6 617 fogos, e aos subúrbios 26 076 
almas e 3 689 fogos"" O futm o visconde Cairu, 

3!J Afirmativa de Lucila Her1nann, op cit 
pág 41, em relação a Guaiatinguetá, mas pe1~ 
feitamente ajustada à situacáo da Bahia do 
sec XVII -

Do ponto de vista do tipo étnico, a popula­
ção livre distribuía-se do seguinte modo: bran­
cos 12 720; pardos 4 207 e pretos 3 630; pardos e 
p1etos escravos 14 696; total 35 253 (58,3% livres 
e 41,7% esc1avos); os biancos eiam 36% e os de 
cõr 64% 

'" Does Arq Mar e Ultr , vol II, pág 503 

481 
.n Cartas de Vilhena, Bahia, 1922, II, pág 

'" O marquês de Valença, a 5 de dezemb10 
de 1780, temeteu ao Sec1etário de Estado, em 
Lisboa, un1 "mapa da enu1neração da gente e 
povo desta Capitania da Bahia, pelas freguesias 
das suas co1na1 cas com a distinção em 4 clas­
ses das idades, pue1il, juvenil, varonil e avan­
çada, em cada sexo, com o núme10 dos velhos 
de mais de 90 anos, dos nascidos, dos mortos, 
e dos fogos, confor1ne o pe1nütiran1 as listas 
que se tiraram do ano p1 etérito, no que é de 
notai que aqui não se incluem 11 freguesias das 
Minas e Sertão do Sul que passaram à jmisdi­
ção secular da Bahia" No liv10 de Correspon­
dência dos gove1nadores, ielativo à época, que 
existe no Arq Público Estadual da Bahia, en­
cont1a-se a cópia dêsse ofício mas não o anexo 
com o mapa. Ent1etanto no invent. dos Does 
do Arq Marinha e Ultramar, vol II, pág 480, 
há um resumo sob n ° 10 701, transcrito por 
Btaz do Amaral, in Accioll, op ci t , III, pág 83: 

Cidade da Bahia: população 39 208 almas; 
nascimentos 602; óbitos 366; freguesias 10; fo­
gos 6 617 

Subú1 bios da cidade: população, 26 076 al­
mas; nascimentos 543; óbitos 447; freguesias 11; 
fogos 3 689 

Vila de S Francisco: população 13 511 al-
1nas; nascimentos 397; óbitos 279; f1eguesias 5; 
fogos 893 

Vila de S. Amaro: população 18 227 almas; 
nascimentos 441; óbitos 312; freguesias 4 

Vila da Cachoeita: população 28 428 almas; 
nascimentos 1 086; óbitos 718; freguesias 8; fo­
gos 3 642 

Vila de Maragogipe: população 12 822 almas; 
nascimentos 364; óbitos 244; freguesias 4; fo­
gos, 659 

Vila do Itapicuru: população 9 060 almas; 
nascimentos 162; óbitos 81; freguesias 2; fogos 
1 035. 

Vila de Água Fria: população 7 546 almas; 
nascimentos 259; óbitos 158; freguesias 2 

Vila de Abadia: população 3 792 almas; nas­
cimentos 113; óbitos 83; freguesias 2; fogos 704 

Comarca dos Ilhéus: população 16 313 al­
mas; nascimentos 449; óbitos 315; freguesias 7. 
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entretanto, já lhe dava quase 50 mil morado­
res •s Aquêle censo, conquanto não tenhamos 
os seus detalhes, encerra um informe da maior 
importância: os totais de nascimentos e óbitos 
naquele ano: 602 e 366 para a cidade, 543 e 447 
para os subúrbios Infelizmente parecem des­
tituídos de tôda veracidade êsses algarismos, 
não convindo aduzir dos mesmos qualquer con­
clusão 44 • 

Natalidade e mortalidade eram, sem dúvida, 
muito altas. Não tão altos os primeiros como 
se pode supor A julgar pelos elementos do 
censo de 75, o maior número de crianças corres­
pondia ao grupo das mulheres brancas tomadas 
em conjunto; entretanto os casais mais fecun­
dos eram os menos numerosos, os negros A 
existência de grandes números de crianças 
brancas, todavia, deveria provir do fato de que 
morriam menos crianças do grupo social eco­
nômicamente superior; os pretos sofriam maiür 
mortalidade, mas como tinham também mais 
filhos, restava-lhes um número mais elevado 
de sobreviventes Eschwege, no entanto, estu­
dando os dados estatisticos da capitania de Mi­
nas Gerais em 1821, chegou à conclusão de que 
os brancos eram mais férteis e tinham mais 
reduzida mortalidade; os mulatos apresentavam 
menor fertilidade e maior mortalidade Quanto 
aos pretos, - os livres eram mais férteis e mor­
riam menos; os escravos, menos fecundos e de 
maior mortalidade <ü Não foram os altos índi­
ces de mortalidade geral, a população teria um 
aumento multo rápido, e isso na verdade ocor­
ria entre a escravaria e a gente do campo, fe-

Comarca de Pôrto Segm o: população 8 333 al­
mas; nascimentos 285; óbitos 225; freguesias 11. 
Comarca de Jacobina e Minas: população 24 103 
almas; nascimentos 509; óbitos 369; freguesias 
6. Comarca de Sergipe dei Rei: população 54 005 
almas; nascimentos 1 505; óbitos 844; fregue­
sias 11 Capitania do Espírito Santo: popula­
ção 15 600 almas; freguesias 4 Total: 287 850 
almas 

" Silva Lisboa, Ioc. cit 
44 Nos livros de registro de nascimentos e 

de óbitos do Arquivo do Arcebispado da Bahia 
encontram-se dados que permitem pôr em dú­
vida as ciflas acima Quanto aos nascimentos, 
na paróquia da rua do Passo, uma das menos 
populosas da cidade, o número de inocentes 
batizados foi de 78 em 1793, 60 em 1794, 90 em 
1795, 75 em 1796, 90 em 1797 e 95 em 1798, cifras 
que devem corresponder aproximadamente aos 
nascimentos havidos Nessa proporção, em tôda 
a área urbana deviam nascer muito mais de 
600 por ano A propósito de batizados é inte­
ressante reparar que anualmente batizavam-se 
também muitos escravos adultos; naqueles mes­
mos anos os totais respectivos foram de 26, 28, 
80, 57, 62 e 65 Na Sé os totais de batizados, 
de inocentes, párvulos e negros adultos em 
conjunto foram de 314 em 1775, 348 em 1776, 
337 em 1777, 391 em 1778, 332 em 1779 e 405 
em 1780 (nos registros não estão indicadas as 
idades) 

45 Cfr. Viana, Oliveira, Populações meri­
dionais, pág 119. 

Eschwege calculou os coeficientes de fe­
cundidade dos diversos grupos raciais, de Mi­
nas, não sabemos se baseado em estatísticas re­
lativas ao número de nascidos ou de crianças 
existentes, o que dificulta a comparação com 
os cálculos que fizemos em relação à quantidade 
de crianças existentes em cada um dos mesmos 
grupos no censo de 1775 Em todo o caso é de 

cundos mananciais demográficos em tôda a 
existência brasileira Aliás, dos registros ecle­
siásticos, apesar de não incluírem•os numerosos: 
escravos que ficavam sem batizar e que mor­
riam sem sacramentos, enterrando-se pelo cam­
po, deduz-se que a capacidade de recuperação 
demográfica era suficiente para assegurar, mes­
mo com um crescido número de mortes, a subs­
tituição vantajosa das perdas•• 

in terêsse colocá-los lado a lado para uma ava­
liação das relações que possam ter: 

Pretos 
Pardos 
Brancos 
índios 

Minas, 1821 

140/1 ººº 910 
1 290 

350 

Bahia, 1775 

341/1 000 
368 
847 

Vê-se que são paralelos os dados: os mais 
altos índices são os dos brancos em ambos os 
exemplos; os mais baixos os dos pretos Os nú­
meros de batizados e de óbitos de inocentes, 
ocorridos em 1799 na paróquia da Rua do Passo, 
permitem uma idéia dos coeficientes de mor­
talidade infantil: 

N ° de 
nascim 

Brancos 29 
Cabias e pardos 36 
Pretos e crioulos 40 
Não indicados 

105 

N. 0 de Coef morta-
ó bitos !idade 

5 172,4/l 000 
9 250,0 
4 75,0 
3 

20 190,4/1 000 

É claro que de uma amostra tão reduzida 
não se podem tirar deduções; em todo o caso 
o coeficiente geral do grupo ainda que bastante 
elevado, não o é muito mais que os atuais, 
convindo reparar que os registros da mencio­
nada paróquia são fidedignos por se mostrarem 
sempre muito mais minuciosos e claros que nas 
outras freguesias Com os registros da mesma 
paróquia é ainda possível construir uma pe­
quena tabela de mortalidade por grupos de 
idade: 

Idades 1798 1799 1800 
0-1 13 12 29 
2-4 3 9 16 
5-9 2 4 
10-19 4 7 3 
20-49 25 20 21 
50 e mais 19 18 28 
ignorada 2 

76 72 104 

Em 1800 o aumento de mortalidade foi de­
vido à varíola, responsável naquele ano Por 47 
óbitos Estimando a população da freguesia, 
com base nos censos anteriores, podemos ava­
liar os coeficientes de mortalidade geral: 1798 
- 2 200 habitantes - coef mort. 37,2/1 000; 
1799 - 2 300 habts - coef. mort 31,3; 1800 -
2 400 habs - coef mort 43,3 Essas cifras são 
elevadas em comparação com as melhores de 
hoje, algumas das quais descem a 10, a 17 e a 
23 por mil (Pearl, R , Introduct!on to medical 
biometry and stat!stics, Philadelphia, 1940, pág 
271 ss ) , mas ultrapassam as atuais da Bahia 
Os coef de mortalidade eram, aproximadamente, 
de 32,5 para S. Antônio a Carmo em 1776, e 
de 21,3 para a Sé em 1785 

46 Calculamos o índice vital, isto é, a rela­
ção centesimal entre o número de nascidos e 
o de mortos, na freguesia do Passo, e achamos: 
1797 90 nasc, 69 óbitos, ínn vital 144,9; 
1798 - 95 nasc., 76 óbitos, índ vital 125,0; 
1799 - nasc ,105, óbitos 72, índ vital 145,8 
O i v , quando superior a 100, indica uma 
reparação das perdas demográficas, Pearl, R , 
ibid ' pág. 207 



Informações Gerais 

, , 
ESTATISTICA DEMOGRAFICA E 
DEMOGRAFIA NAS REUNIÕES ,, 

INTERNACIONAIS DE ESTATISTICA 

NAS Conferências estatísticas Internacionais 
reunidas em Petrópolis no mês de junho e nos 
primeiros dias de julho de 1955, teve larga 
parte a discussão de questões de estatística de­
mográfica e demografia 

Foram totalmente dedicadas a êsses assun­
tos três ieuniões conjuntas do Instituto Inter­
nacional de Estatística e da União Internacio­
nal paia o Estudo Cientifico da População 
Outras comunicações de interêsse para os de­
mógrafos foram apresentadas nas reuniões de 
estatística cultural, de estatística biológica e 
de esta tistica regional da 29 • Sessão do Insti­
tuto Internacional 

As discussões realizadas nessas reuniões 
acresceu taram esclarecimentos e comeu tários às 
comunicações apresentadas, que foram impres­
sas e distribuídas antes do início das reuniões 
pela Secretaria Geral do Conselho Nacional de 
Esta tistica 

CLASSIFICANDO as comunicações segundo os as­
suntos, pode-se discriminar um primeiro grupo 
de estudos sõbre problemas de organização, exe­
cução e crítica de levantamentos demográficos 

Entre êsses estudos, salienta-se o rela tório 
da Comissão mista do Instituto e da União 
sõbre a precisão das estatísticas demográficas, 
redigido pelo próprio Presidente da Comissão, 
P Depoid (França) Resumindo os resultados 
de um inquérito internacional e das comuni­
cações apresentadas à Conferência Mundial da 
População acêrca dêsse assunto, o relator coor­
dena em exposição orgânica os elementos frag­
mentários de que dispunha, de maneira a ofe­
recer uma larga visão dos diversos aspectos do 
problema A precisão do levantamento das pes­
soas existentes que deviam ser enumeradas nos 
censos; a precisão no registro dos nascimentos, 
dos óbitos, dos casamentos e dos divórcios; a 
medição da imprecisão dos resultados de con­
tagens ou classificações; as causas de lacunas 
e de erios; as relações entre o grau de precisão 
e o custo dos diversos sistemas de Inquérito, de 
apuração e de divulgação; a apreciação das ne­
cessidades dos "consumidores" de estatísticas 
demográficas: tais são os assuntos dos seis 
capítulos do relatório, precedidos por uma In­
trodução, seguidos por uma série de conclu­
sões e completados por uma bibliografia. 

A lmportància, para o demógrafo, das esta­
tísticas compiladas pelo clero ca tóllco - que 
amiúde precederam no tempo as estatísticas 
civis - é posta em relêvo numa comunicação 
de W J Gibbons (Estados Unidos) Especial­
mente nos países com população em preponde­
rância católica e com estatísticas civis ainda 
muito incompletas (como o Brasil), as esta­
tísticas eclesiásticas podem fornecer elementos 
muito úteis para a critica e a correção da­
quelas 

O problema geia! da classificação das ocupa­
ções nos inquéritos demográficos é examinado 
por B Barberi (Itália), que - após ter lem­
brado os aspectos segundo os quais pode ser 
considerada a atividade individual, ter demons­
trado a necessidade de se obter uma "qualifi­
cação tecnológica" exata da ocupação e ter ana­
lisado os caracteres das condições individuais 
que não podem ser qualificadas "ocupações" -
propõe uma nova classificação decimal 

Várias comunicações apresentadas à reunião 
dedicada à estatística regional contêm elemen­
tos interessantes para os demógrafos A do nos­
so Laboratório do Conselho Nacional de Esta­
tística informa sõbre os estudos de estatística 
regional efetuados pelo G.abinete Técnico do 
Serviço de Rec~nseamento de 1940 e pelo pró­
prio Laboiatório, na maior parte concernentes 
a assuntos de estatística demográfica e demo­
grafia Um iesumo da organização e dos resul­
tados de uma série particular dêsses estudos é 
exposto por E Thimóteo de Barros (Brasil), na 
sua comunicação sõbre a determinação e a aná­
lise das proporções dos habitantes que sabem 
ler e escrever, por Estados, Municípios, Distri­
tos, zonas fisiográficas, quadros administrativos 
urbanos e rurais, e segundo o sexo e a idade 

ÜuTRO grupo de comunicações concerne a as­
suntos de metodologia 

F Lorimer (Estados Unidos) visa a deter­
minar as relações existentes entre algumas me­
didas diretas ou indiretas da fecundidade fe­
minina: taxas de fecundidade simples e cumu­
lativas, de diversos tipos, e razão entre o nú­
mero das crianças de O a 4 anos e o das mulhe­
res em idade fecunda Algumas considerações 
sôbre o mesmo assunto acham-se na comunica­
ção de G Mortara (Brasil) sôbre um ensaio de 
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cálculo da taxa de reprodução e do índice de 
reposição para a população do Estado de São 
Paulo 

Os critérios para a aplicação das fórmulas 
de Gompertz e de Makeham (original e modi­
ficada), com teferência especial ao cálculo do 
parâmetro e, são discutidos numa comunicação 
de J Lyra Madeira (Brasil) 

J Montello (Brasil) examina o problema 
da determinação da composição por idade de 
g1 upos especiais de população, em função da 
composição por idade das pessoas que entram 
no g1 upo e das que saem dêle: problema im­
portante em particular nos seguros sociais 

UM terceiro grupo de comunicações é consti­
tuído por uma série de estudos sôb1e a demo­
grafia da América Latina, tema especial que 
fôra escolhido paia uma das ieuniões conjun­
tas 

O Setm Demográfico das Nações Unidas, 
na comunicação iedigida por W Hecht, expõe e 
comenta dados sôbie o número e a distribuição 
territorial dos habitantes dos países latino-ame­
ricanos, a natalidade e a mortalidade, a com­
posição das populações por sexo, as migiações 
interiores, o crescimento observado no passado 
recente e o crescimento p1 evisto no futuro pró­
ximo (até 1980) 

Análises mais aprofundadas da demografia 
de alguns países da América Latina encontram­
se nas comunicações de J Durán Ochoa para 
o México, de C Miló para o Panamá, de B 
Romero Rojas para a Colômbia, de E Michalup 
para a Venezuela, de J Barrai Souto e J L 
Somoza para a Argentina e de O Cabello para 
o Chile Um estudo análogo para o Brasil fôra 
apresentado em 1953 à reunião conjunta do 
Instituto e da União em Roma, e dois estudos 
posteriores sôbre o mesmo assunto (de G Mor­
tara) foram distribuídos aos participantes na 
reunião de Petrópolis Têm-se, portanto, aná­
lises pormenorizadas da demografia de sete 
países, que compreendem mais de três quartos 
da população da América Latina Outras in­
formações sôbre o mesmo assunto - interes­
santes, 1nas apenas parciais - encontram-se em 
várias comunicações ao Congresso Mundial da 
População em 1954 Ulteriores dados e comen­
tários esperam-se dos próximos debates do se­
minário de Estudos Demográficos das Nações 
Unidas no Rio de Janeiro (dezembro de 1955) 

Muitos elementos sôbre a demografia do 
Brasil acham-se numa coletânea de estudos do 
Laborató1io do Conselho Nacional de Estatística, 
que foi, também, distribuída na ieunião de 
Petrópolis Alguns aspectos particulares da de­
mografia dêste país são estudados na comuni­
cação de G Mortara, já citada, e na de A V 
de Carvalho sôbre a fecundidade masculina se­
gundo a idade e a ocupação, na Capital e no 
Interior do Estado de São Paulo 

UM último grupo abrange comunicações sôbre 
assuntos variados 

F Burgdi:irfer (Alemanha) informa sôbre 
a marcha dos trabalhos para a compilação de 

um atlas demográfico mundial, cujos dois pri­
meiros volumes já foram publicados 

D Calitsunakis (Grécia) expõe alguns -da­
dos sô bre a crescente concen ti ação da popula­
ção helênica nas cidades 

M Malheiros Fernandes Silva (Brasil) ilus­
tra a influência de alguns desenvolvimentos da 
têde rodovi*1ia do Brasil sôbre os movimentos 
de migração interior no rumo do Norte para 
o Sul 

P Vincent (França l analisa as estatísticas 
relativas à ovulação, à menstruação e à gra­
videz, pondo em evidência as dificuldades do 
cálculo e da previsão da duração de períodos 
ou intervalos cuja çlelimitação fica amiúde 
incerta 

P J Delaporte (França) expõe os resul­
tados da continuação dos seus admiráveis cál­
culos de tábuas de mortalidade de geiações, os 
quais agora iefletem as influências da segunda 
guerra mundial e da larga aplicação terapêutica 
elos antibióticos 

H V Muhsam (Israel), invocando a ex­
tensão à estatística cultural de métodos típi­
cos da demografia, e em particular das tábuas 
de eliminação, apresenta um ensaio dessa apli­
cação pata o Canadá 

A pesquisa das correlações entle alguns ín­
dices do giau de evolução econômica de um 
país e a estrutura e o movimento da respectiva 
população constitui o objetivo de uma comu­
nicação de M Macura (Iugoslávia), baseada 
em ampla documentação internacional O au­
tor observa que as taxas de natalidade e de 
mortalidade tendem a diminuir com o progresso 
da indust1ialização 

G Lasorsa (Itália) expõe informações e 
considerações acêrca dos inquéritos sôbre as 
"fôrças de trabalho" efetuados recentemente 
na Itália 

Á SEssÃo do Instituto Internacional foi pre­
cedida pela Conferência Interamericana de Es­
tatística, que dedicou parte das suas reuniões 
à discussão de problemas de estatística demo­
gráfica, concernentes principalmente aos levan­
tamentos 

A Secretaria do Instituto Inteiamericano de 
Estatística apresentou um relatório sôbre as 
iecomendações internacionais relativas à esta­
tística do movimento da população, e às apli­
cações que já tiveram Um programa inspirado 
pelas recomendações das Nações Unidas foi pro­
posto por N P Powell (Nações Unidas) As 
possibilidades de desenvolvimento das estatís­
ticas do movimento da população na América 
La tina 1 ofe1 ecidas pelo p1 og1 ama de assistência 
técnica dos Estados Unidos, foram postas em 
evidência por F S Mmrison (Estados Unidos) 
Os resultados da aplicação de um sistema ex­
perimentado na Venezuela foram expostos por 
R Garcia Frias (Instituto Interamericano de 
Estatística) 

O Cabello (Nações Unidas) apresentou um 
resumo das atividades do Centro Inteiameri­
cano de Bio-Estatística de Santiago (Chile) por 
êle dirigido 
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Um ensaio de análise demográfica de T N E 
Greville (Estados Unidos) e N L de Araujo 
Moraes (Brasil) foi dedicado ao estudo compa­
rativo de algumas tábuas de sobrevivência bra­
sileiras 

Vários documentos referentes ao registro 
dos nascimentos e dos óbitos foram apresenta­
dos à Conferência: C Uriarte (Pe1u) expôs ob­
servações de caráter geral; o Serviço Nacional 
de Estatística do Chile descreveu a situação 
do registro nesse pais e A G Nufiez (Paraguai) 
tratou do mesmo assunto para o Paraguai. 

Uma outia série de documentos da Confe­
rência diz respeito às estatísticas sanitárias; 
entre os de interêsse geral, cumpre salientar 

a análise das recomendações internacionais e 
o estudo da respectiva aplicação vreparados 
pela Secretaria do Instituto Interamericano de 
Esta tistica 

Uma última série de documentos concerne 
à estatística das migrações A Repartição de 
Estatística das Nações Unidas expôs a situação 
das estatísticas das migrações internacionais e 
a aplicação das iecomendações relativas às mes­
mas, e reuniu num estudo especial as normas 
de organização e de execução dessas estatísticas, 
com referência particular ao emprêgo de méto­

dos de sondagem 

G M 



Estudos & Sugestões 

- " APURAÇAO MECANICA 

e OMO problemas gerais da 
apuração mecânica não consi­
deraremos apenas aquêles que 
apresentam dificuldades téc­
nicas Incluiremos, também, 
os problemas de ordem admi­
nistrativa 

Nossas opiniões não se 
aplicarão, necessàriamente, a 
países ou organizações que, 
além de possuírem tradição 
censitária, disponham de pes­
soal altamente especializado 

O presente estudo é uma 
reconstituição, com base em 
notas taquigráiicas, de uma 
palestra pronunciada pelo sr. 
Valdecir Freire Lopes, chefe 
do Serviço de Inquéritos da 
Secretaria-Geral do CNE, no 
Seminário de Apuração Mecâ­
nica levado a efeito pela F AO 
e o IBGE, nesta capital, em 
agôsto de 1951. 

oferecer maiores vantagens aos 
que para êle trabalham, te­
mos de contar apenas com o 
pessoal especializado da Se­
cretaria-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, para 
as funções que obrigam, além 
da especialização, a perma­
nência no serviço durante 
tempo diário superior a seis 
horas 

Falamos com base na experiência brasileira, no 
que concerne à apuração mecânica 

O emprêgo da máquina, ou melhor, o em­
p1êgo do cartão perfmado, em levantamentos 
censitários, no Brasil, data de 1920 A evolução 
da técnica e da máquina, nesses trinta anos, 
não permitiu se fixassem princípios inalteráveis 
ou se conseguisse um grupo de técnicos com 
oportunidade de intervir em mais de um Re-
censeamento 

Possuindo, a par das deficiências citadas, 
um problema de massa recenseável só ultra­
passado, na América, pelos Estados Unidos, o 
Brasil oferece, sob qualquer aspecto por que 
se observe uma operação censitária, enormes 
dificuldades 

Examinaremos os aspectos gerais que en­
volvem a apuração mecânica do VI Recensea­
mento Geral do Brasil Esquematizando o as­
sunto, teremos: I - Problemas de ordem geral; 
II - Problemas técnicos; III - P1oblemas ad­
ministra ti vos 

I - PROBLEMAS DE ORDEM GERAL 

Ü PRINCIPAL problema de ordem geral, por­
que dêle decorrem muitos outros, é a nossa 
própria falta de formação censitária Embora 
os últimos levantamentos não tenham apre­
sentado, entre si, diferenças fundamentais, não 
tem sido possível o aproveitamento que seria 
de desejai das experiências anteriores O fato 
de não têrmos uma repa1 tição censitália de 
caráter permanente determina a formação de 
equipes que, Passada a operação, se desfazem, 
deixando apenas teoricamente ensinamentos 
ap1oveitáveis 

Decorre do primeiro o segundo problema 
que se nos depara: a falta de pessoal especia­
lizado, capaz de permitir uma distribuição equi­
tativa dos encargos técnicos Não sendo o Censo 
um serviço permanente, e não podendo, por Isso, 

Apenas pequena parte dos 
operadores de máquina pode 

ser recrutada ent1e os servidores de outras re-
partições, selecionando-se a quase totalidade 
do pessoal especializado através de p1ovas que, 
emtora medindo o conhecimento teórico ou a 
tendência individual ao desempenho de cada 
função, não dão, nem podem dar, a medida 
da experiência prática 

Daí decorre uma sobrecarga considerável 
para os responsáveis pelas chefias, que ficam, 
p1áticamente, Impossibilitados de desenvolver 
estudos e de obter um aperfeiçoamento em pro­
fundidade, tendo que encaminhar soluções para 
os mais variados assuntos 

Como terceiro problema de ordem geral, 
consideramos a impossibilidade de se obter, sem 
prévia reserva, e no justo momento em que 
dêle necessitamos, o equipamento mecânico, 
em escala capaz de atender ao volume da apu­
ração de um Recenseamento Geral, mormente 
se pretendermos, como é o caso atual, apurá-lo 
em prazo relativamente curto 

Essa impossibilidade nos leva a promover 
a imp01 tação de máquinas, destinadas especial­
mente ao Recenseamento A instabilidade da 
situação internacional, entre outros fatôres de 
menor importância, motivaram certa anteci­
pação na instalação do equipamento mecânico 
para o Censo de 1950 Como decorrência dessa 
antecipação, além de uma despesa que poderia 
parecer desnecessária, o serviço foi obrigado a 
ocupar área que poderia ser mais útil, na pri­
meil a fase dos trabalhos, se utilizada por outros 
setores, como, por exemplo, o de recepção do 
material preenchido De outra maneira pode­
ríamos correr o risco de não obter, no tempo 
exato, as máquinas indispensáveis à apuração 

II - PROBLEMAS TÉCNICOS 

GRUPAREMOS assim, para melhor apreciação 
dos assuntos tratados, os problemas de ordem 
técnica: a) ent1osagem de técnicos em 
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apuração mecânica, com os órgãos encarregados 
do planejamento dos questionários; b) conheci­
mento do volume a apurar e da velocidade pro­
vável de produção; e) escolha dos tipos de má­
quinas a utilizai e quantidade utilizada, se­
gundo os tipos; .. d) escalonamento dos traba­
lhos de planejamento; e) levantamento perió­
dico dos índices de produção e de erros 

a) Entrosagem com os óigãos encariegados do 
planejamento 

Embora seja fundamental, desde o plane­
jamento do questionário, considerar-se que êle 
será, depois de preenchido pelo informante, co­
dificado e perfurado, e que das facilidades que 
se criarem para estas operações decorrerá, em 
g1ande parte, o êxito da apuração, no seu con­
jm1to, nem sempre se atribui à codificação e 
à perfuração a importância que lhes é devida 

Além dos lugares reservados para os códigos, 
de maneira a t01nar mais fáceis as operações 
de codificação e de pe1furação, há ainda a con­
siderar, no planejamento do f01mulálio, o for­
mato dêste e a ordem de apresentação dos que­
sitos 

O trabalho de perfuração deve ser puia­
mente mecânico, sendo a boa apresentação dos 
códigos uma das condições que mais influem 
na velocidade do operador Assim, não cabe à 
perfuradora no SNR resolvei dúvidas ou al­
terar códigos, existindo mesmo, nas salas dP­
perfuração dos diversos Censos, codificadores 
habilitados a corrigir erros ou falhas porven­
tm a notados 

Quanto à apresentação dos quesitos, é de 
tôda a conveniência que seja feita na ordem 
decrescente da possibilidade de resposta Den­
tro dêsse critério, que coincide, aliás, no Censo 
Demográfico, com a 01dem natural de pergun­
tas, a idade, o sexo, a nacionalidade, a côr e 
outros elementos que podem ser respondidos 
por pessoas de tôdas as idades, de tôclas as 
condições, devem figurar antes dos quesitos 
sôbre alfabetização, ocupação e out1os tantos 
que, a pi iorí se sabe, não serão respondidos 
em relação a tôdas as pessoas 

O cartão do nosso Censo Demog1áfico, con­
tendo embora 38 colunas de dados referentes 
ao individuo, 7 colunas de dados relativos à 
familia - perfurados apenas para os cartões 
dos Chefes, ou seja, em média, 1 por 5 - e mais 
8 cohmas onde são perfurados os elementos que 
dizem respeito apenas ao domicílio, apresen­
tando êstes freqüência pouco inferior aos dados 
sõbre a familia, tem apenas 32 colunas a per­
fmar, em média 

Isso ocorre porque os cartões relativos às 
pessoas menores de 4 anos terminam, invarià­
velmente, na coluna 20; os cartões relativos às 
pessoas men01es de 9 anos terminam na coluna 
26; e os demais nem sempre são perfurados 
até a coluna 38 

Tal não ocorreria se não tivesse sido ob­
servada, no planejamento do questionário, a 
ordem dos quesitos 

É interessante assinalar, também, a conve­
niência de se apresentarem agrupados certos 

elementos comuns a um conjunto de formu" 
lários e que podem ser, com vantagem de tem­
po e precisão, perfurados em mâquinas multi­
perfuradoras Refiro-me a códigos de Municí­
pio e de Distrito, número da pasta que contém 
os questionários ou outros elementos que pouco 
se modifiquem, dentro de determinada uni­
dade :!!:stes dados, perfurados apenas no cartão 
de contrôle da produção, por funcionário de 
maior responsabilidade, devem merecer, no 
questionário ou na pasta, uma apresentação 
de maior destaque 

b) Conhecimento do volume a apurar 

O conhecimento da massa a apu1ar, e da 
velocidade provável da produção, constitui ele­
mento indispensável à determinação de provi­
dências várias, inclusive em relação ao tempo 
de execução da operação e da área a ser uti­
lizada, porque daqueles dois elementos e do 
tempo em que se deseje concluir a apuração 
dependerá o número de máquinas a instalar. 
Ou, se existe um problema financeiro, daqueles 
fatõres - conhecimento da massa e da veloci­
dade p1ovável - dependerá o tempo De um 
modo ou de outro, o tempo e a despesa serão 
decorrência, principalmente, de quantidade e 
velociclade 

No cálculo do volume a apurar, a dificul­
dade aumenta à proporção que desconhecemos 
o fenômeno investigado Assim, enquanto para 
o Censo Demográfico é possível uma estimativa 
quase precisa do número de cartões, baseada 
nos estudos de aumento da população, levados 
a efeito pelo Laboratório de Estatística da Se­
c1etaria-Geral do Conselho Nacional de Estatís­
tica, o mesmo não ocorre em relação aos Cen­
sos Econômicos 

Para êstes Censos, embora dispondo de ele­
mentos apurados pelo Recenseamento anterior, 
existe uma possibilidade de êrro, decorrente do 
aumento ou da diminuição do número de uni­
dades ou dos aspectos investigados :!!:sse cál­
culo pode, entretanto, ser retificado, depois de 
alg,um tempo de trabalho, mediante a observa­
ção, na prática, do número médio de cartões 
por questionário, conhecido que é o número 
dêstes, desde que se conclui a coleta 

Baseados nos estudos sôbre o aumento da 
população, e nos resultados do Censo anterior, 
tivemos a seguinte estimativa do número de 
cartões, para o Censo de 1950: 

Demogrâfico 
52 ººº ººº 

Agrícola 31 ººº 000 
Industrial 3 000 000 
Comercial 2 500 ººº 
Serviços 1200 000 

TOTAL 89 700 ººº 
Percentualmente, os diversos Censos assim 

se apresentam, em volume de cartões, sôbre o 
total a perfurar: 

Demográfico 58% 
Agrícola 34% 
Industrial 3% 
Comercial 3% 
Serviços 2% 
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A velocidade de perfuração varia em função 
da qualidade do material, do número de colu­
nas por cartão, e da freqüência de cartões por 
questionário, diminuindo à proporção que di­
minui tal freqüência Isso resulta do tempo 
perdido com o manuseio do questionário, o 
qual, embora insignificante para um documen­
to, toma grandes proporções à medida que se 
avoluma o número dêstes 

c) Escolha dos tipos de máquinas 

A escolha dos tipos de máquinas a utilizar 
nem sempie pode ser orientada, em nosso caso, 
apenas do ponto de vista técnico Tanto o fator 
financei10 como a dificuldade que existe, mui­
tas vêzes, em conseguir dete1minados tipos de 
máquinas, influem na orientação a seguir nos 
trabalhos de apmação No V Recenseamento 
Geia! do Biasil, levado a efeito durante a se­
gunda guena mundial, a falta de máquinas 
modernas obrigou ao einprêgo de maior nú-
1nero de ináquinas sepa1ado1as, na apuração do 
Censo De1nográfico Não afilma1emos que essa 
circunstância tenha l etardado os trabalhos de 
apu1ação, mas foi, sem dúvida, grandeinente 
pie judicial à sistematização dos dados para fins 
de divulgação, obrigando à transc1ição total dos 
elementos apmados e a opeiações de soma pos­
te1io1es 

Paia o Recenseamento Geral de 1950, no 
Biasil, além da utilização de novos tipos de 
máquinas, como a 416 e a 101, que oferecem 
maior velocidade e maior flexibilidade, o nú­
mero de máquinas foi aumentado de maneira 
sensível, o que deve permitir a conclusão da 
operação em um período não muito dilatado 

Conta1nos, asshn, co1n o seguinte equipa­
n1ento: 

Perfm adoras 015 
Perfmadoras duplicadoras 016 
Perfmadora alfabética 036 
Perfuradora iesumo 513 
Pe1fmado1a resumo 524 
Multiplicadora 601 
Conferido! a 052 
Sepa1 adoia 080 
Separadorn 075 
Intercaladora 077 
Interpretadora alfabética 552 
Tabuladoia 416 
Tabulad01a 405 
Eletrônica de estatística 101 

TOTAL 

163 
16 

2 

15 
18 

4 
70 
13 
4 

3 
1 

10 
2 

9 

330 

í!:ste equipamento foi distribuído pelos di­
ve1sos Censos, de acô1do com o número prová­
vel de cai tões de cada un1 e cmn as condições 
especiais de tiabalho que ap1esentam Assim, 
100 pe1fmadoras 015 se destinam ao Censo De­
mográfico, sendo as demais, 63, distribuídas pe­
los outros censos, na seguinte proporção: 

Agrícola 50 
Industlial 5 
Comercial 5 
Serviços 3 

As perfuradoras 016 são utilizadas para a 
ietificação dos cartões eiradas e a perfuração 
dos cai tões de produção e dos cartões para a 
fôlha de pagamento 

Um dos p1incipais problemas da perfuração 
é a retificação dos cartões errados pela peifu­
iadora Em 1940, êsses cartões, encontrados na 
conferência, eiam refeitos pela própria confe­
ridora, em máquina perfuradora manual, 001 
Em 1950, não pudemos conseguir êsse tipo de 
máquina, já faia de uso Estamos, assim, refa­
zendo os cartões eiradas em máquina duplica­
dora, trnbalho a cargo de um g1 upa especial 
de operadoras, que tem exclusivamente essa 
função 

As 70 máquinas confe1id01as 052 são assim 
distribuídas, segundo os difeientes Censos: 

Demog1áfico 30 
Agrícola 30 
Industrial 4 
Comercial 4 
Serviços 2 

Tendo em vista, po1ém, que os ca1tões dos 
deinais Censos só começa1n a sei pe1fu1ados de­
pois de iniciada a pe1fu1ação do Censo Demo­
g1áfico, e isso por vá1ias iazões, inclusive a 
maior dificuldade de coleta e ctítica do mate­
lial, vimos empregando, na velificação do ina­
te1 ial do Censo De1nog1áfico, tôdas as máquinas 
disponíveis 

Essa orientação possibilitou a confe1ência 
mecânica integral, parn os cal tões do Censo 
De1nog1áfico, ctu1ante os seis p1imeilos meses 
de trabalho A parti! daí, o volume de cai tões 
conferidos en1 máquina 052 vem diminuindo, à 
p1opo1ção que aumenta a pe1ftnação dos demais 
Censos 

No último mês - julho - apenas 30% 
dos cartões do Censo Demog1áfico deixaiam de 
sei confe1idos em máquina 052, sendo toc!o o 
n1ate1ial, ent1etanto, verificado, quanto à con­
sistência dos dados, e1n ináquinas eletrônicas 
101 

O restante do equipamento empregado no 
Recensean1ento tein, como principais aplicações: 

máquinas 101 - veüficação de consistência 
e apuração dos dados do Censo Demográfico; 

máquinas 416 - apmação dos resumos do 
Censo Demog1áfico e apmação dos Censos Eco­
nômicos; 

máquinas multiplicadoias 601 - conversão 
de unidades de medidas e cálculos de quantida­
des e valores, nos Censos Econônlicos; 

máquinas inte1caladoras 077 - pesquisa, 
nos Ce11sos Econônücos, e inte1calação, no Seto1 
ligado à Ad1ninistração; 

máquinas 405 - apmação da p1odução e 
execução da fôlha de pagamento no seto1 iefe-
1ido no item ante1io1; 

ináquinas 513 - extração de ca1tões lesumo, 
nos Censos Econômicos e multiperfmação dos 
dados comuns, na Secção de Pe1furação 

A unidade de tiabalho, em qualquer dos 
Censos, é a pasta Os cartões contêm certos ele­
mentos que são con1uns a todos os questioná~ 
iios, em cada pasta 
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No Censo Demográfico são acondicionados 
em cada pasta, em média, 250 questionários, ou 
seja, 1 250 cartões. O código do Município, 
4 colunas, no cartão, o número da pasta, com­
posto de 5 colunas, e o código do Distrito, 
com 2 colunas, são perfurados em máquina 
513, à base dos dados perfurados nos cartões 
de produção P 1. 

d) Escalonamento dos trabalhos de planeja­
mento 

o plano de trabalho para perfuração, verlfi· 
cação e contrôle dessas operações, relativas aos 
Censos Demográfico e Agrícola, desenvolveu-se 
dentro do seguinte esquema: a) projeto dos 
cartões - detalhes e resumos; b) especificação 
dos cartões, segundo os tipos, para escolha de 
códigos, tarjas, cortes, etc ; c) estimativa das 
quantidades de cartões, segundo os tipos; d) 
elaboração de instruções de serviço, para a per­
furação e a conferência; e) elaboração de ins­
truções para extração de cartões resumo; f) ela­
boração de instruções para a multiperfuração e 
contagem da produção; g) elaboração dos qua­
dros de apuração; h) elaboração do plano de 
contrôle da produção; i) seleção do pessoal es­
pecializado 

e) Levantamento dos índices de produção e 
erros 

Tendo em vista o maior volume represen­
tado pelo Censo Demográfico, e considerando 
que a perfuração dêste Censo se encontra bem 
mais adiantada do que a dos demais, vamos 
tomá-lo, de preferência, para exame dos índices 
de velocidade e de erros, observados em oito 
meses de trabalho 

No primeiro mês - novembro de 1950 -
contamos com 47 perfuradoras As admissões 
do pessoal para a perfuração foram feitas, des­
de o início dos nossos trabalhos, em turmas 
que variavam de 10 a 50 perfuradoras, distri­
buídas pelos dois turnos Assim, a média indi­
vidual de horas trabalhadas, no mês de novem­
bro, foi de 34 Isso se explica pela convocação 
de pequenas turmas, durante as 4 primeiras 
semanas 

A vista do reduzido número de horas de 
trabalho, para cada perfuradora, no primeiro 
mês, examinaremos os índices observados a par­
tir do segundo mês, indicando, apenas, em re­
lação ao primeiro, a média horária, que foi de 
139 cartões, e a percentagem de erros, igual 
a 7,7 

Dividiremos em dois grupos as 91 perfura­
doras que trabalharam no segundo mês: a) com 
um mês de exercício; b) com dois meses de 
exercício 

Examinando a produção média horária e o 
índice de erros de cada grupo, temos: 

a) com um mês de exercício: 
média horária 124 cartões 
percentagem de erros . 6,0 

b) com dois meses de exercício: 
média horária . . . . 151 cartões 
percentagem de erros . . 6,0 

Do exame dos índices de produção e de 
erros observamos o seguinte: 

As perfuradoras que apresentaram mais bai­
xo índice de erros obtiveram, como média ho­
rária, respectivamente, 154 e 196 cartões, am­
bas acima da velocidade média de cada grupo, 
que foi de 124 e 151 cartões 

Nos meses seguintes observa-se o aumento 
gradativo da velocidade e a diminuição da per­
centagem de erros Tivemos, então: 

a) terceiro mês: 
média horária 162 cartões 
percentagem de erros 4,2 

b) quarto mês: 
média horária 241 cartões 
percentagem de erros 2,5 

Éstes índices se vêm mantendo práticamen­
te inalterados, e isto se explica pela retirada 
constante de perfuradoras do Censo Demográ­
fico para os trabalhos de conferência e de per­
furação do Censo Agrícola 

Examinando um conjunto de 50 perfurado­
ras que contam de três a sete meses de exercí­
cio, na perfuração dos cartões do Censo Demo­
gráfico, verificamos a seguinte distribuição da 
média horária: 

mais de 400 cartões por hora 3 perfuradoras 
350 a 399 cartões por hora 17 perfuradoras 
300 a 349 cartões por hora 13 perfuradoras 
250 a 299 cartões por hora 14 perfuradoras 
200 a 249 cartões por hora 3 perfuradoras 

A percentagem de erros cometidos por estas 
perfuradoras tem a seguinte distribuição: 

Menos de 1% 
1,0 a 1,9% 
2,0 a 2,9% 
mais de 3% 

24 perfuradoras 
13 perfuradoras 
7 perfuradoras 
6 perfuradoras 

É de notar que as perfuradoras que atin­
giram maior média estão entre aquelas que 
tiveram índice de erros inferior a 1% Convém 
assinalar, contudo, que o material trabalhado 
pelas perfuradoras que vinham apresentando, 
nos meses anteriores, pequeno número de erros, 
não está sendo, atualmente, conferido em má­
quina 052, mas apenas verificado na máqui­
na 101 

Em relação ao rendimento obtido na con­
ferência, examinaremos a produção média ho­
rária de um grupo de 24 conferidoras que con­
tam de 3 a 7 meses de exercício Temos: 

mais de 400 cartões por hora 
350 a 399 cartões por hora 
300 a 349 cartões por hora 
250 a 299 cartões por hora 
menos de 250 cartões por hora 

1 conferidora 
4 conferidoras 
9 conferidoras 
8 conferidoras 
2 conferidoras 

Outro elemento que tem concorrido para 
orientar a Direção, no que respeita aos erros 
ou omissões, é a pesquisa feita em máquina 101 
Esta pesquisa visa não diretamente à procura 
do êrro do codificador ou da perfuradora, mas 
à retirada de todos os cartões que possam apre-
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sentar !ncons!stênc!as - códigos Inexistentes 
ou !ncoerênc!a na conjugação de dois códigos 

Consiste antes na verificação dos cartões 
em relação aos quadros a apurar, do que na 
conferência do trabalho executado nas fases an­
teriores Esta última surge como uma decorrên­
cia E Isso se justlflcar!a, não houvesse outros 
motivos para tanto, pelo fato de existir, nor­
malmente, a conferência, quer em relação à 
codificação, quer no tocante à perfuração Ape­
nas no caso da perfuração, a conferência não 
existe slstemàticamente E não existe porque 
o número de máquinas conferidoras, de acôrdo 
com o planejamento, representa apenas 30% do 
número de máquinas perfuradoras Como já 
referimos, as máquinas conferidoras destinadas 
aos outros Censos estão sendo ut!l!zadas no 
Censo Demográfico até que os trabalhos rela­
tivos àqueles Censos se desenvolvam Por isso 
não estamos, até agora, deixando de conferir 
os 70% de cartões que havíamos previsto. 

A diferença nas datas de inicio dos traba­
lhos de perfuração apresenta, além da vanta­
gem de podermos conferir mecânicamente maior 
percentagem dos cartões do Censo Demográfico, 
uma outra que consideramos Importante: com 
o correr do tempo, as perfuradoras vão adqui­
rindo maior experiência, do que resulta a di­
minuição do número de erros Temos hoje 
grande número de perfuradoras que erram, em 
média, menos de 2%, e é apenas parte do ma­
terial trabalhado por essas operadoras que en­
viamos, sem conferência mecânica, para a pes­
quisa em máquina 101. 

Essa circunstância pode justificar a percen­
tagem de erros relativamente baixa, apresen­
tada pela pesquisa Cabe esclarecer que o tra­
balho na 101 se vem processando em duas fases, 
apresentadas distinta e minuciosamente nas 
instruções de serviço distribuídas 

Em 2 778 000 cartões pesquisados foram re­
tirados pela 101 12 175 cartões ( 0,4%) Dêstes, 
5 106 (42% do total retirado) apresentavam 
êrro de cod!flcação; 4 417 (36% do total) 
constituíam erros de perfuração e 2 652 (22%) 
ou haviam Sido retirados para exame, mas não 
constituíam êrro, ou apresentavam deficiências 
provocadas Por máquinas, principalmente des­
locamento da perfuração da coluna 1 

Temos observado, na prática, que a produ­
ção das perfuradoras aumenta de 20 a 30%, ao 
ser Instituído o regime de pagamento por ta­
refa Considerando que só depois de dois meses 
de trabalho passam as perfuradoras, sistemàti­
camente, a ser pagas por tarefa, e que êste 
prazo é suficiente para o aperfeiçoamento do 
servidor, seria admissível atribuir uma parcela 
do aumento da produção a essa circunstância 

Não é só o aumento da produção, porém, 
que nos leva a crer nas maiores vantagens do 
pagamento à base de produção Fatôres diver­
sos, inclusive de ordem administrativa, nos in­
dicam essa forma de remuneração como a máis 
aconselhável Citaremos alguns 

A disciplina do conjunto, principalmente 
quando êste conjunto se constitui de mais de 
450 moças, melhora de maneira sensível E essa 
disciplina se traduz na obediência aos horários, 

na permanência no recint.o de trabalho, no !n­
terêsse pelo bom funcionamento do equipa­
mento mecânico 

Há a considerar, porém, outro aspecto não 
menos importante Se pagamos um salário men­
sal, estaremos nivelando, sob todos os aspectos, 
um grupo que nunca será Inteiramente homo­
gêneo o desnivelamento constitui, paradoxal­
mente, a maneira de Igualar Pagando de­
terminada importância por um m!lheiro de 
cartões perfurados, sabemos, de antemão, quan­
to iremos gastar, pelo menos aproximadamente 
Não Importa que, enquanto uma perfuradora 
receba apenas Cr$ 1 600,00, outra receba 
Cr$ 3 000,00, se entre a produção de ambas existe 
um desnível equivalente a essa diferença. 

Como não levamos em conta apenas a pro­
dução, mas a produção aproveitável, procura­
mos não incentivar o êrro, cobrando por êle 10 
vêzes o valor que pagamos pelo cartão certo, 
na perfuração, ou quase 100 vêzes o valor do 
cartão, na conferência mecânica 

Enquanto que, para os cartões do Censo 
Demográfico, pagamos às perfuradoras e con­
feridoras Cr$ 65,00 por milheiro de cartões per­
furados, descontamos para cada êrro, respecti­
vamente da perfuradora e da conferidora, 
CrS 0,50 e CrS 5,00 

Reconhecemos, porém, que certas tarefas, 
pela sua natureza especial, não podem ser pa­
gas, desde o início, à base de produção :É o 
que ocorre com as perfuradoras encarregadas de 
refazer os cartões errados A estas servidoras 
é pago o salário-dia de Cr$ 75,00, descontando-se, 
porém, os erros cometidos, à base unitária de 
Cr$ 1,00 

Com o emprêgo dêstes critérios temos obtido 
produções razoáveis e, paralelamente, as perfu­
radoras recebem ordenados satisfatórios Haverá 
aquelas que ganham pouco, mas, em média, o 
salário se mantém em tôrno de Cr$ 18,00 por 
hora 

III - PROBLEMAS ADMINISTRATIVOS 

QUANTO aos problemas administrativos que 
podem interessar a apuração mecânica, temos 
seleção do pessoal, lotação, freqüência, e liga­
ção com o pessoal administrativo. 

A seleção, dadas as características especiais 
do trabalho, ficou pràticamente a cargo da Sub­
divisão de Apuração Mecânica No que se refere 
às perfuradoras, foi feita em duas etapas, cons­
tando a primeira de um teste, com a finalidade 
de apurar a tendência ou a aptidão das can­
dlda tas, para o trabalho de perfuração ll:sse 
teste foi elaborado pelo Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos, tendo sido levada em con­
ta, na sua organização, a mensuração de requi­
s! tos considerados pelos técnicos como neces­
sários a uma perfuradora A segunda etapa 
constou de treinamento em máquina perfura­
dora, durante 12 horas, divididas em períodos 
de 2 horas A nota final foi obtida pela soma 
das notas do teste e do treinamento, dividida 
por dois. 

Somente pessoas do sexo feminino puderam 
concorrer à prova para perfuradora, desde que 
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maiores de 18 e menores de 30 anos Pela ob­
servação já feita em outras oportunidades, ve­
rificou-se que o trabalho de perfuração rende 
mais, é melhor, quando se empregam mulheres 
O trabalho requer, entre outras qualidades, for­
te resistência à monotonia Quanto à limitação 
de idade, também foi estabelecida por consi­
derarmos que a maior parte dos problemas, in­
clusive de ordem administrativa, são criados 
por pessoas de idade mais avançada Mesmo 
com essas limitações, tivemos mais de 4 000 
candidatas à prova para perfuradora, e mais de 
2 000 destas foram aprovadas no teste, e sub­
metidas ao treinamento Finalmente, considera­
mos aprovadas 750 candidatas, que constituem 
nossa reserva de pessoal, utilizada à proporção 
que o serviço se desenvolve 

A seleção de pessoal não terminou, porém, 
para nós, com essa primeira,fase. Continua de­
pois de iniciado o trabalho, para seleção do 
pessoal que vai preencher cargos, não propria­
mente de chefia, que já estão preenchidos, mas 
de assistentes e de encarregados de turma. :ltsse 
pessoal é recrutado entre as candidatas classi­
ficadas na prova, sendo a seleção feita no pró­
prio trabalho Para cargos onde se faz neces­
sário desenvolvimento intelectual maior, esco­
lhemos de preferência aquelas que obtiveram 
notas muito elevadas no teste, e não se adap­
taram, depois, ao tiabalho das máquinas 

A lotação prevista para a Apuração é de 683 
funcionários, assim distribuídos, segundo as 
funções: 4 chefes ( 1 de Subdivisão e 3 de Sec­
ção); 33 assistentes, inclusive encarregados de 
seto1; 119 auxiliares, encarregados de registros, 
de velificação não mecânica de certos traba­
lhos, inclusive alguns ope1adores de máquinas 
tabuladoras e separadoras; 524 perfuradoras 

Percentualmente, o nosso pessoal assim se 
distribui, hoje, em relação à previsão: 

Chefia 0,6% 

Supervisão e contrõle, assim 
considerados os assistentes 5,2% 

Distribuição de serviço, re-
gistro e execução (mensa-
listas) 17,4% 

Execução (tarefeiros) 76,8% 

FREQÜÊNCIA 

EM se tratando de trabalho com máquinas, a 
freqüência é fator muito importante Em ou­
tros seto1es, como, por exemplo, o de codifica­
ção, a falta de um funcionário apenas implica 
atraso daquele trabalho Quando se trabalha 
em máquinas, a falta do operador implica pre­
juízo maior, porque há a considerar o aluguel 
da máquina e o tempo que ela fica parada No 
Censo de 1940 havia os suplentes, isto é, fun­
cioná1ios que compareciam diáriamente á re­
partição; se titulares haviam faltado, traba­
lhavam; do contrário, voltavam para casa e 
recebiam pequena diária, a título de condução 
No Censo atual, não temos suplentes e não te­
mos tido grande dificuldade em relação á fre­
qüência A freqüência da perfuração, por exem­
plo, nos deu, em 3 823 dias-servidores, um ín­
dice de absenteísmo não superior a 10% da 
freqüência Essa percentagem é calculada pelo 
conjunto das faltas, inclusive aquelas motiva­
das por doença Há, porém, uma limitação pa1a 
as faltas, e ultrapassada esta, o servidor é, au­
tomáticamente, dispensado 
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INTERPRETAÇÃO GRAFICA , 

DAS TABUAS DE MORBIDADE, , 
DE REDLÇÃO E DE SERIE 

CoNSIDERAÇÕES PRELIMINARES - Como se sabe, 
as legislações sôbre seguro-doença dos diferen­
tes países estabelecem restrições diversas quanto 
à duração máxima dos dias de incapacidade in­
denizáveis, que algumas limitam a 180 dias, 
outras a 360 ou 365 ou vão até a 3 anos em 
casos especiais (como, na França, os casos de 
doença prolongada) e quanto à duração e na­
tureza do Período de espera, durante o qual 
o segurado não faz jus (ou só eventualmente 
faz) a nenhuma indenização, que algumas fi­
xam em 3, 4, 6 ou 7 dias ou lhe atribuem ca­
ráter diverso de rigidez 

O conceito de duração máxima do período 
indenizável é óbvio; convém, porém, esclarecer, 
segundo cremos, o conceito de período de espe­
ra, da forma seguinte: 

O período de espera diz-se absoluto quando, 
qualquer que seja a duração da enfermidade, 
o segurado não recebe a indenização correspon­
dente aos dias de doença compreendidos no 
período de espera; isto é, as conseqüências eco­
nômicas da doença ficam a cargo do segurado 
durante êsses primeiros dias, quer a doença 
dure menos, quer mais que o período de espera 
absoluta 

Quando o período de espera é relativo, o 
doente não Pode, tampouco, pretender a inde­
nização para as incapacidades inferiores à du­
ração do período de espera; mas no caso de 
incapacidade de trabalho mais prolongada, o 
segurado faz jus à indenização retroativamente, 
desde o primeiro dia de incapacidade. 

Finalmente, o período de espera é misto 
quando associa ambas as características dos 
anteriores, isto é, absoluto para um primeiro 
período de incapacidade curta (porém superior 
ao período de espera) e relativo para uma in­
capacidade mais prolongada, e além disso, a 
Indenização Pode ser paga retroativamente, seja 
a contar do primeiro dia de incapacidade, seja 
de um dia posterior, porém anterior ao término 
do período de espera absoluto. 

Algumas legislações alteram, ainda, o mon­
tante da indenização diária conforme a du­
ração do caso 

R B.E - 3 

GASTÃO QUARTIN PINTO DE MOURA 
(Chefe do Gabinete de Estudos e Pesquisas 

do Instituto de Resseguras do Brasil) 

Todos êsses fa tõres e circunstâncias se re­
fletem sõbre o valor da taxa de morbidade, e 
conseqüentemente, sôbre o custeio do regime, 
para cuja estimativa representa aquela taxa o 
elemento básico Pois bem, todos êsses reflexos 
sôbre a referida taxa se podem apreciar através 
das tábuas de redução e, especialmente, das tá­
buas de série, que constituem o fundamento das 
tábuas de redução De fato, enquanto que, co­
nhecida a tábua de série da experiência, o efeito 
de todos êsses fa tõres e circunstâncias cam -
biantes sõbre a taxa de morbidade se pode apre­
ciar devidamente, o conhecimento somente da 
tábua de redução permite analisar apenas o 
efeito das mudanças no prazo máximo da in­
denização e no período de espera absoluto 

A importância prática dêste estudo das tá­
buas de série e de redução reside no fato de que 
multas vêzes o atuária, ou o estatístico, tem qtie 
estudar os efeitos de tais alterações no custo 
de um regime de seguro-doença ou deve trans­
formar convenientemente taxas de morb!dade 
estabelecidas em certas bases para outras di­
versas, para fins de comparação ou outros 

T.~BUAS DE MORBIDADE, DE REDUÇÃO E DE SÉRIE -

Cremos que a maneira mais clara e simples de 
expor a essência dessas tábuas, o método de 
sua elaboração e seu emprêgo, é o recurso à 
interpretação gráfica. O gráfico extremamente 
simples que imaginamos e que a seguir des­
creveremos esclarece perfeitamente, em nosso 
entender, certas questões que se não veriam 
!mediatamente com a mesma facilidade, de ou­
tra maneira 

ORGANIZAÇÃO DO GRÁFICO - Assim como no 
planimétr!co de Lex!s para a representação 
gráfica da teoria formal da população (o qual 
tanto esclarece o cálculo dos expostos ao risco 
na elaboração das tábuas gerais de mortalidade) 

Exemplos numéricos de tábuas de série e de 
redução, bem como de sua utilização prática, 
podem encontrar-se no n ° 35, da RBE, no ar· 
t!go "Seguro-Doença e Maternidade" do mesmo 
autor. 
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se representa a duração de cada vida pela ex­
tensão da denominada "linha de vida" - assim 
também, no estudo do fenômeno da morbidade, 
pode-se, com grande vantagem para a exposi­
ção clara da matéria, representar cada caso de 
enfermidade por uma "linha de doença" cuja 
extensão traduziria a duração do respectivo 
caso (em dias, ou semanas, por exemplo) 

Suponhamos, pois, que se observa durante 
um ano uma coletlvidadé segurada, constituída 
de indivíduos de mesma idade x, e que nesse 
ano se apresentaram e casos de rJoença 1 de di­
ferentes durações d em dias 2 Designaremos por 
Cd o número de casos de duração d A duração 
màxima considerada é aquela que se tem como 
limite para o caso sei considerado como de In­
validez (e indenizado por êsse seguro) se de 
duraçõo superior No caso concreto, êsse limite 
foi suposto de 180 dias, mas poderia uer 365 
ou outro qualquer A duração ilimitada envol­
veria também os casos de Invalidez e recair­
se-ia no conceito inglês de invalidez, segundo o 
qual esta nada mais é do que uma enfermidade 
prolongada Se, porém, existe simultânehmente 
em funcionamento com o seguro-doença um 
seguro :le invalidez e se êste Indeniza aquêle 
dos pagamentos efetuados nos casos que, em­
bora inicialmente duvidosos quanto à sua na­
tureza temporària ou' permanente, duraram efe­
tivamente mais do que o limite previsto para 
as lndenlzaçôes por conta do seguro-doenç<i, -
então poderemJs limitar-nos a considerar ape­
nas os casos que não ultrapassaram o ref3rido 
limite. 

Sôbre um sistema retangular de eixos coor­
denados marquemos agora como ab~~issaio as 
durações d em dias e como ordenadas (suces­
sivamente) as freqüências Cd dos dlfer~ntes ca­
sos, em ordem decresceu te (ou cresceu te) das 
respectivas durações Para visualização clara 
do fenômeno, tracemos paralelamente ao eixo 

•das abscissas tantas linhas quantos forem os 
casos de doença observados no ano, dispondo-os 
em ordem não crescente (ou não decrescente) 
de duração Denominamos essas linhas "linhas 
de doença" 

Teremos, assim, um conjunto de Ctso linhas 
de 180 dias de extensão; cm linhas de 179 dias 
de comprimento; cs linhas de 3 dias de 
extensão; c2 de 2 dias e finalmente c1 de 1 dia 
De maneira que a ordenada AC (vide gráfico) 
é Igual a 

180 

C = ~ Cd , 

d=1 

número total de casos observados A área de 
cada retângulo hachurado representa o número 
de dias de doença motivados pelos casos de 
duração d, a saber 

1 Para facilidade de notação, suprimimos 
o índice x de todos os símbolos, o qual fica, 
entretanto, subentendido. 

2 As enfermidades cuja duração exceder a 
365 dias .devem ser computadas no ano em que 
terminarem 

e a área total hachurada (soma de todos os re­
tângulos), o número total de dias de doenç!I 
apresentado no aludido ano pela coletividade 
de idade x segurada: 

180 

n = ~ 'lld 
d=1 

1\xAs nE MORBIDADE - A taxa usual de mor­
bidade vem a ser o número médio anual de 
dias de doença que, segundo a experiência da­
quele ano (ou de vários anos sucessivos), cabe 
a cada um dos indivíduos observados (expostos 
ao risco) , quer tenha ou não estado efetiva­
mente enfêrmo naquele ano Tem-se então 

Noutras palavras, vem a ser o quocient<l 
do número de dias de doença representados pela 
área total hachurada do gráfico pelos expostos 
ao risco da coletividade segurada (que pode 
ser aberta ou fechada) 

A área (ou o número de dias de doença), 
porém, que efetivamente se toma em conside­
ração no cálculo das taxas de morbidade varia, 
entretanto, conforme seja a área total, ou está 
descontada de uma certa parte Assim, pode 
ser a área total descontada da área hachurada 
compreendida no retângulo AHGC, se a legis­
lação prevê um período de espera de 3 dias, 
durante os quais nenhuma indenização é paga 
e a taxa de morbidade pode ser calculada em 
função dos dias de doença Indenizáveis (dias 
de doença ao líquido dos dias de espera) * 
Pode ser ainda calculada em função da área 
total (já reduzida ou não da anterior) diminuí­
da da área hachurada compreendida no retân­
gulo FBDE, se a legislação limita a 90 dias o 
prazo de indenização das doenças pelo regime 
de seguro respectivo (ou se faz variar a partir 
dêsse limite a taxa de indenização da incapa­
cidade) outras combinações ainda são possí­
veis, como é fácil ver Antes de se utilizar uma 
taxa de morbidade, é necessário verificar cuida­
dosamente sob que critério foi ela estabelecida 

TÁsuAs DE REDUÇÃO - Tôdas essas circunstân­
cias se podem ter em conta mediante o estabe­
lecimento e a utilização das denominadas "tá­
buas de redução", das quais as mais conhecidas 
são as de Toja, de Janse, de Moser (caso par­
ticular das anteriores) e dos atuárlos inglêses 
["Report for 1912-1913 on the Adminlstratlon 
in England of the National Insurance Act", 
Part I (Health Insurance) l Esta última é a 
única que tem em conta a imfluê11cia da idade 
dos segurados sôbre os fatôres de redução, for­
necendo as demais valores médios, indepen­
dentes da Idade. 

Essas tábuas se estabelecem fazendo a re­
lação, para a área total representa da no grá-

* Quando existe assim um período de es­
pera absoluto de 3, 4, 6 ou 7 dias, a duração 
máxima das enfermidades a considerar se es­
tende em geral à duração máxima prescrita na 
lei, acrescida dos dias do período de espera 
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íico, das áreas parciais obtidas deduzindo da 
primeira as áreas correspondentes aos dias não 
indenizáveis 

Elas permitem medir a influência sôbre as 
taxas de morbidade (e portanto sôbre o custo 
do seguro) das diversas restrições impostas pe­
las diferentes legislações (ou das alterações que 
se queira introduzir numa legislação dada) re­
lativas aos dias de doença indenizáveis, toman­
do-se como base (geralmente igual a 1 000) o 
número total (área total hachurada) de dias 
de doença 

Se, ao contrário, as indenizações se pro­
longam até o 180 ° dia, mas há um período de 
espera absoluto, digamos de 3 dias, durante o 
qual nenhuma indenização se paga (sendo o 
4 o dia de doença o primeiro indenizável em 
qualquer caso) , ter-se-á que relacionar, para 
a área total, a área parcial obtida dedu3indo 
da primeira a área hachurada compreendida no 
retângulo AHGC (ou seja deduzindo os dias 
de doença correspondentes aos casos que dura­
ram até 3 dias e mais 3 dias em cada um dos 
casos de doença que duraram mais de 3 dias) 

GRÁFICO DE DOENÇAS POR DURAÇÃO 

G 
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Assim, se todos :is dias de doença são in­
denizáveis desde o primeiro, mas tão sômente 
até o 90 ° dia ao invés de até o 180 °, ter-se-a 
que estabelecer a relação, para a área tota> 
hachurada, tomada igual a 1 000, da área ha­
churada compreendida no retângulo AFEC (com 
exclusão da área compreendida no retângulo 
FEDE, correspondente aos dias de doença ex­
cedeu tes a 90) Esta segunda área se calcula 
subtraindo do total de dias de doença o total 
acumulado dos dias de doença correspondentes 
aos casos de d uraçâo não superior a 90 dias e 
mais ainda 90 dias de cada caso que durou 
mais do que ésse limite, ou simplesmente o 
total de dias excedentes a 90 correspondente~ 
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Claro está que as duas restrições acima Sb 

podem impor simultâneamente, não apresen­
tando a hipótese maior dificuldade 

As vêzes não se indenizam as enfermida<lP.s 
de duração inferior a certo limite: mas desc!o 
que durem mais do que êsse limite, se inde­
nizam desde o p1imeiro dia (período de esper• 
relativo) Então ter-se-ia que deduzir no grá­
fico tão sômen te a área compreendida no re­
tângulo IPGC 

TÁBUAS DE SÉRIE - As tábuas de série indicam, 
em suas quatro colunas, sucessivamente o pe­
ríodo de duração dos vários casos de enfermi­
dade observados, expressos em dias a principio 
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(para durações de enfermidade até uma se­
mana ou duas), depois em intervalos de 5, 7 
ou 10 dias geralmente, e em seguida em perío­
dos mensais ou mais, para as enfermidades de 
longa duração (além de 3 meses por exemplo); 
o número inicial de casos de enfermidade e o 
número dêstes que subsistem no início de cada 
um dos períodos indicados na primeira coluna; 
o número de casos de doença que cessaram du­
rante o periodo respectivo; e, finalmente, o nú­
mero acumulado de dias de duração de todos 
os casos que duraram até o fim de cada um 
dos períodos indicados na primeira coluna 

Vê-se que as colunas da tábua de série têm 
bastante semelhança com as colunas x, 1,, d, 
e T, das tábuas de sobrevivência e mortalidade 

Sendo esta a tábua fundamental para a 
construção da tábua de redução e para a apre­
ciação dos efeitos das alterações que se queira 
introduzir numa legislação dada, exporemos 
com mais minúcia as particularidades de sua 
elaboração O elemento básico da tábua é a dis­
tribuição das enfermidades registradas por tem­
po de duração, digamos em dias, que constitui 
a sua terceira coluna (número de casos que 
cessaram durante o período) A segunda co­
luna da tábua se deduz da terceira, por simples 
adição sucessiva dos valores, desta de baixo para 
cima (como os valores de 1, se deduzem de dz 
nas tábuas de mortalidade) Os valores da quar­
ta coluna se deduzem dos valores da segunda 
por simples adição sucessiva de cima para baixo 
enquanto os casos de enfermidade forem agru­
pados dia por dia Quando o agrupamento pas­
sar a fazer-se em intervalos de mais de um dia, 
a melhor maneira de se obterem os valores da 
quarta coluna é tabular diretamente as dura­
ções individuais das enfermidades compreendi­
das no intervalo, expressas em dias. Quando, 
porém, êsse elemento não é dado e se conhe­
cem apenas os elementos constantes da segunda 
coluna, isto é, se conhece tão sàmente o nú­
mero de casos existentes no inicio de cada 
período, os valores correspondentes da coluna 
(4) só podem ser obtidos com certa aproxima­
ção. 

Para compreender-se melhor o processo de 
sua obtenção vejamos antes a interpretação 
gráfica desta tábua, valendo-nos do gráfico 
anexo A primeira coluna corresponde às abscis­
sas sucessivas do gráfico; a segunda coluna 
corresponde às alturas dos retângulos verticais 
que têm por base os valores constantes da pri­
meira coluna; e a terceira coluna contém su­
cessivamente os valores acumulados das áreas 
correspondentes aos retângulos verticais até o 
fim de cada um dos períodos Enquanto as ba­
ses dos retângulos são unitárias, os números 
que medem as suas áreas coincidem com os va-

!ores constantes da segunda coluna; basta, pois, 
adicioná-los sucessivamente de cima para baixo 
para ter-se, como vimos, os valores da quarta 
coluna Quando as durações das enfermidades 
são indicadas em intervalos de mais de um dia, 
para obter os valores da última coluna teríamos 
que somar as áreas de diversos retângulos cujas 
alturas são desconhecidas, salvo as do primeiro 
e do último Supondo, porém, que os vértices 
dêsses retângulos se dispõem em linha reta, é 
fácil ver que, designando por CP o número de 
casos existentes no inicio do período de p a 
q-1 dias; por ª• o número de casos existentes 
no início do período seguinte e por n a dife­
rença q-p ou o número de dias compreendidos 
no intervalo considerado, tem-se como expres­
são da área buscada: 

1/2 (CP+ e.) n + 1/2 (C,-C.) 
1/2[(n+1) Cp+(n-1) C,J 

valor que deve ser somado ao valor anterior 
constante da coluna (4) da tábua de série 

Vejamos um exemplo numérico. Segundo a 
experiência italiana de 1931, relativa aos empre­
gados no comércio, tem-se: valor anterior na 
coluna ( 4) : 504 728 (vide ta bela XLIII de nosso 
trabalho "Seguro-doença e maternidade", in 
RBE n ° 35, pág 419) Número de casos exis­
tentes no inicio do período de 16-20 dias: 18 757; 
número de casos existentes no inicio do período 
de 21-25 dias: - 14 055 Vem então 

1/2 (6 X 18757 + 4 X 14055) := 84381 

valor a somar a 504 728 para obter o valor se­
guinte da quarta coluna, a saber 589109 

A quarta coluna da tábua de série é básica 
para a construção da tábua de redução, cuja 
primeira linha se deduz simplesmente pela re­
lação dos valores desejados dessa coluna para 
o último dêles, multiplicados os quocientes por 
mil Essa linha mede a influência da limitação 
tão sàmente do prazo máximo de enfermidade 
indenizável, sem nenhum período de espera 

A influência do período de espera absoluto 
de 1, 2, 3, etc dias se mede fazendo as mesmas 
relações, com dedução porém no dividendo, do 
primeiro, do segundo, do terceiro valor, etc 
da 4 a coluna da tábua de série, obtendo-se 
assim sucessivamente a segunda, a terceira, a 
quarta, etc linhas da tábua de redução, cujos 
valores refletem a influência combinada das 
restrições impostas pela introdução de diversos 
períodos de espera absolutos e das limitações 
no prazo máximo da indenização 

Não será difícil ver como se pode ut!lizar 
também essa coluna combinada com os valores 
da terceira para medir a influência de períodos 
de espera relativos ou mesmo mistos 



Legislação 

RESOLUÇÕES DA JEC 
Resolução censitária n.0 52, de 21 de outubro 

de 1955 

Ab1e c1édito especial de Cr$ 900,00, para paga­
mento de despesas de exercícios anteriores 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atri­
buições, 

RESOLVE: 

A-t 1. 0 - Fica aberto no orçamento do 
Conselho Nacional de Estatística pata o c01-
rente exercício - Anexo n o 2 - Despesa -
Serviço Nacional de Recenseamento, Verba 1 
- Pessoal, o crédito especial de novecentos 
cruzeiros (C1S 900,00), para pagamento de sa­
lário-espôsa a servidor do mesni.o Serviço, re­
lativo aos meses de julho a dezembro de 1954 

Art 2 ° - Os iecu1sos nece~sá1ios ao c1é­
dito de que trata o artigo p1ecedente advilão 
de saldos disponíveis de exercícios anteriores 

Resolução censitária n ° 53, de 21 de outubro 
de 1955 

Ab1e crédito suplementai no 01çamento do 
Conselho Nacional de Estatística 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atri­
buições, 

RESOLVE: 

Art 1.0 
- Fica aberto no Orçamento do 

Conselho Nacional de Estatística para o cor­
rente exercício, Anexo n ° 2 - Despesa - Ser­
viço Nacional de Recenseamento, o c~édito de 
duzentos mil cruzeiros (CrS 200 000,00), suple­
mentar às seguintes verbas: 

Ve1ba 2 - Material 
Verba 3 - Serviços e Encargos 

Total das suplementações 

crs 
105 ººº·ºº 
95 000,00 

200 000,00 

Art 2 ° - Os recursos necessários ao cré­
dito de que tiata o artigo precedente advirão 
de saldos disponíveis de exercícios anteriores 

Resolução n ° 483, de 21 de outubro de 1955 

Ab1e crédito especial de C1$ 32 250,00 no 01ça­
mento do Conselho Nacional de Estatística 

A Junta Executiva Cential do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atri-
buições, e 

consideiando o disposto nas Resoluções 
JEC-423, de 31 de julho de 1953, e JEC-426, de 
30 de outubro de 1953; e 

cons!detando o que consta do processo 
n ° 22 143/954, da Secretaria-Getal do Conse­
lho, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 
- ll: aberto, no Orçamento do con­

selho Nacional de Estatística - Anexo 2-A -

Secretaria-Geral, o crédito especial de t~inta e 
dois mil, duzentos e cinqüenta cruzeiros 
(CrS 32 250,00), destinado ao pagamento de gra­
tificação adicional por tempo de sei v!ço 

Art 2 ° - Os recursos necessários ao cré­
dito de que trata o artigo precedente serão 
obtidos mediante destaque de iesíduos orça· 
mentá~!os de exercícios anteriores 

Resolução n ° 484, de 21 de outubro de 1955 

Ab1 e crédito especial de Cr$ 165 427,00 no Orça­
mento do Conselho Nacional de Estatística 

A Junta Executiva Cential do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando o que consta do pi ocesso 
n ° 1 643/54, da Secietalia-Geial do Conselho, 

RESOLVE: 

A1t 1 ° - É aberto, no Orçamento do Con­
selho Nacional de Estatística - Anexo 2-A -
Secretaria-Geral, o crédito especial de cento e 
sessenta e cinco mil, quatrocentos e vinte e 
sete cruzeiros (C"S 165 427,00), para custear as 
despesas com o pagamento do repouso iemu­
nerado do pessoal tarefeiro da mesma Secreta­
Iia-Geral, nos exercícios de 1953 e 1954 

Art 2 ° - Os recursos necessários ao cré­
dito de que trata o artigo precedente serão 
obtidos mediante destaque de resíduos orça­
mentários de exercícios anteriores 

Resolução n.0 485, de 4 de novembro de 1955 

Altera dispositivos do Anexo à Resolução 
JEC-479, de 27 de maio de 1955 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atllbu!­
ções, e 

considerando a necessidade de alterar o 
número de ca1gos previsto pela Resolução 
JEC-479, de 27 de maio de 1955, nas diferentes 
carreiras dos Quadros II e III da Secretaria­
-Geia!, a fim de possibil!tar o enquad1amento, 
dete1minado pela 1efe1ida Resolução e decor­
rente da aplicação da Lei n ° 2 284, de 9 de 
agôsto de 1954, relativamente aos servidores que 
contam tempo de serviço públ!co superior a 
cinco anos, inclusive o prestado a outras enti­
dades, e cujo número não fôra possível estimar 
con1 precisão; 

considerando que a classificação dos mu­
nicípios, segundo dados estatísticos recentes, 
pata efeito de distribuição das funções gratifi­
cadas do Quad"o III, velo evidenciar que a 
previsão rela tiva a essas funções, baseada na 
classificação anterior, não corresponde à rea­
lidade atual; 

considerando a conveniência de adaptar ai" 
guns dispositivos do Anexo à Resolução 
JEC-479, citada, à solução de p1oblemas super­
venientes à sua execução, 
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RESOLVE: 

Art 1 ° - A Resolução JEC-479, de 27 de 
maio de 1955, vigorará com as seguintes alte­
rações: 

"Art 1 o, II CARGOS DE CARREIRA 

DENOMINAÇÃO 
CLASSES Número 

de 
p P. PS cargos 

---------------· --- ---- ---
Auxiliar de Portaiia DaJ AaC 100 
Contabilista EaK - 80 
Datilógrafo DaF - 100 

{ EaG BaD 300 

Escriturário - H 5 
- I 2 
- J 2 

Estatístico I aM GaH 215 
Estatístico-Auxiliar í E a II BaD 320 

l - I 11 
Motorista c a J - 35 
Oficial Administrativo HaM F !l. G 140 

Att 5 o - O Quadro III da Secretaria-Ge­
ral, ielativo ao pessoal das Agências Munici­
pais de Estatística, constitui-se de uma Parte 
Permanente (PP) e de uma Parte Suplemen­
tar (PP), de acô1do com as seguintes espe­
cificações: 

DENOMINAÇÃO 
CLASSES Número 

de 
PP PS. cargos 

---- ---

1 Cargos de carreira 
Agente de Estatística DaK e 2 950 
Zelador-Mensageiro A a D - 160 

2 Cargos isolados de provimento 
efetivo 

1 A 109 

1 

- B 11 
- c 1 
- D 7 

Auxiliar de Agência 

1 
- E 5 
- F 5 
- G G 
- H 12 
- I 3 
- J 2 

3 Funções qualificadas 
Agente Itinerante FG-4 - 90 

1 
FG 5 - 1 
FG-6 - 3 

Agenfo Recebedor FG-7 - 5 
FG-8 - 7 
l'G-9 - 14 
FG-10 - J{i 

l 
li'G-3 - 1 
FG-4 - 12 
I<'G-5 - 82 

Chefe de Agência FG-6 - 85 
FG-7 - JJO 
FG-8 - 260 
l'G-9 - 500 
f<'G-10 - 1 350 

Art 6 °, d - as funções gratificadas de 
Agente Recebedor serão dlstribuidas, tendo-se 
em vista o padrão da Agência e a arrecadação 
do "sêlo de estatística" no municipio 

Art 10, § 3 ° - Os atuais ocupantes de 
funções em comissão, que contem mais de 5 
anos de serviço público, poderão ser enquadra­
dos, se o requererem, na classe inicial da car­
reira correlata na forma seguinte: 

Função Exercida 

Inspetor Regional, Assisten­
te-Chefe e Chefia de na­
tureza esta tíst!ca 

Chefia de natureza admi­
nistrativa 

Secretá,~io 

Carreira de 
Enquadramento 

Estatístico 
Oficial Adminis­

trativo 
Escriturário 

Art 18, § 3 ° (a acrescentar) Para efei-
to de nova promoção dos servidores de que 
trata êste Artigo, será conservado o interstício 
excedente de dois anos a 30 de junho de 1955 

Art 19, parágrafo único (a acrescentar) -
Os atuais Chefes de Agência-Modêlo poderão, 
a critério do Inspeto: Regional, permanecer em 
exercício, nos mesmos padrões de vencimentos, 
até a nomeação dos Agentes Itinerantes, ou no 
caso de não pertencerem efetivamente aos qua­
dros do Instituto, até a iealização do concurso 
para Agente de Estatistica em qualquer Uni­
dade da Federação " 

Art 2 ° - Fica prorrogado até 29 de feve­
reiro de 1956 o prazo a que se refm e o art 14 
§ 2 ° do Anexo à Resolução n ° 479 

Art 3 o - o aumento de despesa decor­
iente da presente Resolucão correrá à conta dos 
recursos próprios do 01ç'ame11to da Secretaria-
-Gm~ . 

Art 4 ° - Fica a Secreta7ia-Geral autoriza­
da a adotar as providências necessárias ao cum­
primento do disposto nesta Resolução. 

Art. 5 ° - Revogam-se as disposições em 
cont1álio 

Resolução n ° 486, de 18 de novembro de 1955 

Presta homenagem ao Sr Elmano Cardim, ex­
P1 esidente do Instituto Brasilei10 de Geo­
giafia e Estatística, e manifesta-lhe o rn­
conhecimento do Consellw 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatistica, usando das suas at1ibui­
ções, e 

considerando que o Sr Elmano Ca~dim, 
embora haja exercido a Presidência do Insti­
tuto Brasileiro de Geogiafia e Estatistica em 
fase difícil da vida política e administiativa do 
Pais, soube assegurar à entidade o clima de 
01dem, tranqüilidade e trabalho indispensável 
a sua perfeita integração nos p1incípios e nor­
mas de sua tradição; 

consideiando que, no pe1íodo de pouco 
mais de um ano, que tanto durou a gestão tlo 
Sr Elmano Cardim, venceu o Conselho Nacio­
nal de Estatística uma das etapas mais fecun­
das de sua existência, prestigiados os órgãos de 
cúpula, Assem bléia-Geial e Jnn ta Executiva 
Central, pelo acatamento à sua autonomia e 
pelo respeito ao seu campo de competência, e 
apoiada a Secretaria-Geral, em sua atua9ão, 
encorajada em suas iealizações e estimulada 
em suas iniciativas pela autotidade m01al e pe­
la firme visão orientadora do Presidente, na 
solução dos problemas administwtivos; 

considerando 11aver o Sr Elmano Cardim 
J10mado o cargo de Presidente do Instituto e 
do Conselho, pela dignidade, equilíbrio e aus­
tetidade com que o exerceu, pelo zêlo com que 
defendeu a insEtuicão de influências estra­
nhas aos interêsses -do serviço público e pela 
proficiência com que ieptesenton a entidade 
em suas relacões com os órgãos governamen­
tais e com ás organizações internacionais a 
que está vinculada; 

consideiando que as t ealizações do Conse­
lho Nacional de Estatística, de outubro de 1954 
até esta data, se devem, reconhecidamente, à 
orientação esclarecida e ao decidido apoio do 
Presidente Elmano Cardim e constituem servi­
ços inestimáveis que, com patriotismo e desin­
terêsse, prestou ao sistema estatístico brasi­
leiro, 

RESOLVE: 
Ai t 1 o - o Conselho Nacional de Esta­

tística, num preito de justiça ao S1 Elmano 
Cardim, pela forma como exerceu o ca1go de 
Presidente do Instituto Biasileiro de Geografia 
e Estatistica e do Conselho, rende-lhe a ho­
menagem de sua admiração, ao mesmo tempo 
que lhe manifesta o seu reconhecimento pelos 
serviços que prestou à Estatística brasileira 

Art. 2 o - O Conselho assinala, de modo 
pa1ticular, entre as realizações e iniciativas le­
vadas a efeito na administração Elmano Car­
dim: 

a) aquisição de sedes para Inspetorias Re­
gionais de Estatística, segundo plano ora em 
execução; 



LEGISLAÇÃO 363 

b) reestruturação das Inspetorias e das 
Agências Municipais de Estatística; 

c) implantação do sistema de promoções, 
nos quad~os de pessoal do Conselho; 

d) instituição do regime de aposentadoria 
para os servidores da Secretaria-Geral, inclusi­
ve Inspetorias e Agências; 

e) ievisão dos enquadramentos de pessoal 
decorrentes da Resolução JEC-404; 

/) concessão de abono especial aos servi­
do1 es das Inspet01ias e Agências; 

g) reorganização do Serviço Nacional de 
Recenseamento, com o objetivo de abreviar a 
conclusão dos trabalhos do Censo de 1950, pre­
vista, em deconência das medidas tomadas, pa­
ra fins de janeiro de 1956; 

h) ampliação do equipamento do Serviço 
Gráfico do Instituto, com a aquisição de no­
vas máquinas; 

i) realização no Brasil, com biilhante êxi­
to, da III Conferência Interamericana de Esta­
tistica, XXIX Sessão do Instituto Internacio­
nal de Estatística, III Sessão da Comissão de 
Aperfeiçoamento das Estatísticas Nacionais e I 
Sessão da Comissão de Educação Estatística; 

j) convênio com a Organização das Na­
ções Unidas para a realização, no Rio de Ja­
neiro, do Seminário Latino-Americano sôb1e 
Assuntos Demog~áficos; 

k) aceleramento da coleta estatística em 
geral, bem assim atualização dos levantamen­
tos de i esponsabilidade da Secretaria-Geia! do 
Conselho e revisão dos respectivos planos; 

l) instalação de Agências de Estatfatica 
en1 220 novos municípios; 

m) reo1 ganizacão dos servicos de trans­
po1 tes e oficinas eia Sec1etalia-Óeial do Con­
selho; 

n) ieforma das instalações da Biblioteca 
e da Tesouraria da mesma Sec1eta:ia-Geial; 

o) desenvolvimento do plano de difusão 
das estatisticas brasileiias, em repositólios nu­
mélicos e em análises e comentários, e lança­
mento da nova sélie de monog1afias munici-
~~ . 

Resolução n ° 487, de 25 de novembro de 1955 

Ab'e c1édito suplementar no orçamento do 
Conselho Nacional de Estatística paw o 
exe' cício de 1955 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

consideiando o que consta de proposta da 
Sec,etalia-Geial do mesmo Conselho (protoco­
los ns 17 437 e 17 281/55), 

RESOLVE: 

Art 1 ° - Fica aberto, no orçamento vi­
gente do Conselho Nacional de Estatística, 
Anexo n ° 2, na dotação destinada à Secreta­
ria-Geral - Sede -, o crédito de três milhões 
de crnzeiros (C1$ 3 000 000,00), suplementar à 
Verba 3 - Serviços e Encargos 

Art. 2 ° - Para atendei à despesa resul­
tante da abe1 tura do c'édito de que trata o 
a1tigo piecedente, é anulada na Ve1ba 1 -
Pessoal - na dotação da mesma Secretaria­
-Geia! - Sede, a importância idêntica de três 
milhões de cruzeiros (CrS 3 000 000,00) 

Resolução n ° 488, de 9 de dezembro de 1955 

Modifica o disposto no art 86 do anexo à Re­
solução JEC-430, de 11 de dezembro de 
1953, e dá outws providências 

A Junta Executiva Cential do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

consideiando o disposto no a1 t 12 do De­
cceto n ° 24 609, de 6 de julho de 1934, combi-

nado com o art 3 ° da Lei n ° 756, de 8 de 
julho de 1949, 

RESOLVE: 

Art 1 ° - Os itens XVI e XX do art 86 
do Regimento da Secretaria-Geral, aprovado 
pela Resolução JEC-430, de 11 de dezembro de 
1953, passam a ter a seguinte redação: 

"XVI - baixar os atos de nomeação dos 
candidatos habilitados em concurso e que de­
vam ocupar cargo em comissão " 

"XX - requisitar, na conformidade da le­
gislação em vigor, funcionários públicos indis­
pensáveis ao serviço da repa::-tição " 

Art 2 ° - A redação do art 20 e de seu 
§ 1 º• do Anexo à Resolução JEC-479, de 27 de 
maio de 1955, fica substituída pela seguinte: 

"Art 20 - Compete ao Secretário-Geral 
baixar os a tos de nomeação paia os cargos de 
provimento efetivo ou de provimento em co­
missão 

§ 1 o - Os atos de nomeação interina se­
' ão baixados pelo Inspetor Regional, ficando 
sujeitos à ratificação pelo Secretário-Geral den­
tro do prazo de sessenta (60) dias " 

Resolução n ° 489, de 9 de dezembro de 1955 

Concede abono especial aos se' vidores dos qua­
dws I, II e III da Sec,etaiia-Gewl do Con­
selho e dá outras providências 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

RESOLVE: 

A1 t 1 ° - É concedido, no corrente mês 
de dezemb10, aos servidores dos quadros I, II 
e III da Secreta 'ia-Geral do Conselho, desde 
que contem, no Conselho, inais de seis meses 
de tempo de serviço, um abono especial cor-
1espondente a um mês de vencimento ou sa­
lário, excluídos os abonos decorrentes das Leis 
n ° 1 765, de 18-12-1952, e n ° 2 412, de 1 °-2-1955 

Parágrafo único - O disposto neste artigo 
aplica-se também às pessoas que ocup!lm fun­
cões em caiá ter provisório ou pe1 ce bem re­
Ín une1 ação "por serviços prestados" e como 
contiatados e ta~efeiros 

A1t 2 ° - O abono de que tiata o arti­
go precedente será pago na base do padrão 
ou classe de venchnento, ou do salário, in­
cluída a gratificação de função e excluídas as 
demais vantagens 

Parágrafo único - Pa1a efeito dêste arti­
go, considera-se salá1io do tarefeiro a média 
aritmética elos salários percebidos nos últimos 
t1ês meses, excluídos os abonos e demais van­
tagens 

A,-t 3 ° - Os servidores cujo tempo de 
servico no Conselho, no conente ano, seja, na 
data~ desta Resolução, inferior a seis meses, 
farão jus a abono conespondente a 50% do 
iespectivo salário, respeitadas as exclusões do 
artigo antelior 

Paiágrafo único - O abono aos aposenta­
dos será pago na base do provento da aposen­
tadoria 

Art 4 o - Os limites mínimos dos abonos 
previstos nos a,-tigos 1 ° e 3 ° se1ão, respecti­
vamente, dois mil (CrS 2 000,00) e mil cruzei­
ros (C1$ 1 000,00) 

Parágrafo único - Em nenhuma hipóte­
se poderá ultrapassar de oito mil cruzeiros 
(CrS 8 000,00) o abono especial a se,. concedido 
nos têrmos desta Resolução 
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Art 5 ° - Não terão direito ao abono de 
que tratam os artigos precedentes os secvl­
dores licenciados para o trato de interêsses 
particulares, ou postos à disposição de outros 
órgãos sem ônus para o Conselho, salvo na 
hipótese de efetivo exercício do cargo ou fun­
ção por tempo superior a seis meses, em que 
farão jus ao abono na base prevista no art 3 ° 

Art 6 ° - As disposições desta Resolução 
aplicam-se também ao pessoal do Serviço Na­
cional de Recenseamento e aos servidores da 
Escola Nacional de Ciências Estatísticas, in­
clusive os contiatados pela respectiva direção 

Art 7 ° - As despesas decorrentes da pre­
sente Resolução cor1erão à conta do3 recu1sos 
disponíveis no 01çamento do Conselho 

Resolução n ° 490, de 9 de dezembro de 1955 

Dispõe sôb1 e a legislação necessá1 ia à realiza­
ção dos 1 ecenseanientos gerais 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções. e 

consideiando que pela Resolucão AG-573, 
de 1953, foi iecomendado ao Piesidénte do Ins­
tituto o encaminhamento de antepiojeto de 
lei, a ela incluso, pa1a o efeito de modificar 
o mtigo 3 ° da Lei n ° 651, de 13 de mmço 
de 1949, com o objetivo de tiansfoimar em ói­
gão peimanente o Sei vico Nacional de Recen-
seamento; ~ 

considerando que, no uso da faculdade de 
julgar da opoctunidade do cumprimento dessa 
iecomendação, a autoridade Indicada não pro­
moveu desde logo o encaminhamento do men­
cionado anteprojeto; 

consideiando que dos estudos realizados, à 
luz de melhor exame dos textos e, bem assim, 
das recomendações dos organismos internacio­
nais aos quais o Brasil está vinculado 1 resulta­
ram iazôes de ordem técnica que desaconse­
lham a proposição ap1ovada pela Assembléia­
Geral; 

considerando que, por iniciativa do nobce 
deputado Ameo Melo, foi apiesentado ao Po­
dei Legislativo, tomando o n ° 668, de 1955, o 
anteprojeto a que se iefere a citada Reso­
lução AG-573, com uma breve mas substancial 
n1odificação; 

considerando a necessidade de novo pro­
nunciamento do Conselho e a competência da 
Junta paia foimulá-lo no intenegno de sessões 
da Assembléia-Geia! 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica iecomendado ao Pre­
sidente do Instituto tiansmitir ao Podec Le­
gislativo, poi inteimédio do Executivo, o pro­
nunciamento do Conselho Nacional de Estatís­
tica sôbre a iealização peliódica de censos ge­
iais, expresso no substitutivo ao Projeto de 
Lei da Câmaia dos Deputados n ° 668, de 1955, 
anexo, com a iespectiva justificação 

JUSTIFICAÇÃO 

De conformidade com o disposto 110 
ai tigo 1 ° do Decieto-lei n º 969, de 21 de de­
zembro de 1938, deve iealizar-se, cada dez anos, 
o Recenseamento Geral do Brasil 

2. Ao Instituto Bcasileilo de Geografia e 
Estatística compete planejar e executar os re­
censeamentos gerais, por intermédio de órgão 
próp1io, a ser criado, em caráter transitório, 
nos anos de milésimo oito 

3 Na forma prevista pela Lei no 651, de 
1949, que dispõe sôbre a realizacão do Recen­
seamento Geral de 1950, o pessoâl necessário à 

execucão das tarefas censitárias é admitido a 
, título. precário e a sua dispensa se vai proces­
sando gradativamente, até à extinção do Ser­
viço Nacional de Recenseamento, o que deve­
ria ocorrer em 1953, nos têrmos da previsão 
constante da Exposição de Motivos do Presi­
dente do IBGE, de 16 de agôsto de 1948 

4 Ricardo Luna Vegas, ao descrever os 
métodos de censos de população das nações 
americanas, afirma que a maioria dos países 
latino-americanos executavam seus censos por 
meio de órgão ad hoc, de existência temporá­
ria, tal como ocorre presentemente no Brasil 
Reconhecendo, porém, as vantagens da exis­
tência de repartições permanentes de censo, 
afirma aquêle técnico da Organização das Na­
ções Unidas que vá1ios países já cria1am êsses 
órgãos, com proveitosos resultados 

5 As duas nações de m9ioi tradição e ex­
peliência em censos na Amé~ica - Estados 
Unidos e Canadá - desde muitos anos pos­
suem uma repartição permanente responsável 
pelos censos nacionais 1':sses órgãos, cone! ui da 
a operação cen itáiia, mantêm o seu staff de 
trabalho que, a pai tir de então, se dedica à 
análise e publicação dos resultados, ao plane­
jamento dos futuros censos e ao estudo de 
problemas de população ducante os peiiodos 
intercensitálios A êsse respeito, assinala Luna 
Vegas que "são inestimáveis as vantagens téc­
nicas e também econômicas dessa política Sua 
estabilidade peimite a formação de pessoal es­
pecializado e a manutenção de info1mes geo­
giá~icos e estatísticos sempie atualizados Sob 
o ponto de vista econômico, provou ser o seu 
custeio menos dispendioso do que o da cria­
ção ilnp1 avisada de sei viços de censos se1n 
equipamentos, mobiliálio, biblioteca, arquivo, 
etc Tendo-se em conta o tempo e os n1eios 
disponíveis pa1a o levantamento de um censo, 
esta última classe de organização obriga a uma 
tarefa enorine, muitas vêzes desp1opo1cionada 
(Documento Censitário, Série D, n ° l) 

6 Os 01ganismos lnte1nacionais interes­
sados em assuntos estatisticos tomaram posi­
ção em favor da existência da repartição de 
censo como órgão permanente O "Comitê do 
Censo das Amélicas de 1950", pela Resolucão 
n ° 5, de 1947, recomendou aos países america­
nos a cliação ou manutenção de um órgão 
censitá1io permanente, autónomo ou co1no 
pai te do órgão cent:al de estatística (paiágra­
fo piimeilo). Também as Nações Unidas, atia­
vés da sua Repai tição de Esta tistica, opinaiam 
no sentido de que "se debeiia mantenerse una 
oficina pe1manente de censos ya que su exis­
tencia asegu1a la necesaria continuidad en la 
laboi censal La oficina pe1manente de censo 
es el centro piincipal desde el que emana la 
formulación dei piogiama censal y se inicia la 
labor prepacatoiia para el censo subsiguiente 
Su caráctei permanente permite la formación 
de pei sona! especializado y experimentado y 
el mantenimiento de aichivos y colecciones de 
información estadistica y geografia esenciales 
para trabajos censales En la etapa de prepa­
ración del censo, la oficina permanente del 
censo deberia expandilse, formando el núcleo 
de la organización censal" (Doe ST/STAT/P/ 
/L/l, página 9) 

7. O Brasil, pais de incipiente tradição 
censitália, executou seus dois últimos iecen­
sean1entos tendo de enfrentai e superar com­
plexas dificuldades, resultantes, em grande 
parte, da falta de pessoal técnico suficiente­
mente experimentado em atividades censltárias 
e, ainda, de não teiem sido adequadamente 
analisados os trabalhos relativos aos censos 
anterio:-es, co1n vistas ao aperfeiçoamento das 
taiefas da operação subseqüente Como dec01-
rência dessas causas e da nossa reduzida ex­
periência censitá1ia, conforme afirma Afrânio 
Carvalho, falhas diversas foram registradas no 
ói gão censi tá rio responsável pela execução do 
Recenseamento de 1940, cujos trabalhos tive· 
iam, pràticamente, a duração de 12 anos, se 
considerarmos que, embora a extinção do ser­
viço que executou aquêle levantamento se ve­
rificasse em 1949, sómente em 1952 foram 
publicados os últimos volumes de resultados 
finais, já sob a iesponsabilidade da Secretaria­
Geral do Conselho Nacionr"l de Estatística 
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8. As deficiências observadas na execucão 
do Recenseamento de 1940, focalizadas por 
Afrânlo Carvalho, se devidamente situadas, 
coordenadas e analisadas, poderiam constituir 
valioso acervo de ensinamentos úteis à melho­
ria dos censos seguintes Infelizmente, porém, 
mal houve tempo de concluir a divulgação dos 
volumes de resultados finais, isso quando já se 
encontravam em pleno desenvolvimento os tra­
balhos dos Censos de 1950 

9 Mesmo considerando o fato de não te­
rem sido suficientemente aproveitados os en­
sinamentos resultantes da operação censltárla 
de 1940, é de reconhecer-se a inestimável con­
tribuição trazida pelos seus ex-servidores, os 
quais continuaram, sem interrupção, a traba­
lha~ no recenseamento seguinte, o que multo 
influiu para a elevação do nível técnico do 
último levantamento, em cotejo com o ante­
rior, em que pese a circunstância do atraso 
verificado na sua conclusão Vale registrar que, 
possivelmente, não se poderia contar com a 
colaboração daqueles elementos, caso houves­
sem sido ultimados os trabalhos dos Censos de 
1940 na data prevista para término do man­
dato normal da Comissão Censltárla Nacional 
(1943), Isso porque, de confo~mldade com a le­
gislação então vigente, teriam êles sido dispen­
sados com a extinção do Serviço Nacional de 
Recenseamento 

10 A conclusão dos trabalhos de apura­
ção do VI Recenseamento Geral do Brasil es­
tava prevista para 31 de dezembro de 1953 
Ji:sse prazo, contudo, foi ultrapassado em face 
das múltiplas dificuldades surgidas, tanto de 
natureza administrativa como de ordem técni­
ca Não obstante, podemos prever que o en­
cerramento daquelas tarefas deve processar-se 
dentro de período muito menor do que o rela­
tivo ao recenseamento anterior, com a dife­
rença, para menos, de quatro anos, quanto à 
tabulação, e de seis anos, quanto à divulga­
ção dos resultados Isso significa que, embora 
longe de atingir a desejada eficiência, já se 
obteve considerável progresso, o que se deve, 
em boa parte, ao aproveitamento de ex-se~l­
dores do recenseamento anterior, com suficien­
te tirocínio censitárlo, e bem assim de alguns 
funcionários da Secretaria-Geral do CNE, com 
longa experiência em serviços esta tístlcos, na 
formação do staff de trabalho, e à entrega 
da chefia dos servicos técnicos e administrati­
vos a dois funclonãrios da mesma Secretaria­
Geral, enviados aos Estados Unidos, onde fo­
ram submetidos a intenso treinamento em as­
suntos de censo 

11 A primeira daquelas providências, na 
parte relativa aos servidores censltárlos, não 
se repetirá, entretanto, se medidas adequadas 
não forem desde já adotadas, no sentido de 
aproveitar os elementos de mais elevado pa­
drão técnico e comprovada capacidade na cons­
tituição do staff dos Censos de 1960. A ur­
gência de tais medidas tem seu fundamento 
no fato de aproximarem-se do fim os traba­
lhos dos Censos de 1950 e, com Isso, a extin­
ção do Serviço Nacional de Recenseamento e 
a dispensa automática de todos os servidores, 
muitos dos quais já cogitam de obter outro em­
prêgo em diferentes ramos de atividade 

12 Em que pese o progresso alcançado 
na execução do Recenseamento de 1950, deve­
mos, contudo, evitar o que ocorreu em relação 
ao de 1940, procurando aproveitar, ao máximo, 
a experiência adquirida, mediante o estudo, 
detido e cuidadoso, do funcionamento de cada 
órgão, de suas deficiências, da utilização dos 
Instrumentos de coleta, da atuação daqueles 
que os manejaram e do comportamento das 
instruções e normas de serviço, etc . Ji:sse tra­
balho, sôbre ser especializado e reclamar tem­
po para sua elaboração, não poderá ser satis­
fatóriamente realizado sem a colaboração da­
queles que participaram das tarefas censltárlas 

13 O retardamento da conclusão dos tra­
balhos do VI Recenseamento Geral do Brasil, 
motivado pelas deficiências verificadas no de­
curso dos respectivos trabalhos e decorrente, 
principalmente, de falhas Imprevistas do plane­
jamento e da pouca experiência Inicial da maio­
ria do pessoal, determinou o acréscimo, até o 
corrente exercício, de Cr$ 46 210 000,00 sôbre a 
estimativa da despesa total de Cr$ 250 000 000,00, 

ou o aumento relativo a 18,5%. Computada a 
dotação de Cr$ 17 500 000,00, solicitada para o 
exerci,,io àe 1956, a despesa total elevar-se-á 
a Cr$ 313 710 000,00, com a majo!ação de 
Cr$ 63 710 000,00, correspondentes ao reajusta­
mento percentual de 25,5% 

14 Na apreciação dos gastos com o Re­
censeamento de 1950, cumpre ter em vista a 
elevação progressiva de vencimentos e salá­
rios (aumento geral do pessoal civil e militar, 
seguido de dois abonos provisórios) e dos pre­
ços de materiais e serviços A quota de despesa 
de pessoal, calculada na base do salário-médio 
vigorante em 1948, foi substancialmente afe­
tada O aluguel do equipamento de apuração 
mecânica, aumentado de mais de 100%, teve, 
por sua vez, contribuição apreciável na majo­
ração do custo da operação censitária 

15 Parece, entretanto, fora de dúvida que, 
se explorada convenientemente a experiência 
censltária de 1950, poder-se-á concluir os tra­
balhos do futuro recenseamento de 1960 den­
tro do prazo de 3 anos, após a data da coleta 
J!:sse prazo, aliás, vem sendo cumprido por dois 
dos países americanos que mantêm órgão cen­
sltário permanente, ou seja, os Estados Unidos 
e o Canadá 

16. Um dos servidores da Secretaria-Geral 
do CNE enviados aos Estados Unidos para trei­
namento censltárlo, ao relatar suas observações 
sôbre a organização censitária norte-america­
na, afirmou: 

"Ao contrário do que acontece no Brasil, 
onde o Serviço Nacional de Recenseamen­
to, apesar de constituir uma das alas do 
IBGE, é órgão de caráter temporário, o 
Bureau do Censo Americano, como se dis­
se, existe com função permanente há cêr­
ca de meio século Nessas condições, não 
encontra alguns dos problemas com que se 
defronta a organização brasileira " 

Mais adiante: 

"No Bureau do Censo quase não há para­
lisação no exame e aperfeiçoamento do ma­
terial usado anteriormente Após a con­
clusão do preparo das publicações com os 
resultados de uma operação censltária (que 
exige sempre o esfôrço conjunto de todo o 
pessoal), tem Início o reexame dos ques­
tionários, instruções, etc , com a calma ne­
cessária a trabalho útil e eficiente As ob­
servações cristalizadas nesse estudo prévio 
são discutidas e analisadas em todos os 
pormenores pelos chefes de Serviço com­
petentes que, em equipe, aprovam ou eli­
minam o que parece aproveitável ou su­
pérfluo, tendo presente a receptividade do 
povo americano e as possibllldades mate­
riais de apresentação, em volumes, das in­
formações solicitada" " (Aspectos Censitá­
rios Americanos - Tulo Hostillo Montene­
gro, páginas 8 e 9) 

17 A guisa de demonstrar a importância 
que o "Bureau of the Census" dá à fase de 
pesquisas e planejamento dos censos, podemos 
adiantai que já em abril de 1946, ou seja, qua­
tro anos antes da data marcada para inicio dos 
censos de 1950, era realizada uma experiência 
preliminar com o questionário de população e 
habitação em Wilmlngton, North Carolina 

18 Em contraste com a praxe seguida em 
outros países, o tempo destinado ao planeja­
mento e aos trabalhos preliminares nos censos 
brasileiros é, no máximo, de dois anos e melo, 
dado que, por fôrça do disposto no artigo 7 o 
do Decreto-lei n ° 969, citado, somente nos 
anos de milésimo oito pode ser criado o órgão 
responsável pelo planejamento e execução dos 
censos Aquêle espaço de tempo é exíguo para 
elaboração do programa censltárlo, conforme a 
prática vem demonstrando e a própria direção 
do Instituto o reconheceu, ao constituir, em 
1947, uma comissão especial de planejamento 
censltárlo, com a,trlbulções que, especifica­
mente, caberiam ao próprio Serviço Nacional 
de Recenseamento 

19 A justificar a necessidade dª existên­
cia, no Brasil, de um órgão permanente de 
censo, podemos apontar, ainda, o inconveniente 
da realização simultânea dos censos de popula-
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ção, habitação, agricultura, comércio, indús­
tria e serviços, o que muito contribuiu para 
aumentar as dificuldades enfrentadas pelo 
SNR, responsáveis, em grande parte, pelo atra­
so verificado na conclusão dos trabalhos do 
Recenseamento de 1950 

20. Luna Vegas salienta a inconveniência 
da realização simultânea dos censos de popula­
ção e econômicos, afirmando: 

"Das 15 nações que realizaram seu último 
censo nacional na década mais próxima, 10 
promoveram ·censo único ou primordial -
mente demog1áfico: Colómbia, Cuba, Chi­
le, Guatemala, Honduras, Panamá, Para­
guai, Peru, República Dominicana e Vene­
zuela As outras cinco nações, que levaram 
a têrmo vários tipos de censos, simultâ­
neamente, foram: Brasil, Canadá, Estados 
Unidos, México e Nicarágua Repetindo o 
que ficou assinalado no Capitulo I, dos 
censos dêstes cinco países, só se dispõem 
de resultados nacionais dos executados nos 
Estados Unidos e no Canadá, visto se acha­
rem os do Brasil, México e Nicarágua ainda 
em fase de elaboração devido a dificulda­
des de equipamento mecânico e de pessoal, 
agravadas pela situação bélica do mundo 
A experiência dêstes países aconselha a es­
coiha de certos anos - que podeiiam ser 
os de milésimo zero - paw o levantamen­
to dos censos nacionais de população, e de 
anos diferentes, talvez os teiminados em 
"5" pata os charnados censos econôniicos 
(sublinhei) Esta sugestão poderá, em al­
guns casos, contrariar a tradição ou os 
planos futuros de certos países da Amé1i· 
ca: mas aquêles que não possuem arrai­
gada tradição censitária ou uma política 
de censos traçada pa Ta o futuro deveriam 
estabelecer certo escalonamento, tanto nas 
datas dos seus censos demog1áficos, como 
na dos de outia espécie De acô1do com a 
tendência predominante na última década, 
se o p1óximo censo demográfico de cada 
país americano fôsse única ou primordial­
mente um censo de população, a inves­
tigação poderia sei mais cuidadosamente 
executada e controlada, processando-se a 
elaboração dos resultados com a devida 
oportunidade" (Métodos dos Censos de 
População das Nações Americanas - Do­
cumento CensitáTio, Série D, n ° 1 - pá­
gina 91) 

21 Os inconvenientes da realização simul­
tânea do censo de população e dos censos eco­
nómicos foram reconhecidos, ainda, pela Co­
missão de Aperfeiçoamento das Estatísticas Na­
cionais ( COINS), em sua terceira sessão veri­
ficada êste ano no Brasil, ao adotar a' reco­
mendação do Comitê ad hoc do Comitê Exe­
cutivo do IASI, que sugeriu a divisão das ope­
rações censitárias em duas etapas ou ciclos: 
uma para os censos de população, habitação e 
agricultura, e outra para os demais censos eco­
nômicos, realizando-se nos anos de milésimo 
zero os do plimeilo ciclo e nos de milésimo 
três e oito, os do segundo 

22 Se os inconvenientes já apontados e b 
pronunciamento de organismos internacionais 
não justificassem suficientemente a necessi­
dade de ai terar-se a organização censi tária 
brasileira, poderíamos invocar, ainda, em apoio 
da medida, os compromissos internacionais de 
natureza censitária assumidos pelo Brasil com 
a aprovação da ata final dos trabalhos da III 
Conferência Interamelicana de Estatística, re­
centemente realizada em Petrópolis Nessa 
reunião, deliberou a COINS organizar uma sub­
comissão incumbida do prepa10, p1omoção e 
coordenação do Censo das Américas de 1960, 
havendo o Biasil sido contemplado, por elei­
ção, com um dos 5 lugares de membros dêsse 
organismo, que passará a reunir-se a partir 
de 1956, dando início aos trabalhos de sua com­
petência Os países americanos, através de 
suas iepartições censitárias, já foram convi­
dados a pronunciar-se sôbre os problemas do 
futuro recenseamento das Américas Quanto ao 
Brasil, confirmou-se o convite por meio de 
carta datada de 1. 0 de julho de 1955, do Secre­
tário-Geral do IASI, dirigida ao Secretário-Ge­
ral do CNE, na qual ficou estabelecido o se-

guinte calendário para a remessa ao IASI da 
contribuição dos países americanos: 

a) Censo de População - até 1 °-10-1955; 
b) Censo de Habitação - até 1 °- 1-1956; 
e) Censo Agrícola - até 1 °- 4-1956 

23 É de ver-se, assim, que já no próximo 
ano de 1956 estarão os países americanos em­
penhados em trabalhos preliminares dos Cen­
sos de 1960 Portanto, confirmando-se a pre­
visão do término dos trabalhos do VI Recensea­
mento Geral em 31 de dezemb10 de 1955, ou 
mesmo, nos primeiros meses de 1956, e uma 
vez extinto o Serviço Nacional de Recensea­
mento e dispensados seus servidores, estará 
prejudicada a contribuição do Brasil aos tra­
balhos preparatórios do Censo das Américas de 
1960, em relação aos quais o nosso País assu-
1niu compromissoo 

24. O Conselho Nacional de Estatística, 
pela Resolução n ° 537, de 10 de julho de 1952, 
perfilhou, igualmente, a tese da existência da 
repartição permanente de censo, ao mesmo 
tempo que a considerou necessária à execução 
dos censos econômicos qüinqüenais, entenden­
do que o Brasil deveria seguir "o exemplo de 
outros países, refeiente à realização de cen­
sos industriais qüinqüenais e a efetuação de 
estimativas anuais, semestrais ou mensais nos 
períodos inte1mediálios'', e que ' a manuten­
ção de um órgão censitário permanente repre­
senta valiosa sugestão de países altamente evo­
luídos em Estatística, e que se não pode, no 
B1asil, desmerecê-la, mas, ao contrário, exa­
miná-la à luz de fatô1es financeiros, desde que 
as vantagens técnicas são evidentes" 

25 Ratificando seu pronunciamento, con­
tido na Resolução n ° 537, o Conselho Nacio­
nal de Estatística voltou a deliberar sôb1e o 
assunto em sua reunião ordinária de 1953, de­
cidindo, então, pela Resolução n o 573, de 9 de 
julho de 1953, recomendai ao Presidente do Ins­
tituto o encaminhamento ao Chefe do Govêrno 
da República de um anteprojeto de lei, elabo­
iado pelo p1óprio Conselho, o qual, modifican­
do o a~igo 3 ° da Lei n ° 651, de 13 de ma1ço 
de 1949, transformalia em órgão permanente o 
atual Serviço Nacional de Recenseamento 
Aquela iecomendação foi perfilhada pelo Se­
nho1 Presidente da República, na Mensagem 
dêste ano enviada ao Congresso Nacional, pá­
gina 56, verbis: 

"A expe1iência já aconselha a manutenção, 
em caráter permanente, de ó1gão especial­
mente dedicado à execução dos levanta­
mentos censitários, a exemplo do que su­
cede no Canadá e nos Estados Unidos A 
legislação brasileira determina a realização, 
cada 10 anos, de Recenseamentos Gerais 
Justifica-se, portanto, a existência, no Con­
selho, de órgão específico, de alta especia­
lização e que, nos períodos intercensitários, 
promova, de forma ordenada e sistemática, 
os estudos necessários ao gradual aperfei­
çoamento dos futuros recenseamentos do 
País" 

26 Para concretização daquela medida, 
recomendada pelo CNE, torna-se necessá!io, co­
mo reconheceu o Conselho, alterar certos dis­
positivos legais que regulam a organização cen­
sitária brasileira Nesse sentido, elaborou ante­
projeto de lei, anexo à citada Resolução 573, e 
recomendou à Presidência do Instituto o enca­
minhamento do mesmo Todavia, tal encami­
nhamento não se verificou, tornando-se possí­
vel, assim, o reexame do assunto 

27 Da apresentação do mencionado ante­
projeto, porém, como de iniciativa própria, in­
cumbiu-se o nobre Deputado Aureo Melo -
Projeto n ° 668, de 1955, com duas modifica­
ções 

o primeiro adendo é feito ao § 1 ° do ar­
tigo 1 °, que rezava: 

§ 1 ° - O Serviço Nacional de Recen­
seamento continua com o encargo de con­
cluir os trabalhos referentes ao Vl Recen­
seamento Geral do Brasil, realizado em 1950, 
observado, no caso, o regulamento aprovado 
pelo Decreto n o 26 914, de 20 de julho de 
1949 
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e foi ac1escido das palavias: 

utilizando-se paia êsse fim apenas dos 
atuais funcionários, podendo os que te­
nham cargos em outras repartições optar 
pela sua permanência no Servico Nacional 
de Recenseamento (SNR) · 

A outra contlibuição do legislador é o que 
que se contém no artigo 3 °, seguinte: 

Art 3 ° - Fica o Piesidente da Re­
pública autolizado a 01ganiza1 o quad10 
de funcioná"ios pe1manentes do Serviço 
Nacional de Recenseamento, devendo ser 
aproveitados os atuais servidores do referi­
do órgão 

Como ficou demonstiado, já se acha bastan­
te sedimentada a idéia de dispor-se, a título per­
manente, e sob a fauna de staff, de um ó1-
gão de estudo e planejamento em matéria cen­
sitália Mas, torna-se necessálio o maior cui­
dado ein evitai à Nação o ônus de manter, sein 
solução de continuidade, um aparelho técnico 
e buroc1ático demasiado amplo, uma equipe 
nume1osa de executo1es de ta1efas secundálias 
e cessantes em dete1minados p1azos 

28 Eis o que explica, decerto, a p1 udên­
cia da dileção do Conselho, eis o que o p1ojeto 
coloca absolutamente de lado, p1ocmanclo 
inesmo assegurai peunanência e estabilidade 
aos servidores atuais, quaisque1 que sejam suas 
atlibuições e o escasso tempo que 1este pa:a 
concluí-las 

29 Além disso, do ieexame velificado, evi­
denciou-se que a lei a sei inodificada não é a 
de n ° 651, de 13 ele 1na1ço ele 1949, con10 cons­
ta do Projeto 668, pois se trata de lei especí­
fica, iefe1indo-se, apenas, à execução do 11VI 
Recensea1nento Ge1al do B1asil11 O a1tig,o 3 º~ 
que p1evê a c1iação elo Se1viço Nacional ele Re­
censean1ento, deu cumplimento, sCnnente, ao 
disposto no a1 tigo 9 ° elo Dec1eto-lei n ° 969, 
de 21 de dezemb10 ele 1938, segundo o qual o 
Se1vico Nacional de Recenseamento se'á "insti­
tuído- nos anos de rnilésimo oito e integrado no 
sistema elo Instituto Biasileilo ele Geogiafia e 
Estatística" 

30 Pa1eceu opo1 tuna, conf01me o que 
também ficou exposto, sejam baixadas algumas 
11011nas essenciais a iespeito do pessoal do Ser­
viço Nacional de Recenseamento, dentre as 
quais a que disponha sôbre a cliação, no qua­
dro peimanente ela Sec1etalia-Ge1al do Conse­
lho Nacional ele Estatística, elo núme10 ele car­
gos necessá;ios à inanutencão de urn selecio­
nado staff ele tialJa!l10, in-clispensável à con­
tinuidade do órgão, às tarefas de planejarnen­
to elos futmos censos e às pesquisas e estudos 
relacionados com a execucão de censos ante­
liores. Tambérn pareceu Conveniente deterrni­
ne a futura lei o período de jnício e conclusão 
dos trabalhos de cada recensearnento, restlita à 
respectiva faixa de ternpo, a faculdade de au­
rnentar o número de servidores, rec:-utados se­
gundo o siste1na do inélito, e, rnesn10 assi1n, 
admitidos a título precálio, sem qualque1 con­
clicão de estabilidade funcional Refe1ência ex­
prêssa convén1 ainda conste da lei, quanto à 
não aplicação aos se1vido1es censitários t1an­
sitólios elos dispositivos legais que p1oíbem a 
acun1nlnção de ca1gos e funções 

31 Na elaboração de novo anteprojeto, te­
ve-se a p1eocupação de institui:. tun sisten1fl 
flexível, pôsto que se p1eviu, apenas, a clia 
ção de inais u1n ó1gão na Sec1etalia-Ge1al do 
Conselho Nacional ele Estatística, ao qual in­
cu1nbilá executai os iecenseainentos e p101no­
vc1 pesquisas e estudos nos pe1íodos inte1cen­
sitálios, con1 o objetivo de ape1foiçoa1 a téc­
nica censitá1ia e ap1üno1a1 os conhecin1entos 
dos se".'vido1es A êstes se1ão extensivos os di­
reitos e deve1es ine1entes aos den1ais funcioná-
1ios da Secieta1ia-Ge1al, podendo ser tlansfe­
riclos ele lotação, para ouko ó1gão, se isso fôr 
ele interêsse do serviço. Como é óbvio, o ante­
p1ojeto deixa a juízo elo Conselho Nacional ele 
Estatística a fixação do critélio mais acertado, 
pois, como se disse, nêle está p1evista, sàmente, 
a miação de n1ais um ó1gão da Secretaria-Ge-
1al do n1es1no Conselho, e, como se sabe, é ao 
CNE que compete cliar os respectivos cargos, 

fixar-lhes atribuições e estabelecer normas re­
guladoras elos dileitos e deveres elos respectivos 
ocupantes 

ANTEPROJETO DE LEI 

Lei n de 195 

Dispõe sôbie a iealização dos recenseamentos 
geiais do Biasil 

O P1esidente da República: 

Faço saber que o Cong~esso Nacional cle­
c1 eta e eu sanciono a seguiu te Lei: 

Art 1 ° - Serão realizados decenalmente, 
nos anos de inilésimo ze10, os Censos Demo­
gráfico, de Habitação e Agrícola e, qüinqüenal­
men te, os Censos Inclustlial, Comercial e elos 
Serviços, além dos inquéritos complementares e 
levantamentos po1 amostragem, julg·aclos ne­
cessá1ios 

Parág1afo único - Os Censos Industrial, 
Comercial e elos Serviços, e os inqué:itos com­
plementa1es e levantamentos devem processar­
-se nos anos de inilésimo três e oito ou, a 
juízo do Poder Executivo, sin1ultâneamente cmn 
os Censos Demog1áfico, ele Habitação e Agríco­
la, e nos anos de milésin10 cinco 

Al t 2 ° - As atlibuições conferidas à Co­
nlissão Censitária Nacional pelo Decreto-lei 
n" 969, ele 21 de clezemb10 de 1938, serão exe1-
ciclas pela Junta Executiva Cential elo Conse­
lho Nacional de Estatística 

Pa1ágrafo único - Pode1ão ser ciiadas co-
1nissões censitálias iegionais e municipais, con1 
o fim exclusivo ele auxiliai os trabalhos de 
propagands. dos iecenseamentos 

. l\i ~ 3 ° - A execução elos recenseamentos, 
mqueutos complementmes e levantamentos fi­
cará a caigo elo ó1gão ele ca1áter pe1manente 
ciiaclo pelo Conselho Nacional de Estatística: 
e que integra~á. com adequada posição hie1á1-
quica, o sisten1a de sei viços de Secretaria-Ge­
ral elo 1 efericlo Conselho 

Paiágrafo único - O quadro de pessoal ela 
Sec1eta1ia-Geial do Conselho Nacional de Es­
tatística se1á ac1escido das funções indispensá­
veis ao funcionamento do órgão refelido nes­
te aitigo 

Ait 4 ° - O Conselho Nacional ele Esta­
tística fixaiá a data de refe1ência e o prazo de 
execução de cada censo ou inqué1ito, ela fase 
preliminar à conclusão elos tiaJJalhos, e estabe­
lece1á as narinas pa1a admiss8o e dispensa 
elo pessoal tiansitó1io imprescindível à realiza­
ção elos diversos censos e inquélitos comple­
inentaies 

§ 1 ° - O pessoal previsto neste a1 tigo 
se1á admitido a título p1ecálio, pelo tempo es­
tlita1nente necessário aos t1abalhos censitá1ios, 
não gozando das p1enogativas atinentes aos 
funcioná1ios e extranun1erá1ios, salvo quanto 
a férias, e se1á dispensado po1 conclusão ou 
redução de ta1 efas, ou conveniência do sei viço 

§ 2 ° - O exercício ele função tiansitó1 ia 
du'..ante a execução dos iecenseament,os, por 
funcionálios da União, dos Estados e Municí­
pios e de organizacões autá1quicas ou pa1aesta­
tais, iessalvada a, con1patibilidade de ho1á1io 
de tiabalho, não constitui inflação às narinas 
legais que iegula1n a acun1ulação de cargos 
ou funções 

§ 3 ° - A acllnissão do pessoal se1á concli­
donada à pi é via den1onstrnção de capacidade 
e111 piava pública, salvo quando, em face da 
na tui eza das funções ou das condições locais, 
o concu1so de piavas fôr ilnpraticável 

Ai t 5 ° - A dotação 01çamentária atlibuí­
cla pela União ao Conselho Nacional ele Esta­
tística sei á am escida elos i ecu1 sos necessá1 ias 
à manutenção do ó1gão a que se 1efe1e o ar­
tigo 3 ° 

Art 6 ° - Revogam-se as disposições em 
cont1álio 

Rio de Janeilo, ele ele 195 
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Resolução n ° 491, de 16 de dezembro de 1955 

Concede auxilias especiais, no cori ente exercí­
cio, a órgãos do sistema estatístico 1 egional 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, 

RESOLVE: 
Art 1. 0 

- São concedidos, no corrente exer­
cício de 1955, para os fins especificados os se­
guintes auxílios especiais a órgãos do 'sistema 
estatístico regional: 

ÓRGÃO DO SISTEM1 
ESTATÍSTICO 

REGIONAL 

D E E - Amazonas 

DE E-Ceará 

D E E - Pernambuco 
D E E - Sergipe 
DE E-Bahia 

D E E - Minas Gerais 

D E E - Espírito 8'.lnto 

Auxilio 
concedido 

Cr$ 

se ono,oo 

100 000,00 

87 liC0,00 
50 000,00 
3i ü00,00 

250 000,00 

se noo,oo 

FINALIDADE 

.\ tualização de -;, áriat: es­
tatísticas e equipamento 
da repartição 

·\tualização da Estatís­
tica Erlucacional e equi­
pamento da t cpartição 

Despesa de pessoal 
Desprsa de pessoal 
Aquisiç'.io de dnas má­
quinaE= de calcular 

Despesa de prssortl e 
aquisiç:w de matrrial ti­
pográfico 

Acruisição de material ti­
Po/!rÚfieo e "multili1l1" 

ÓRGÃO DQ SISTEMA 
ESTATISTICO 

REGIONAL 

D E E - São Paulo,. 
D E E - Sta Catarina 

D E E - Rio fJ do Sul 

Diretoria de Estatística 
Eclucacional - Rio 
G. do Sul 

D E E - Mato Grosw 

Auxilio 
concedido 

Cr$ 

250 ººº·ºº 229 366,80 

66 9i8,60 

43 800,00 

113 580,00 

FINALIDADE 

Despesa de pessoal 
Aquiskão de máquinas~ 
com utilização de saldos 
de exercícios anteriores 

Aquisição de material t,i-
po;~ráfico, com utilização 
de saldos do exercício 
anterior 

Atualização da Estatís­
tica Educacional 

Eqc1ipamento <la repar .. 
tirão 

Art 2 ° - A comp1ovação do emprêgo do 
auxílio previsto no artigo anterior será feita 
segundo as normas estabelecidas para a presta­
ção de contas do auxílio financeiro anual 

Art 3 ° - As despesas decorrentes desta 
Resolução, na importância de um milhão tre­
zentos e oitenta e oito mil trezentos e vinte e 
cinco c1uzeiros e quarenta centavos . 
(C1S 1 388 325,40), cor1erão â conta da dotação 
p1óp"ia do orçamento do Conselho Nacional de 
Estatística - Anexo n ° 2 - Secretaria-Geral­
Sede 

Resolução n ° 492, de 28 de dezemb10 de 1955 

Aprora o 01ca.me11t0 Geral do Conselho Nacional de Estatistica do IBGE para o exeicício 
financeiro· à e 1956 

A Junta Executiva Central do Consell10 Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, 

RESOLVE: 

Art 1 ° - O Orçamento Geral do Conselho 
N_acional de Estatística - IBGE - para o exer­
c1c10 fmance1ro de 1956, discriminado pelos Ane­
xos 1 e ~. integrantes desta Resolução, estima 
a Receita e limita a Despesa em quatrocentos e 

1 - RECEITA ORDINARIA 

11 - Receita de Auxílios e Subvenções 

12 Receita da Caixa Nacional de Esta­
tística Municipal 

121 - Sedes: 

Guaporé 
Acre 
Amazonas 
Rio Branco 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piauí 
Ceará 
Rio G"ande do Norte 
Paraíba 
Pe1nambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
São Paulo 
Paraná . . 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiás 

trinta e oito milhões, trezentos e sessenta e 
sete mil e vinte cruzeiros (CrS 438 367 020,00), 

Art 2 ° - A Receita se1á realizada mediante 
a recebimento do "auxílio" concedido pelo Go­
vêlno da União, de acôrdo com a Lei n. 0 2 665, 
de 6-12-53, e a anecadação da "quota de esta­
tística" ex-vi da legislação em vigor, e de ou­
tras rendas ordinárias, na forma das especlfi­
cacões constantes do Anexo n ° 1 e subanexos 
1 a 25 sob o grupamento abaixo: 

C1S 

143 760,00 
158 880,00 
762 000,00 
102 360,00 

2 286 000,00 
75 120,00 

610 320,00 
317 520,00 

1 856 880,00 
824 040,00 
642 480,00 

5 787 960,00 
706 080,00 
566 400,00 

5 070 600,00 
8 003 400,00 
1164 720,00 
3 219 420,00 

53 326 440,00 
62 672 400,00 

4 363 920,00 
766 200,00 

9 754 080,00 
211 200,00 
965 160,00 

CrS C1S 

190 961 904,00 

164 357 340,00 
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122 - Agências: 
Guaporé 
Acre 
Amazonas 
Rio Branco 
Pará . 
Amapá . 
Maranhão 
Piauí 
Ceará . . 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia . 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Paraná 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiás 

13 - Receita Patrimonial 
14 - Receitas Diversas 

Total da Receita 
Art 3 ° - A Despesa será realizada, na for­

ma do Anexo no 2 e subanexos 01 a 51, com a 
satisfação dos encargos e manutenção dos ser-

2 - DESPESA ORDIN ARIA 
21 - Secretaria-Geral . 
22 - Inspetorias Regionais de Estatística 

Municipal 
221 - Sedes: 

Guaporé 
Acre 
Amazonas 
Rio Branco 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piauí . 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia . . 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Paraná . . 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiás, 

222 - Agências: 
Guapo ré 
Acre 
Amazonas 
Rio Branco 
Pará 
Amapá . 
Maranhão 
Piauí . 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia . 
Minas Gerais 
Espírito San to 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Paraná . . 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiás . 

Cr$ 
16 200,00 
10 992,00 
38 820,00 

6,00 
106 560,00 

2 640,00 
262 320,00 
247 440,00 
607 920,00 
209 640,00 
803 160,00 

1 486 848,00 
549 840,00 
309 120,00 

3 166 560,00 
18 726 240,00 

910 608,00 
9 457 080,00 

22 698 120,00 
4 841160,00 
2 490 600,00 
8 316 492,00 
1317 480,00 
1318440,00 

Cr$ 

77 894 286,00 

Cr$ 

242 251 626,00 

3 038100,00 
2 115 390,00 

438 367 020,00 
viços do Conselho Nacional de Estatística, aten­
didos o desdobramento e a distribuição seguin­
tes: 

Cr$ 

901110,00 
959 940,00 

2 659 860,00 
724 020,00 

3 947 730,00 
1 009 500,00 
3 964 380,00 
2 857 200,00 
4 775 340,00 
2 684 700,00 
3 653 970,00 
5 808 060,00 
2 913 750,00 
2 763 810,00 
6 416 850,00 

10 619 320,00 
3 194 730,00 
4 789 590,00 

19 690 300,00 
4 770 990,00 
3 949 560,00 
6 606 840,00 
2 741 370,00 
3 381 300,00 

71 8"0 00 
705 480,00 

1 828 860,00 
68 160,00 

5 251 020,00 
202 050,00 

6 033 440,00 
3 808 710,00 
7 129 950,00 
3 678 270,00 
3 814 140,00 
8 181 3•0 00 
3 334 380,00 
3 391 260,00 

12 831 930,00 
33 776 730,00 
3 079 170,00 
7 410 750,00 

38 560 050,00 
7 736 550 00 
5 126 400,00 

13 009 500.00 
3 684 570,00 
6 494100,00 

Cr$ Cr$ 
129 697 140,00 

105 784 220,00 

179 216 660,00 

23 - Serviço Nacional de Recenseamento 

285 000 880,00 

14 73,; 000.00 
8 ~34 000 00 

438 367 020,00 
24 - Escola Nacional de Ciências Estatísticas 

Total da Despesa . 
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Art; 4 ° - O auxílio financeiro destinado 
aos Departamentos Estaduais de Estatística e 
Serviços de Geografia e Estatística, no total de 
doze milhões e quatrocentos mil cruzeiros 
(Cr$ 12 400 000,00), será distribuído de acôrdo 
com o disposto na Resolução JEC-496 e na sua 

aplicação obedecido o disposto na Resolução 
JEC-495 

Art 5 ° - Fica o Presidente do Instituto 
autorizado a proceder, sempre que necessário, 
às alterações nas tabelas explicativas do orça­
mento, sem ultrapassar cada uma das verbas 
consignadas para o órgão respectivo 

ORÇAMENTO PARA O EXERCíCIO DE 1956 

RECEITA 

RECEITA ORDINÁRIA 

11 - Receita de Auxílios e Subvenções 

RECEITA ESTIMADA 
(Cr$) 

111 - Auxílio financeiro, ex ví da Lei n ° 2 665/55 

111 - Secretaria-Geral, Inspetorias Regionais de Estatística e Agências Municipais 
de Estatistica. . . . . 

112 - Escola Nacional de Ciências Estatisticas 

12 - Receita da Caixa Nacional de Estatística Municipal 

121 - Venda de "selos de estatística" . 
122 - Arrecadação de ºselos por verba" . 
123 - Emolumentos sôbre d1wolução de selos 
124 - Multas sôbre infrações .. 
125 - Livro de Registro de Selos 

13 - Receita Patrimonial 

131 - Juros bancários . 
132 - Aluguel de bens imóveis 

14 - Receitas Diversas 

141 - Arrecadação por vendas de obras impressas . . . 
142 - Venda de material e papéis usados ou imprestáveis 
143 - Faltas e impontualidades 
144 - Eventuais 

TOTAL GERAL 

ORÇAMENTO PARA O EXERCíCIO DE 1956 

DESPESA 

2 - DESPESA ORDINÁRIA 

21 - Pessoal 

211 - Pessoal Permanente . 
212 - Pessoal Extranumerário 
213 - Vantagens 
214 - Abonos 
215 - Indenizações 
216 - Diversos 

22 - Material 

221 - Material Permanente 
222 - Material de Consumo 

23 - Serviços e Encargos 

231 - Serviços de Terceiros 
232 - Encargos Diversos 

DESPESA FIXADA 
(Cr$) 

24 - Obras, Equipamentos e aquisições de imõveis 

241 - Equipamentos 
242 - Diversos 

TOTAL GERAL 

190 961 904 

182 027 904 
8 934 000 

242 251 626 

225 459 396 
16 611 900 

18 450 
126 720 

35 160 

3 038 100 

2 918 100 
120 000 

2 115 390 

437 280 
138 180 
883 830 
656 100 

438 367 020 

323 749 190 

145 345 840 
9 695 320 

22 291 640 
121 948 710 

10 034 000 
14 433 680 

21 406 000 

7 545 200 
13 860 800 

90 091 830 

27 954 000 
62 137 830 

3 120 000 

1 800 000 
1 320 000 

438 367 020 
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Resolução n ° 493, de 28 de dezemb10 de 1955 

Aprova o Oi çamento do Serviço Gráfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, para 0 
e:ceicício financei10 de 1956 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções. 

RESOLVE: 

Art 1 ° - Fica aprovado, para o exerc1c10 
financeiro de 1956, o 01çamento do Serviço G1a­
f1co do Instituto Biasileilo de Geografia e sta-

- RECEITA 
11 - RECEITAS INDUSTRIAIS 

tística, mediante a distlibuição constante dos 
artigos subseqüentes 

Art 2. 0 - A Receita, estimada em trinta e 
sete milhões e quinhentos mil cruzeilos 
( Cr$ 37 500 000,00), se1a realizada com os 1ecur­
sos provenientes da exploração industrial das 
oficinas g1aficas e de outras contribuições espe­
cíficas (Anexo n ° 1), sob os seguintes grupos: 

C1S 
111 - P1odução das Oficinas Graficas 36 400 000,00 

12 - RECEITAS DIVERSAS 
121 - Receitas Patlimoniais 
122 - Receitas Ext,aordinárias 

Total da Receita 

Art. 3. 0 - A Despesa, fixada em trinta e 
sete milhões e qquinhentos mil cruzeiros .. 
(CrS 37 500 000,00), seia iealizada com o custeio 
dos sei viços industirais e de administração ge-

2 - DESPESA 

21 - CUSTEIO 
211 - Despesas Industriais 

1 - Pessoal 
2 - Material 
3 - Diversos 

eis 
400 000,00 
700 000,00 1100 000,00 

37 500 000,00 

ial e con1 as inversões constantes do plano de 
aplicação, mediante a dist1ibuição inseita na 
respectiva tabela explicativa (Anexo n ° 2), co­
mo a seguir se menciona: 

crs CrS 
19 663 412,00 
10 683 013,50 
1 696 995,50 32 043 421,00 

212 - Despesas Administiativas e Comerciais 
1 - Pessoal 2 668 988,00 

2 - Mate1ial 
3 - Dive1sos 

Total de Custeio 
22 - INVERSÕES 

221 - Bens Móveis 
222 - Bens Imóveis 

Total de ln versões 

TOTAL GERAL 

A1t. 4. 0 - Fica a Sec1etaria-Geial do Con­
selho Nacional de Estatística autorizada a efe­
tuar adiantamentos mensais até o limite de um 
milhão novecentos e sessenta e dois mil e qui­
nhentos c1uzeilos (CrS 1962 500,00), por ante­
cipação da Receita 

Paragrafo único - O adiantamento de que 
tiata o presente artigo destina-se a atender às 
despesas de pessoal e outias de caráter urgente, 

441 986,50 
845 604,50 3 956 579,00 

36 000 000,00 

1 250 000,00 
250 000,00 

1 500 000,00 

37 500 000,00 

d acô1do com as no11nas a se1e1n baixadas pela 
Secretaria-Geral do Conselho Nacional de Esta­
tística 

A1t 5 ° - Fica o Presidente do Instituto au­
tolizado a proceder, se1np1e que necessário, às 
alterações nas tabelas explicativas do Orçamen­
to, sem ultrapassar cada um dos g1upos de 
Despesa 

ORÇAMENTO PARA O EXERCíCIO DE 1956 

1 - RECEITAS INDUSTRIAIS 

Produção nas Oficinas Gráficas 

01 - CNE - Sccrctaria-Gcial. . 

RECEITA 

(Cr$) 

02 - CNE - Sei viço Nacional de Rcccnscamcuto 
04 - Outras Entidades l)úblicas ou Ptivadas 

II - RECEITAS DIVERSAS 

A Receitas Patrimoniais 

01 - Aluguéis do Conjunto Residencial 

B Receitas Extraordinárias 

OI - Recuperação de Despesas de Expedição 
02 - V cnda de Aparas 
09 - Eventuais 

TOTAL 

8 500 000,0U 
9 500 000,00 

17 400 000,00 

400 OOU,00 

300 000,00 
100 000,00 
300 000,CO 

3ü 400 000,00 

1 100 000,0 

37 500 000,000 
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ORÇAMENTO PA.Jl,A O EXERCíCIO DE 1956 

DESPESA 
(Cr$) 

DESPESAS INDUSTRIAIS 
1 - Pessoal 

01 - Conservação e Reparo das Oficinas 
02 - Contribuição de Previdência e Outras 
03 - Férias 
04 - Indenizações 
06 - Mão-de-obra .. 
07 - Serviços Auxiliares 
09 - Quota de Rateio 

2 - Material 
01 - Material de Limpeza e Reparação 
02 - lvfaterial de Transformação 
03 - Serviços Auxiliares 
09 - Q1ota de Rateio 

3 - Diversos 
01 - Despesas de Conservação e Reparos 
03 - Fôrça Motriz. 
04 - Serviços Au;.;:iliares. 
Q'.J - Despesas Indiscriminadas 
09 - QJota de Rateio 

II - DESPESAS ADMINISTRATIVAS E COMERCIAIS 
1 - Pessoal 

02 - Contribuição de Previdência e Outras 
03 - Férias . 
04 - fodenizaçõ~s 
06 - Ordenados e Salários 
09 - Quota de Rateio 

2 - Material 
01 - Conjunto fü.sidencial . 
02 - Conservação e Manutenção de Veículos 
03 - M>iteriul de Consumo 
04 - M~1terial de Expediente. 
05 - Material de Limpeza e Reparação 
09 - Q 1ota de Rateio 

3 - Diversos 
01 - Condução e Passagens . . . . 
02 - Conservação e .Manutenção de V ríc11los 
03 - De~pesas de Const'rvaçfio e Reparos 
04 - Co 1junto Residencial 
05 - Freteg e carretos .. 
06 - Selos, Estampilhas e Tetegramas 
07 - Despesas Indisrriminadas 
09 - Q!tota de Ratoio 

TOTAL 

Resolução n.0 494, de 28 de dezembro de 1955 

Dispõe sôbre a concessão de bôlsas instituídas 
pela Escola Nacional de Ciências Esta­
tísticas. 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

considerando os objetivos visados no art 
20 do Decreto-lei n 24 609, de 6 de julho de 
1934, e na Resolução AG-518, de 10 de julho 
de 1952, que conduziram à criação da Escola 
Nacional ae Ciencias Estatíst,cas (ENCE) e à 
instituição de bôlsas de e;tudo destinadas à 
formação de profissionais no campo da esta­
tística: 

considerando a necessidade de disciplinar, 
em suas linhas gerais, a concessão de bôlsas 
de estudo aos servidores dos órgãos regionais 
do sfstema estatístico, a fim de assegurar, 
tanto quanto possível, que os recursos apli­
cados na manutenção e transporte dos bolsis­
tas resultem, efetivamente, em beneficio das 
repartições a que pertençam; 

considerando que para consecução dêsses 
objetivos se faz necessário real aproveitamento 
dos cursos ministrados, por parte dos bene­
ficiados ,e seu et .. Hno às r.:.:partiçõcls de origern, 
uma vez os cursos concluídos ou simplesmente 
in.terrompidos, 

RESOLVE: 
Art. 1 ° - Os beneficiários de bôlsas de 

estudo instituídas pela Escola Nacional de 
Ciências Estatísticas e destinadas ao funcio­
nalismo estatístico dos órgãos regionais, inclu­
sive as Inspetorias Regionais de Estatística Mu-

450 000,GO 
780 OC0,00 
780 000,00 
400 000,00 

14 ººº ººº·ºº 
1 ººº 000,00 
2 253 412,00 

600 000,00 
10 000 000,00 

35 000,00 
48 013,50 

332 600,00 

400 ººº·ºº 20 000,00 
10 000,00 

934 395,50 

110 000,00 
110 ooo.or 
50 OOC,00 

2 100 ººª·ºº 298 988,00 

8G 000,00 

200 ººº·ºº 90 000,00 
20 000 00 
50 OOG,00 

1 986,50 

5 000,00 

150 ººº·ºº 70 000,00 
30 000,00 

5 000,00 

55 ººº·ºº 
65 ººº·ºº 465 604,50 

19 663 412,00 

10 683 013,50 

1 696 995,50 

2 668 988,00 

441 986,50 

845 604,50 

32 043 421,00 

3 956 579,00 

36 000 000,00 

nicipal, serão indicados pelas Juntas Exec?tivas 
Regionais de Estatística, dentre os .c~nd1datos 
que preencherem as seguintes cond1çoes: 

1 - preferencialmente, idade inferior a 
45 anos; 

II - ocupação, em caráter permanente, de 
cargo ou funÇão de natureza estatística; 

III - exercício em órgãos do Conselho 
por períC>do superior a dois anos; 

IV - grau de merecimento superior à 
média da repartição em que tenham tido 
exercício nos dois semestres anteriores à indi­
cação, observada a legislação a que estiverem 
sujeitos; 

V - habilitação em prova organizada de 
acôrdo com instruções e questionários espe­
cialmente preparados pela ENCE e realizada 
perante a Junta Executiva Regional de Esta­
tística ou comissão por esta constituída; 

VI - compromisso, devidamente firmado, 
de concluído C>U interrompido o curso, prestar 
se~vlços, pelo prazo mínimo de dois anos, • à 
repartição de origem, ou, mediante permiss~o 
da Junta Executiva Regional, a outro órgao 
integrante do sistema estatístico naciona!, e 
obrigação de indenizar a ENCE de todas 
as despesas correspondentes à bôlsa, em caso 
de inobservância dêsse compromisso 

Ar. 2 ° - É recomendado às Juntas Exe­
cutivas Regionais de Estatística que, em igual­
dade de condições, tenham os portadores de 
diploma de conclusão de curso da ENCE 
preferência no provimento de cargos ou fun­
ções de chefia em órgãos técnicos do sistema 
esta tístlco regional 
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Resolução n ° 495, de 28 de dezembro de 1955 

Consolida disposições sõbre o emprêgo do 
auxílio finance;ro concedido pelo Conselho 
aos órgãos de seu sistema regional 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

considerando a necessidade de consolidar 
as disposições normativas que regem o emprê­
go do auxilio financeiro concedido pelo Con­
selho aos ó1gãos centrais regionais, bem assim 
a respectiva prestação de contas; 

consideiando a duplicação, na Lei de Meios 
da União para o exe1cicio de 1956, do quanti­
tativo destinado à concessão do referido auxi­
lio, providência essa' que teve como justifi­
cativa a necessidade de melhor habilitar os 
órg·ãos beneficiados a a tender aos comp1 o­
missos assumidos em relação aos interêsses 
gerais da estatística brasileira, "ex vi" da 
Convenção Nacional de Estatística e da Legis­
lação do Conselho: 

considerando, finalmente, o que a expe­
liência tem sugerido, relativamente à aplicação 
do auxílio de que, trata a presente Resolução, 

RESOLVE: 
Art. 1 ° - O auxilio concedido pelo Con­

selho, "ex vi" do art 13 do Decieto-lei n. 4 181, 
de 16 de ma1ço de 1942, aos õrgãos de seu 
sistema i egional, como refôrco aos recursos 
emp1 egados, no campo da éstatística, pelos 
governos dos Estados e Tenitórios, destina-se 
a p1over aquêles ó1gãos de meios para a 
consecução dos seguintes fins: 

a) manutenção, em condições de eficiência, 
da Secção de Estatística Militai do Ólgão 
cential de cada sistema, para atender aos 
estudos e levantamentos exigidos pela segu­
rança nacional; 

b) levantamento regulai da estatística 
judiciária; 

c) aperfeiçoamento e atualização da esta­
tística do ensino primário; 

d) aperfeiçoamento das estatísticas ag10-
pecuárias; 

e) apuração da estatística industrial (Re­
gist10 Industrial), atendidos os planos míni­
mos fixados pela Assembléia-Geral; 

f J levantamento e elaboração das esta­
tísticas do comércio interestadual por vias 
internas e de cabotagem; 

g) cumprimento das obrigações que lhes 
caibam, na execução da Campanha Estatística 
Nacional, e encaminhamento, dent10 dos prazos 
p1 e vistos, das respectivas apurações aos órgãos 
centiais federais 

A1 t 2 ° - A aplicação do auxilio será 
estabelecida em Resolucão da Junta Executiva 
Regional, com base nás propostas das repar­
tições interessadas e segundo o modêlo cons­
tante do anexo I, obedecida, no todo ou em 
parte, a discriminação orçamentália nêle pre­
vista 

§ 1 ° Na distribuição dos recursos 
segundo as verbas do orçamento não podeião 
ser excedidos os seguintes limites percentuais, 
en1 relação ao total do auxílio concedido a 
cada Estado ou Teuitólio: 

Verba I - Pessoal 60% 
Ve1ba II - Material 60% 
Ve1ba III - Se1viços e Enca1gos 40% 

§ 2 ° Quando, pela 01 ganização do 
sistema estatístico iegional, nem todos os 
enca1gos constantes do a1t 1.0 estiverem sob 
a exclusiva responsabilidade do órgão central 
(Depa1 tament.o Estadual de Estatística ou Ser­
viço de Geogiafia e Estatística), a distribuição 
do auxílio beneficiará, també1n, os órgãos 
especializados que dêle necessita1em pa1a boa 
execução das ta1efas po1 que iespondain dite-­
tamente 

Art 3 º - Ao especificarem o emprêgo do 
auxílio, as Juntas Executivas Regionais terão 
em vista que: 

I - Estão expressamente vedadas, a partir 
do exe1cícío de 1956, inclusive, novas admissões 
de pessoal mensalista, mesmo a título precário 
ou para preenchimento das vagas que venham 
a oconer 

II - É recomendada a imediata revisão 
dos salários dos servidores contratados po1 
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conta do auxílio, visando ã sua melhoria se 
fôr o caso, atendidos os padrões vigentes para 
o funcionalismo público estadual ou para a 
Inspetoria Regional de Estatística Municipal 

III - Se assim o exigirem as necessidades 
da repartição, deve ser adotado o regime de 
tarefa paia a execução dos serviços que, na 
si tu ação anterior, determinariam a contra taçüo 
de novos servidores 

IV - São expressamente vedados os paga­
mentos, à conta do auxílio, de despesas de 
representação e semelhantes, bem como de 
transporte ou alimentação e pousada (diárias), 
qualquer que seja o quadro a que pertença 
o servidor beneficiado 

A1 t 4 ° - As transferências de recursos 
de u1na pa1a out1a verba ou, dentro da mesma 
verba, de u1na pa1a outra consignação, sà­
mente podem ser feitas mediante Resolução 
da Junta Executiva Regional, homologada pela 
Junta Executiva Central 

Parágrafo único - A homologação de que 
trata o presente artigo peve preceder a reali­
zação das despesas 

A1 t 5 ° - A remessa do auxílio será feita 
em quotas trimestrais, condicionada, porém, 
à entrega pelo Govêrno da União dos respecti­
vos recursos e, bem assim, ao cumprimento, 
por parte das repa1 tições beneficiadas, das 
obrigações constantes do art 1.0 desta Resolu­
ção, ouvidos, quanto a esta última parte, a 
Diretoria de Levantamentos Estatísticos da Se­
cretaria-Geral e os órgãos federais interessados 

A1t 6 ° - É facultado o pagamento, com 
os recursos do auxílio, da "quota de presença" 
aos memb1os das Juntas Executivas Regionais, 
até o máximo de C1S 3 600,00, anualmente, a 
cada memb10, e atendida a condição prevista 
na Resolução AG-608, de 9 de julho de 1954 

§ 1 ° - O pagamento da "quota de pre­
sença" pe1mitido neste artigo só pode1á ter 
início após o 1econhecimento, por paite da 
Junta Executiva Central, de que a composição 
da Junta Regional está em conformidade com 
o que dispõe a cláusula p1imeira, item X, 
da Convenção Nacional de Estatística 

§ 2 ° - Os Membros da Junta Executiva 
Regional que, em face da legislação em vigor, 
fazem parte, também, da Comissão Revisora 
de Estatística Municipal, não poderão perceber 
a "quota de presença" a que alude êste 
Artigo, "ex vi" do Art 11, § 2. 0 , do Decreto 
n 35 956, de 2 de agôsto de 1954 

Art 7 " - O Diretor do órgão regional 
apresenta1á à Junta Executiva Regional, duran­
te o mês de janeilo, em duas vias, a documen­
tação 1e1ativa à aplicação do auxílio concedido 
no exercício an te1 io1 

§ 1 ° - Uma das vias da docun1entação a 
que se iefere êste a1tigo será enviada à 
Secretaria-Geral do Conselho, até o dia 10 de 
feve1eilo, acompanhada de cópias autenticadas 
do parecei da Comissão de Contas e da 
Resolução que o ap1ovar. 

§ 2 ° - Acompanhará a documentação a 
que se iefere o pa1ágrafo precedente um 
quadro demonstrativo da receita e da despesa, 
organizado de acôrdo com o modêlo fornecido 
pela Sec1 eta1 ia-Geia!, e no qual os compro­
vantes da despesa sejam escriturados conforme 
a classificação das respectivas ve1 bas, de modo 
a facilitai o estudo comparativo de todos os 
elementos da execução orçamentária 

§ 3 ° - Devem sei encaminhados à Secre­
creta1 ia-Geial, do mesmo modo, extratos de 
conta-corrente do Banco do Biasil relativos à 
verba do auxílio 

§ 4 ° - No piepa10 da documentação a 
que se refe1e êste artigo, deverão prevalecer 
as seguintes no1mas: 

I - Os comprovantes especificarão o serviço 
piestado ou o matelial adquirido 

II - Conterão os comprovantes, obligat0-
1iamente, o \isto do direto1 da repartição, a 
declaração do recebimento do matelial ou da 
prestação do sei viço e o tê1mo legal de quitação 

III - Os documentos serão selados nos 
tê!mos da legislação em vigor 

IV - A numeração dos comprovantes será 
crescente, renovada cada ano a partir de um, 
e obedecerá à ordem cronológica dos mesmos, 
den t1 o da respectiva classificação segundo a 
discriminação da despesa 
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V - A colocação dos documentos com­
probatórios no respectivo processo de prestação 
de contas será feita de acõrdo com a sua 
numeração, devendo esta, do mesmo modo, 
servir de base à escrituração no quadro demons­
trativo de despesa 

VI - As dimensões dos papéis compro­
vantes corresponderão ao formato almaço 
(22 x 33 cm), devendo ser colados em fôlhas 
em branco do citado tamanho aquêles cujas 
dimensões forem diferentes 

Art 8 ° - As Resoluções das Juntas Exe­
cutivas Regionais, que dispuserem sõbre a apli­
cação do auxílio ou a prestação de contas 
relativa ao mesmo, terão sua vigência condi­
cionada à aprovação da Junta Executiva 
Central 

§ 1 ° - As Resoluções referentes à aplica­
ção do auxílio devem ser baixadas no primeiro 
mês do exercíci0 

§ 2 ° - A Secretaria-Geral, recebido o 
processo de prestação de contas do órgão 
regional, efetuará o exame ·dos documentos 
e opinará quanto à sua aprovação, atendidas 
as normas em vigor 

§ 3 ° - A Junta Executiva Central, com 
base na informação da Secretaria-Geral, deli­
berará quanto à aprovação ou impugnação 
das contas e, ainda, sôb1e a conveniência da 
adoção de providências especiais 

§ 4 ° - No caso de impugnação total ou 
parcial das contas, por inobservância das dis­
posições estabelecidas, serão determinadas as 
p1ovidências necessárias para que o Conselho 
seja convenientemente indenizado, pelo res­
ponsável imediato, das importâncias porven­
tura pagas irregularmente, sem prejuízo das 
medidas penais cabíveis 

Art 9 ° - Os saldos verificados, ao encer­
rar-se o exercícío financeiro, nas verbas do 
auxílio, reverterão em benefício da Secretaria­
-Geral, a menos que respondam pelo paga­
mento de despesas empenhadas até 20 de 
dezembro 

§ 1 º - Na hipótese prevista neste artigo, 
será feita comunicacão à Secretaria-Geral, 
acompanhada de uma via do competente 
empenho 

§ 2 ° - Os órgãos regionais farão, no 
último dia útil do exercício, comunicação 
telegráfica à Secretaria-Geia! quanto ao saldo 
do auxílio não compromissado. 

§ 3 ° - Será comunicado à Secretaria-Geral, 
do mesmo modo, tão logo obtida a informação, 
o quantitativo dos juros bancários acaso credi­
tados à conta do auxílio no ano anterior, os 
quais reverterão à mesma Secretaria 

Art 10 ° - As importâncias dos auxílios 
concedidos pelo Conselho serão, obrigatoria­
mente, depositada sno Banco do Brasil, em 
nome dos órgãos beneficiários, cumplindo, ain­
da, aos responsáveis por êsses órgãos, manter 
registros contábeis sõbre a sua aplicação 

Parágrafo único - A Secretaria-Geral, com 
o objetivo de orientar as delibeiações desta 
Junta em relação ao assunto, poderá fazer 
examinar a escrita a que se refere êste artigo, 
bem assim a aplicação que estiver sendo dada 
ao auxílio 

Anexo à Resolução Jec-495 
Dispõe sóbre a aplicação do auxilio concedido 

pelo Conselho Nacional de Estatistica 
( I B G E ) no exercício de 1956 

A Junta Executiva Regional do Conselho 
NaciOnal de Estatística no Estado (ou Terri­
tório) de usando das suas atribui­
ções, e 

considerando que a Junta Executiva Cen­
tral do Conselho Nacional de Estatística, pela 
sua Resolução n , de . (data por 
extenso), atribuiu ao órgão central regional 
de estatística dêste Estado (ou Território) o 
auxílio de . . (importância por 
extenso) ( CrS . . ) ; 

considerando que, de acõrdo com o art 1 ° 
da Resolução JEC- . , citada, o artigo de 
que trata o artigo anterior se destina a con­
tribuir para que sejam atingidos, pelos órgãos 
beneficiados, os seguintes fins: 

a) manutenção, em condições de eficiência, 
da Secção de Estatística Militar, para atender 

aos estudos e levantamentos exigidos pela segu­
rança nacional; 

b) levantamento regular da estatística ju­
diciária; 

c) aperfeiçoamento e atualização da esta­
tística do ensino primário; 

d) aperfeiçoamento das estatísticas agro­
pecuárias; 

e) apuração da estatística industrial (Re­
gistro Industrial), atendidos os planos míni­
mos fixados pela Assembléia-Geral; 

f) levantamento e elaboração das estatís­
ticas do comércio interestadual por vias inter­
nas e de cabotagem: 

g) cumprimento das obrigações que lhes 
caibam, nos têrmos da legislação do Conselho, 
na execução da Campanha Estatística Nacional 
e encaminhamento, dentro dos prazos previstos, 
üas respectivas apurações aos órgãos centrais 
federais; 

considerando a proposta apresentada, com 
vistas àqueles objetivos, pela direção do De­
partamento Estadual de Estatística (ou Ser­
viço de Geografia e Estatística, nos Territórios), 

RESOLVE: 
A1t 1 ° - O emprêgo do auxilio atribuído 

pelo Conselho Nacional de Estatística (IBGE) 
ao Departamento Estadual de Estatística (ou 
Serviço de Geografia e Estatística, nos Terri­
tórios), no corrente exercício de 1956, obede­
cerá à seguinte discriminação orçamentária: 

VERBA 1 - PESSOAL 
Consignação 2 Pessoal Extranumerário 

02 - Salários de contratados 
03 - Salários de tarefeiros 

Consignação 3 - Vantagens 
06 - Gratificações por se1viços extrao1-

dinários . . 
07 - Gratificações por trabalho técnico 

ou científico 
08 - Gratificações especiais (ao Secre­

tálio da JER) 

VE:::CBA 2 - MATERIAL 
Consignação 1 - Mate1ial Permanente 
02 - Livros, revistas e outras publica­

ções especializadas, destinadas a 
biblioteca ou coleções 

03 - Mobiliário, máquina, aparelhos 
e utensílios de escritório, de 
biblioteca, de ensino e outros fins 

09 - Outros materiais permanentes 
Consignação 2 - Material de Consumo 

01 - Artigos de expediente, desenho, 
ensino e educação; fichas e livros 
de escritmação; impressos e mate­
rial de classificação 

06 - Instrumentos de coleta e material 
de regist10, contrõle e apuração 
esta tistica 

08 - Material para acondicionamento 
e embalagem 

09 - Outros materiais de consumo 
VERBA 3 - SERVIÇOS E ENCARGOS 

Consignação 1 - Serviços de Terceiros 
02 - Assinatura e aquisição de órgãos 

oficiais, de publicações peliódicas 
e de recortes de jornais 

03 - Publicação de editais e avisos 
04 - Serviços de impressão etc 
05 - Serviços de encadernação 
06 - Reparos, adaptações, consertos e 

conservação de bens imóveis; re­
cuperação de material . 

09 - Telefone, telefonemas, telegiamas, 
radiogiamas, porte postal e assina­
tura de caixas-postais 

12 - Serviços bancários 
Consignação 2 - Enca1gos Diversos 

02 - Aluguel de equipamento mecânico 
04 - Salário-familia 
12 - Congressos, exposições, realiza-

ções culturais e outras . 
15 - Quotas de presença em reuniões . 
16 - Cooperação com os órgãos do 

Sistema Estatístico . . 
17 - Centros de estudo e treinamento 
22 - Despesas miúdas de pronto paga­

mento 
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Art 2 ° - Da aplicação do auxílio a que 
se refere a presente Resolução, o Diretor do 
Departamento Estadual de Estatística apresen­
tará a esta Junta a prestação de contas, em 
duas vias, uma das quais, se julgada rigoro­
samente acorde com as normas vigentes, será 
encaminhada à Secretaria-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística. 

Local e data 

Resólução n.• 496, de 28 de dezembro de 1955 

Dispõe sôbre a distribuição do auxflio finan­
ceiro concedido aos órgãos regionais no 
exercício de 1956 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, 

RESOLVE: 
Art 1 ° - A distribuição do auxilio conce­

dido pelo co,1selho aos órgãos de seu sistema 
regional, no exercício de 1956, será feita de 
acôrdo com a seguinte tabela: 

Unidades da Federação 

Guaporé 
Acre 
Amazonas 
Rio Branco 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piauí 
Ceará . 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia . . 
Minas Gerais 
Esoírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
São Paulo 
Paraná . . . 
Santa C.itarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiá-> 

TOTAL 

Importãnc!a 
(Em cruzeiros) 

170 ººº·ºº 294 000,00 
368 000,00 
170 000,00 

430 ººº·ºº 170 000,00 

464 ººº·ºº 412 000,00 
564 000,00 
406 000,00 

486 ººº·ºº 
640 ººº·ºº 
430 ººº·ºº 
378 ººº·ºº 792 000,00 

1136 000,00 
412 000,00 
542 000,00 

530 ººº·ºº 
1186 ººº·ºº 464 000,00 

458 ººº·ºº 718 000,00 
368 000,00 

412 ººº·ºº 
12 400 000,00 

Art 2 o - A aplicação, pelos órgãos bene­
ficiados, do auxilio de que trata o artigo 
precedente, será feita na exata conformidade 
do disposto na Resolução JEC-495, desta data. 

Resolução n o 497, de 28 de dezembro de 1955 

Amplia o Plano de Inversões dos Recursos 
Disponíveis e dá outras providências. 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

considerando que a Comissão de Tomada 
de Contas da Assembléia-Geral, em parecer de 
junho de 1954, sugeriu fôsse apresentado pela 
Secretaria-Geral à Junta Executiva Central um 
plano para aplicação, por parte do conselho, 
dos saldos verificados no seu Balanço Geral; 

considerando que a providência recomen­
dada veio a concretizar-se em começos do 
corrente exercício de 1955, com a aprovação, por 

esta Junta, do Plano de Aplicação dos Recursos 
Disponíveis, proposto, fundamentadamente, 
pela Secretaria-Geral; 

considerando que, embora já parcialmente 
executado, o Plano comporta revisão, de ma­
neira não só a ampliar as iniciativas projeta­
das mas também nelas inverter recursos pro­
ven'!entes do saldo da execução orçamentária 
do exercício expirante; 

considerando a conveniência de disciplinar, 
sob a forma de Resolução, o Plano de Inversão 
dos Recursos Disponíveis, tanto na parte já 
deliberada por esta Junta, como nos aspectos 
novos, decorrentes de sua ampl!ação, 

RESOLVE: 
Art I.0 - O Plano de Inversões dos Re­

cursos Disponíveis, aprovado por esta Junta, 
passa a ter a seguinte discriminação quanto 
aos objetivos e às disponibilidades a cada 
item destinadas: 

I - Aquisição de máquinas 
para o Serviço Gráfico 
e melhoria de suas ins-
talações CrS 12 000 000,00 

II - Aquisição ou constru­
ção de sedes próprias 
para as Inspetorias Re­
gionais de Estatística 
Municipal nos Estados 
e Terri tórlos Cr$ 50 000 000,00 

III - Implantação do sistema 
de comunicações radio­
telefônicas entre a Se­
cretaria-Geral, Inspeto­
rias Regionais e sedes 
de Agentes Itinerantes Cr$ 30 000 000,00 

IV - Ampliação do Conjunto 
Residencial do Serviço 
Gráfico, para atender 
às necessidades do pes­
soal das oficinas e de 
servidores do Quadro I 
da Secretaria-Geral Cr$ 30 000 000,0Ó 

Art 2 ° - Os recursos financeiros, no 
montante de Cr$ 122 000 000,00 (cento e vinte 
e dois milhões de cruzeiros), que constituirão 
o fundo destinado a custear as despesas com 
o Plano de Inversões de que trata o artigo 
piecedente são as seguintes: 

I - Cr$ 58 000 000,00 (cinqüenta e oito 
milhões de cruzeiros) compromlssados por oca­
sião do levantamento do Balanço Geral do 
exercício financeiro de 1954 

II - Cr$ 64 000 000,00 (sessenta e quatro 
milhões de cruzeiros) a serem consignados no 
Balanço Geral do corrente exercício 

Parágrafo único Fica fazendo parte 
desta Resolução, como anexo, o quadro demons­
trativo da aplicação dos recursos do Plano. 

Art 3 ° - A Junta ratifica a autorização 
concedida à Secretaria-Geral, para o encami­
nhamento das providências atinentes à exe­
cução do Plano de Inversões dos Recursos 
Disponíveis 

Art 4 ° - Os processos referentes às obras 
e iniciativas previstas no art 1 ° serão cons­
t! tuidos de propostas, devidamente fundamen­
tadas, da Secretaria-Geral, com os pareceres 
dos seus órgãos técnicos, para que sejam 
apreciados isoladamente por esta Junta 

Parágrafo único - Para emitir parecer 
sôbre cada projeto apresentado pela Secreta­
ria-Geral, nos têrmos dêste artigo, será cons­
tituída uma comissão de três membros da 
Junta, de livre designação do Presidente 

RECUR30S QUS 
CONSTITUIRÃO o FUNDO 

Inversões Saldo para o 
ITENS 

Qurnlilativo Qoantitativo 
realizadas em exercício de 

compromissado compromissado 
1955 1956 

no Balan~o de no Balanço de 
1954 1955 

--~--------- ------ ------- --------- ------ ----- - ----- --------
I 8 000 000,GO 4 000 000,00 7 484 670,00 4 515 330,00 

II 35 ooo oo~.oo 15 000 000,00 803 267,50 49 196 732,50 
III - 30 000 OOC,00 - 30 000 000,00 
IV 15 000 000,00 15 000 000 00 - 30 000 000,00 

TOTAL 58 000 000,00 64 000 OC0,00 8 287 937,50 113 712 062,50 
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BORGES, T Pompeu Accioly - Migrações Inte1 -
nas no Biasil - Comissão Nacional de Po­
lítica Agrá1ia, Rio, 1955 

E STE trabalho é o primei10 da série que di­
vulgará os aspectos econômicos e sociais da 
vida rural brasileila, focalizados no inqué"ito 
realizado em todos os municípios pela Comis­
são Nacional de Política Agrária, com a cola­
boração do IBGE 

Constam dêsse inquérito dados e info1ma­
çôes sôbre movimento migratório, técnicas de 
produção, arrendamentos e parceria, salários 
ag1icolas, regime de P"op1iedade, além de outros 
problemas do nosso meio rural. O volume ora 
editado pelo CNPA tiata dos fatôres dete1mi­
nan tes e conseq üenç.ias das conentes internas 
de inigração no B1asil, analisando o fenômeno 
à luz dos recenseamentos e dos resultados do 
inquérito promovido por aquela Comissão do 
Ministério da Ag1icultuca 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TICA DO RIO DE JANEIRO 
neiáiias do Estado do Rio de 
1953/1954 Service G1áfico do 
1955 -

ESTATíS­
Tábuas Ití­
Janei10 -
IBGE, Rio, 

Ü DEE do Rio de Janeilo ofeiece ao pú­
blico, pela plimeira vez, um levantamento 

completo das tábuas itinerá1ias do Estado O 
trabalho, que foi elaborado pelo setor de As­
sistência Técnica daquele ó1gão, baseou-se 
principalmente na fôlha Q O 04 2 da Campa­
nha Estatística Biasileira, que dispõe sôb1e a 
rêde rodoviália 

As fontes subsidiárias foiam: passos e tra­
vessias, emp1êsas de transpo1tes, povoados, na­
vegação e portos, todos assuntos da refe1ida 
Campanha 

O volume - que tem 283 páginas - traz, 
ainda, os mapas de todos os municípios flumi­
nenses, detalhando as vias de comunicações 

SERVIÇO DE GEOGRAFIA E ESTATíSTICA 
DO TERRITóRIO DO AMAPÁ - Anuá1io 
Estatístico do Amapá 1955, ano IV 

R ELATrvo ao triênio 1952/1954, e já relacio­
nando dados de 1955, o "Anuálio Estatístico" 
do Teuitório do A1napá obedece ao n1esmo 
plano do "Anuário Estatístico do Biasil", de­
senvolvendo idêntico esfôcço no sentido de 
apresentação p1onta e regulai de dados utili­
zados 

Volume mimeogiafaclo, com 71 fôlhas 



Através da Imprensa 

I' 

PROBLEMAS DA ESTATISTICA 

O SR Bagnee A Liu, chefe da Divisão de 
Estatística da UNESCO, durante sua estada em 
Petrópolis como representante daquela entidade 
nas Reuniões Internacionais de Estatística, fêz 
algumas declarações à Fôlha da Manhã, de 
São Paulo, que foram publicadas na edição do 
dia 1 ° de julho Dessa entrevista, destacamos 
os seguintes trechos: 

"Testes de Opinião - os testes da opinião 
pública não fazem parte da estatística Aproxi­
mam-se dela, mas para ter valor deveriam ser 
baseados sôbre dois dados essenciais: as per­
guntas devem ser muito claras e as respostas 
verdadeiras Como saber se o homem que diz 
que só acredita no casamento indissolúvel ou 
num candidato político determinado não pensa 
exatamente o contrário do que a cortesia ou o 
oportunismo ou o meio o obrigam a declarar? 
A estatística leva em conta êstes possíveis er­
ros O que não quer dizer que já tenhamos 
estatísticas perfeitas Longe disso E' por isso 
que nos reunimos e discutimos os meios de 
desenvolver a estatística, não só formando téc­
nicos, mas educando o público; que procuramos 
formulários que não possam ser interpretados 
de diversas maneiras e que tentamos obter 
dados de comparabilidade internacional, esco­
lhendo têrmos básicos claros e que possam ser 
exprimidos em tôdas as línguas " 

"Censos - os censos, que hoje em dia, se 
fazem, na maioria dos países, de dez em dez 
anos, são o método básico, mais importante 
Entretanto não basta As condições de vida 
mudam com rapidez atualmente E quando um 
censo está sendo apurado quase chegou a época 
de realizar outro! Por isso é preciso completar 
o censo básico por estatísticas permanentes, fei­
tas através dos registros civis, de nascimento, 
morte, relatórios dos hospitais, escolas, etc 
l!:ste mêtodo também tem seus limites porque 
não pode abranger tôda a população e nem 
sempre os dados obtidos representam a situação 
exata Por último vem o terceiro método, o 
moderno método da amostragem Divide-se um 
país em áreas: Estados, divididos em Municí­
pios, etc Cada área pequena é dividida em 
lares Fazem-se estudos estatísticos ao acaso 
Pelo menos aparentemente Cada unidade tem 
as mesmas possibilidades de ser escolhida E' 
a sorte que resolve a área e os lares que serão 
estudados Mas as probabilidades matemáticas 
permitem resultados médios bons, por intermé­
dio destas amostras aparentemente de acaso 
l!:ste método é muito mais barato que o censo 
E' preciso saber aplicá-lo ao fazer um pano­
rama geral que não in<:lui tão somente a quan­
tidade mas também a qualidade: quem traba­
lha, quem está desempregado, quantos filhos 
há, como empregam os lazeres, etc " 

REMENDANDO LACUNAS 
I' A 

DAS ESTATISTICAS BRITANICAS 

EMBORA possa parecer estranha a afirmação, 
o sr Butler foi prejudicado, na sua recente ação 
com que visava dominar a incipiente crise eco­
nômica, pela falta de conhecimento exato do 
que estava acontecendo nos diversos setores de 
nossa economia 

Entre o povo predominam duas impressões 
a respeito de dados coligidos e publicados por 
departamentos do govêrno: primeiro, que são 
ininteligíveis e carecem de significado, pois tais 
dados podem ser utilizados para provar qual­
quer coisa e, segundo, que o preenchimento de 
formulários requeridos para êste fim constitui 
completa perda de tempo Ambos os pontos de 
vista são errôneos 

Há alguns meses, o chanceler do Erário che­
gara à conclusão de que estávamos tentando fa­
zer muitas coisas ao mesmo tempo, decidindo 
então desencorajar-no:s a gastar tanto dinheiro, 
tornando-o mais caro Uma das atividades que 
desejava reduzir foram as compras de merca­
dorias a prestações e, assim, intensificou o re­
gime de fiscalização dêste comércio Mas teria 
sido muito difícil para êle formar uma idéia 
exata sôbre até que ponto essa política estava 
dando resultados, pois não dispunha de infor­
mações seguras acêrca do volume das vendas 
a prestações de qualquer mercadoria, excetua­
dos veículos a motor e aparelhos vendidos pelas 
administrações de companhias nacionalizadas de 
gás e de eletricidade 
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Com efeito, as Iniciativas do chanceler fo­
ram insuficientes para alcançar seu objetivo, 
mas na época em que isso se tornou patente, 
êle teve de adotar medidas muito mais rigoro­
sas do que teria sido necessário se dispusesse 
de dados estatísticos mais seguros, visto que a 
situação tinha piorado mais Eis um nítido 
caso em que a existência de maior número de 
estatísticas teria aplainado o caminho 

Um outro ângulo negro é a aplicação de 
capitais O govêrno tem uma idéia muito vaga 
sôbre a quantidade de dinheiro que está sendo 
aplicado pela indústria particular, em fábricas 
e maquinaria, muito embora estas aplicações 
influam em muitos importantes fatôres, tais 
como a procura de matérias-J)rimas importadas 
e de operários Além disso, é Importante, nas 
atuais circunstâncias, que se distingam pro­
gramas meramente expansionistas - cuja apli­
cação, na maioria dos casos, pode ser adiada 
para mais tarde, dos genuínos planos de mo­
dernizaç(;o, que deveriam ser levados avante 
tanto quanto possível Mas ninguém sabe quan­
tas aplicações de capitais estão incluídas em 
cada uma dessas categorias Entretanto, o go­
vêrno levará a efeito uma investigação em 650 
companhias, consultando-as a respeito do di­
nheiro que pretendem despender com aplicações 
de capital As informações que publicará com 
base nos dados coligidos serão de grande utili­
dade para a própria indústria 

Há muitos anos, um programa semelhante 
vem sendo aplicado nos Estados Unidos e os 
seus resultados foram de grande importância, 
por terem ajudado a evitar ou a reduzir a um 
mínimo as depressões, pois o fato de compa­
nhias industriais, em ampla medida, agirem 
com cautela no que respeita a novos programas 
de aplicações, tem habitualmente significado 
que estava iminente uma queda da procura. 
Graças a êste conhecimento, o govêrno tem 
estado em condições de ampliar os seus gastos 
para fazer frente às possíveis depressões eco­
nômicas antes que estas provoquem o desem­
prêgo 

O programa que o govêrno está iniciando 
agora desempenhará uma função semelhante, 
e tornará, também, claramente evidente quais 
as Indústrias que não estão reaplicando seus 
lucros cm escala suficiente - bem como quais 
as que reaplicam uma parte demasiadamente 
grande dos recursos disponíveis 

J!:stes dados estatísticos serão publicados 
trimestralmente e darão multo melhor conta do 
que está acontecendo do que as informações 
disponíveis na época atual, em que nenhuma 
fidedigna estimativa sôbre aplicações pode ser 
conseguida antes de decorrido o primeiro se· 
mestre do ano seguinte illste primeiro inquérito 
referir-se-á às despesas durante todo o ano de 
1955 e de 1956, mas as firmas a serem subme­
tidas a investigações posteriores serão convida· 
das a revelar os seus planos de aplicações de 
capitais trimestralmente Naturalmente, dados 
fornecidos por firmas particulares serão utm­
zados confidencialmente Queremos acrescen­
tar que no Canadá, na Austrália e na Suécia, 
onde consultas semelhantes já estão sendo rea­
lizadas, os resultados obtidos foram tanto exa­
tos quanto informativos, como também aliás, 
nos Estados Unidos Pretende-se colhêr e pu­
blicar informações também a respeito de com­
pras a prestações. Embora o govêrno se tenha 
mostrado preocupado com o alto nível do cré· 
dito referente a compras a prestações, ninguém 
forma, realmente, uma idéia exata sôbre o total 
das importâncias pendentes, nem a respeito de 
como êste dinheiro está distribuído entre os 
diferentes tipos de mercadorias e as várias ca­
tegorias de fregueses Um quadro mais exato 
da proporção em que as compras a prestações 
se dividem nas diversas categorias, seria de 
grande utilidade para o estabelecimento de um 
equilíbrio entre a necessidade - que se impõe 
atualmente - de reduzir a procura no mercado 
consumidor em geral, e o prejuízo que even­
tualmente poderia ser causado a uma determi­
nada indústria Mas, outro aperfeiçoamento re­
gistrarão as nossas estatísticas, quando a Junta 
do Comércio colhêr as suas informações relati­
vas ao comércio varejista de uma coleção mais 
representativa de lojas Há razões poderosas 
que justificam a suposição de que o panorama 
da situação que se pensa possuir atualmente 
está gravemente desfigurado 

Aperfeiçoando as estatísticas disponíveis sô­
bre a nossa economia, o govêrno facilitará o 
desempenho da sua própria função de órgão 
orientador responsável e ajudará a indústria a 
planejar menos "às cegas" do que atualmente 

RICHARD DENMAN (do "Economíst") * 

* Publicado pelo "O Estado de São Paulo", 
edição de 21-VIII-55 



Reportagem 

, 
SEMINARIO LATINO-AMERICANO 

A , 

SOBRE ESTUDOS DEMOGRAFICOS 

REALIZOU-SE nesta Capital, entre 5 e 16 de 
dezembro, o Seminário Latino-Americano Sô­
bre Estudos Demográficos, patrocinado pelo 
IBGE e pelas Nações Unidas, com a finalidade 
de reunir especialistas para examinar e dis­
cutir problemas práticos de pesquisa, análise 
e treinamento demográficos 

A sessão solene de instalação verificou-se 
no Palácio do Itamaratl, sob a presidência do 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares, Pre­
sidente do IBGE, com a presença de altas au­
toridades e pessoas gradas A mesa tomaram 
lugar os Srs Henri Laurentie, representante 
residente da Junta de Assistência Técnica das 
Nações Unidas, Glorglo Morta~a e Bourgeols­
-Pichat, respectivamente, diretor e co-diretor 
do Seminário; Embaixador A Camilo de Oli­
veira, Secretário-Geral do Itamarati; Waldemar 
Lopes, Secretário-Geral do CNE; e Daniel de 
Carvalho, deputado federal 

Discurso do Presidente do IBGE ~ Ao de­
clarar abertos os trabalhos do Seminário, o 
Embaixador Macedo Soares pronunciou o se­
guiu te discurso: 

"Muito me apraz, ao meu espírito de es­
tudioso e de pau-americanista, seja a abertura 
dêste Seminário Latino-Americano de Estudos 
Demográficos a primeira solenidade a que me 
cabe comparecer na condição, a que há pou­
cos dias fui reconduzido, de Presidente do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Saudando com o mais vivo aprêço e cor­
dialidade, em nome dos estatísticos brasilei­
ros, os ilustres representantes da Organização 
das Nações Unidas e orientadores e participan­
tes desta reunião, formulo os melhores votos 
pelo êxito das atividades que vão desenvolver 
e, também, por uma feliz permanência de to­
dos, no Brasil 

Cabe-me ainda manifestar a gratidão do 
I B G E por ter sido escolhida a nossa Ca­
pital para sede dêste Seminário, deliberação 
em que me permito ver o reconhecimento do 
esfôrço realizado nos últimos lustros neste país. 
para dar impulso aos levantamentos e aos es­
tudos demográficos, obra em que se salientou, 
com a sua competência, o seu renome de ci­
entista e uma profunda dedicação aos seus 
encargos, o Professor G!org!o Mortara 

Temos, entretanto, consciência de 'lUe, se 
já realizamos alguma coisa nesses domínios, 
multo mais ainda nos resta a realizar Assim, 
acompanharemos com atenção os debates cio 
Seminário, não somente pelo interêsse cientí­
fico que êles apresentarão, mas também pela 
esperança de que seus resultados Indiquem 
possibll!dades de aplicação para o progresso 
ulterior das pesquisas demográficas no Brasil. 

A América Latina não acompanhou devida­
mente o desenvolvimento dos estudos cientí­
ficos sôbre a população A vasta extensão dos 
territórios, a escassa densidade demográfica, a 
debilidade da organização administrativa, o 
baixo nível cultural contribuíram para difi­
cultar a execução de recenseamentos e o re­
gistro regular dos nascimentos e dos óbitos. 
Faltou, ainda, na maior parte dos países la­
tino-americanos, o estímulo exterior à expan­
são dêsses estudos, observada nos paises de 
antigo povoamento, por motivos diversos. Em 
alguns casos, pela pressão demográfica, efeito 
do rápido incremento - devido à diminuição 
da mortalidade - de populações confinadas 
em áreas insuficientes; em outros casos, pe­
la preocupação das conseqüências políticas e 
sociais da estagnação demográfica dependente 
da limitação voluntária da prole Além disso, 
a ausência - embora mais aparente do que 
real - de interêsses materiais de indivfduos 
e de grupos, conexos com a marcha dos fenô­
menos da população, privou a pesquisa demo­
gráfica de encorajamentos e apoios que não 
faltaram a outros ramos das ciências sociais, 
cujas relações com as economias das famílias 
e das emprêsas são mais evidentes. 

Nos últimos lustros, entretanto, a atenção 
dos demógrafos foi atraída cada vez mais para 
a América Latina 

A criação do Instituto Interamer!cano de 
Estatística assegurou um impulso decisivo à 
expansão e ao funcionamento dos órgãos na­
cionais de estatística administrativa: a orga­
nização e os resultados do Censo das Américas 
de 1950 atestam a eficácia da sua atual!zação 

Entretanto, mesmo independentemente 
desta atuação, cuidou-se em vários paises de 
melhorar e ampliar os serviços estatísticos ofi­
ciais Assim, a instalação, em 1936, do Institu­
to Brasileiro de Geografia e Estatística tor­
nou possível, quanto a nós, a execução do Re­
censeamento Geral de 1940, que forneceu am­
pla e original informação sôbre muitos aspec­
tos da demografia dêste país, oferecendo ele­
mentos para numerosos estudos de interêsse 
cientifico e prático E em outros países veri­
ficaram-se análogos progressos 

Já na Conferência Mundial da População 
reunida em Roma, em 1954, foram apresenta­
das várias comunicações sôbre situações e pro­
blemas demog~áficos da América Latina. 

Nas sessões conjuntas do Instituto Inter­
nacional de Estatística e da União Internacio­
nal para o Estudo Científico da População, 
realizadas em Petrópolis no mês de junho dês· 
te ano, deu-se mais um passo, com a apre· 
sentação e discussão de uma série de estudos 
paralelos, prêviamente organizados com o pro­
pósito de proporcionar uma visão de conjunto 
da demografia dos principais países latino-ame­
ricanos 

o Seminário que ora se Instala, estenden­
do a investigação aos demais países desta área 
e desenvolvendo-a em profundidade, trará no­
vos e mais amplos elementos sôbre o estado, 
a estrutura, o crescimento e as tendências das 
populações 
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Quanto às necessidades e oportunidades de 
aperfeiçoamento da organização e elaboração 
dos inquéritos demográficos, cumpre lembrar 
que a recente Conferência Interamericana de 
Estatística as discutiu demoradamente, resu­
mindo em tôda uma série de resoluções os ob­
jetivos cuja realização fôra recomendada nos 
debates daquela assembléia 

É claro, portanto, que se vem ampliando o 
esfôrço para pôr os estudos demográficos sô­
bre a América Latina em paridade com os das 
áreas mais adiantadas 

J!:sse esfôrço, oriundo do anseio abnegado 
de cientistas e de administradores públicos, 
está sendo favorecido pelo p.~óprio desenvol­
vimento demográfico de nossos países, cuja ra­
pidez mal poderia ser prevista há alguns de­
cênios 

Ainda no início dêste século, a América 
Latina contava apenas cêrca de 60 milhões de 
habitantes; em 1950 já possuía 155 milhões, e 
em 1980 terá mais do dôbro dêsse total: 316 
milhões, segundo as previsões do Bureau de 
População das Nações Unidas 

A população do Brasil, em particular, ten­
do-se elevado de 18 milhões em 1900 para 52 
milhões em 1950, atingirá 105 milhões em 1980, 
se seu incremento prosseguir na razão verifi­
cada entre 1940 e 1950 

Do desenvolvimento demográfico resultam 
para as administrações públicas centrais e lo­
cais numerosos problemas, cuja solução exige 
não somente o conhecimento do número de 
habitantes, da sua distribuição territorial, dos 
seus caracteres Individuais, das suas ativida­
des, mas também a determinação dos prová­
veis rumos do crescimento populacional no 
futuro próximo, pois que se torna indispen­
sável a êle estender as previsões e providên­
cias dos governos Nos domínios da alimenta­
ção e do abastecimento, da instrução e da 
educação, da higiene e da saúde pública, da 
habitação e da urbanização, das comunicações 
e dos transportes, do desenvolvimento coor­
denado e racional das diversas atividades pro­
dutoras, da organização militar e da defesa ci­
vil, apresentam-se, em relação com o cresci­
mento da população, variados e árduos pro­
blemas, bem conhecidos pelos orientadores e 
participantes do Seminário Latino-Americano 
d.e E.otudos Demográficos, cujo trabalho diá­
rio, total ou parcialmente, direta ou indire­
tamente, é dedicado à busca das soluções mais 
racionais e convenientes 

A crescente interdependência entre a vi­
da econômica, social e política dos diversos 
países das Américas, e do mundo em geral, 
contribui para dar significação e importância 
internacional ao desenvolvimento demográfico 
e a multas questões com êle conexas Os po­
vos da América Latina podem multo aprender 
de outros povos mais adiantados, no que diz 
respeito à técnica da produção, à organização 
das comunicações, ao progresso da educação, 
à tutela da saúde pública; ao mesmo tempo, 
êles podem muito ensinar a outros povos, no 
que diz respeito à convivência pacífica e fe­
cunda, sem barreiras de raça nem de religião, 
entre grupos étnicos e nacionais das mais di­
ferentes origens e procedências 

O problema principal da maior parte da 
América Latina é o de melhorar rápida e de­
cisivamente os métodos da produção, de manei­
ra a elevar o padrão de vida das populações 
em medida adequada à riqueza dos recursos 
naturais, ainda insuficientemente explorados 
e até, às vêzes, imprevidentemente malbarata­
dos Embora não seja objetivo principal dêste 
Seminário propor, em forma precisa e deta­
lhada, êsse problema e buscar as soluções apro­
priadas para os diversos países, formará o mes­
mo, necessáriamente, a trama oculta de gran­
de parte de vossas discussões E como estas 
não poderão deixar de pôr em relêvo as pers­
pectivas de grande e rápido crescimento das 
populações latino-americanas, ficará evidencia­
da e medida mais uma dificuldade a vencer, 
no sentido de sua solução: a que resulta do 
incremento demográfico, quando não acompa­
nhado constante e automáticamente pelo Incre­
mento da produção 

Não caberá a um Seminário de Estudos 
Demográficos planejar os caminhos da defesa 
e da elevação do nível de vida das popula­
ções Todavia, os estudos que serão apresen­
tados e as discussões realizadas poderão trazer 
uma contribuição bem valiosa de informações 
e diretrizes para êsse planejamento 

Independentemente de qualquer objetivo 
prático, as atividades do Seminário darão no 
vo e poderoso impulso aos estudos demográ­
ficos, contribuindo para o enriquecimento do 
patrimônio científico dos povos latino-ameri­
canos 

Renovando os votos que formulei inicial­
mente, creio desnecessário ressaltar quanto se 
torna desejável e importante esta contribuição 
na época atual, em que a América Latina -
em virtude de sua crescente população e da 
sua progressiva libertação das limitações eco­
nômicas e intelectuais, herança da era colonial 
- assume posição cada vez mais relevante na 
defesa e no desenvolvimento da civilização oci­
dental " 

Drscunso do representante da ONU - Em 
nome da ONU, falou, em seguida, o sr Hem! 
Laurentie, que assim se expressou: 

"É para mim uma grande honra agrade­
cer ao Govêrno Brasileiro o papel essencial 
que desempenhou na preparação da reunião 
de hoje Graças à iniciativa do Itamarti e à 
atividade esclarecida e incansável do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, tornou­
-se possível a abertura, entre países irmãos, 
de discussões sérias sôbre um dos problemas 
que se impõem à atenção do Continente 

A importância desas discussões, dos traba­
lhos que vós ides empreender hoje, não pre­
cisa ser sublinhada A população constitui a 
mais preciosa riqueza da comunidade latino­
-americana Ela é quem fornecerá os braços à 
indústria, cujo desenvolvimento é a condição 
primordial de uma independência econômica 
total Ela é também quem formará êsse mer­
cado interno cuja crescente capacidade acele­
rará por sua vez o movimento da indústria 
É sobretudo ela quem aparecerá como alvo 
mesmo dessa intensa atividade, pois os ho­
mens não devem ser considerados como sim­
ples meio, mas, sim, como uma finalidade, e 
o progresso técnico e econômico nã.o terá sen­
tido se não fôr consagrado essencialmente à 
promoção do próprio homem, pela criação de 
condições novas que permitam à nobreza, à 
responsabilidade e à inteligência desenvolve­
rem-se livremente 

Isto não é um sonho O futuro da comu­
nidade latino-americana já entrou no presente 
Mas, é evidente que o completo êxito exige um 
método, e que o método implica num conhe­
cimento perfeito dos fatôres básicos e, so­
bretudo, da população, ponto de partida e 
de chegada do progresso econômico É assim 
que vossos estudos constituem a condição pri­
mordial do desenvolvimento harmônico do 
Continente 

Tudo isto vós já sabeis É com a consci­
ência de estar cumprindo uma tarefa capital 
que vindes a esta reunião Trareis a vossa 
própria competência, e a vontade de ainda 
:~prender mais, num intercâmbio estudioso e 
cordial As Nações Unidas regozijam-se com 
esta oportunidade que as situa no centro dês­
te colóquio Podeis contar com o seu apoio 
potencial A palavra cooperação aplicar-se-á 
aqui em todo o seu sentido É o que o Go­
vêrno Brasileiro já compreendeu claramente 
Que êle receba outra vez, Excelentíssimo Se­
nhor Ministro, a expressão de nossos mais sin­
ceros agradecimentos " 

Drscunso do prof Giorgio Mortra - Como 
diretor do Seminário, o prof Giorglo Mortara 
dirigiu aos participantes as seguintes palavras: 

"Agradeço vivamente ao ilustre Ministro 
das Relações Exteriores e querido Presidente 



O Emb2.ixador José Carlos de Macedo Soares, presidente do IBGE, ao pronunciar o discurso 
de instalação ·do Seminário 

do Instituto Brasileiro de Geografia ·e Esta­
tística a honra da sua presença e os ensina­
mentos da sua palavra na sessão inicial da 
nossa Conferência 

Com sincera e profunda satisfação, apre­
sento minha saudação e meus votos de fe­
cundo trabalho aos colegas que aqui se con­
gregam, unidos no culto de um elevado ideal 
científico e humano, que transcende tõdas as 
barreiras de nacionalidade, de raça e de cren­
ças Nessa saudação e nesses votos associam­
-se os demógrafos brasileiros e os membros da 
União Internacional para o Estudo Científico 
da População, que tenho a honra de repre­
sentar 

Os objetivos dêste Seminário, que se rea­
liza por iniciativa das Nações Unidas, com a 
cooperação do Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística, são de duas ordens: cientí­
ficos e práticos 

No que diz respeito às pesquisas científi­
cas, visa-se de maneira geral, a dar impulso 
ao estudo da demografia da América Latina 
- ainda bastante atrasado na maior parte dos 
paises -, esclarecendo as possibilidades de 
investigações oferecidas pelos dados existentes 
e promovendo o levantamento de outros dados 
que forem julgados necessários ou úteis 

Em particular, procura-se obter, como ba­
se de operação, um conjunto de informações 
sõbre a situação dos inquéritos e dos estudos 
demográficos nos diversos países, aptas para 
pôr em evidência os caminhos já abertos à 
pesquisa e os que lhe poderão ser descerrados 
mercê da ampliação e do aperfeiçoamento dos 
levantamentos gerais, da extensão das pesqui­
sas representativas e da aplicação de méto­
dos Indiretos para estimativas demográficas 

Procura-se, ainda, reunir e coordenar os 
elementos desde já disponíveis, para traçar em 
grandes linhas o quadro das características 
demográficas dos países latino-americanos e 
dos rumos e da intensidade das tendências 
que nelas se manifestam Tentar-se-á, neste 
quadro, discriminar as dependências dos fe­
nômenos demográficos das condições naturais 
e sociais, como também as interdependências 
entre os fatôres demográficos, os fatõres eco­
nômicos e outros fatôres sociais que influem 
sôbre a estrutura e o desenvolvimento das 
populações 

Os objetivos práticos dos trabalhos do Se­
minário resumem-se na busca das possibili­
dades de aproveitamento dos resultados das 

pesquisas demográficas para o esclarecimento 
da administração pública e para a melhoria 
da orf!anização social A visão de conjunto 
da composição quantitativa e qualitativa das 
popoulações, dos fatôres do seu crescimento e 
dos rumos do seu desenvolvimento, contribui­
rá para mostrar necessidades atuais e futuras 
de ação dos governos nacionais e das institui­
ções internacionais, dirigida para a defesa e 
a elevação do padrão de vida material, inte­
lectual e moral dos povos da América Latina 

De acôrdo com êsses objetivos científicos 
e práticos, foi elaborado o programa do Semi­
nário, que se divide em quatro partes, desti­
nadas: a primeira, ao estudo da situação de­
mográfica atual da América Latina e à deter­
minação das tendências prováveis no futuro 
próximo; a segunda, à análise das relações en­
tre o desenvolvimento demográfico e as exi­
gências de preparação do desenvolvimento eco­
nômico e social; a terceira, ao exame das ne­
cessidades de pesquisas demográficas; a quar­
ta, à discussão da organização do adestramen­
to e das pesquisas no domínio da demografia 

Especificarei, agora, os assuntos especiais 
que serão discutidos nas diversas sessões de 
trabalho, indicando os nomes dos respectivos 
orientadores das discussões, que constituem 
um grupo escolhido de cientistas e organiza­
dores 

Ao estudo da situação e das perspectivas 
demográficas, que deve fornecer os alicerces 
para o strabalhos ulteriores, serão destinadas 
uoze das vinte e quatro sessões previstas 

As características gerais da quantidade e 
da distribuição territorial das populações serão 
examinadas sob a orientação do Sr. Valaoras, 
do Sertor de População das Nações Unidas; os 
níveis e as tendências da natalidade e da 
mortalidade serão estudados em duas sessões, 
presididas pelo Sr Lyra Madeh a da Escola 
Nacional de Ciências Estatísticas; duas outras 
sessões, dirigidas, respectivamente, pelo Sr Bu­
quet, da Universidade de Dijon, e pelo Sr 
Stycos, da St Lawrence University de Canton 
(New York), serão dedicadas às migrações in­
ternacionais e às migrações interiores Uma 
análise conclusiva do incremento e da estru­
tura das populações será confiada à orienta­
ção do Sr Bourgeois-Pichat, do Setor de Po­
pulação das Nações Unidas; enquanto duas 
sessões destinadas à discussão das próximas 
tendências das populações terão como orien­
tadores da discussão, respectivamente, o Sr 
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Valaoras e o Sr Glass, da London School of 
Econom!cs Assuntos particulares de três ou­
tras sessões serão: 'a discriminação da parte 
económicamente ativa das populações (Sr 
Kingston, da Universidade do Brasil), as ques­
tões referentes à família, ao casamento e aos 
lares (Sr Stycos), e os problemas relaciona­
dos com a composição étnica das populações 
(Sr Azevedo, da Universidade de Salvador) 

A análise das relações entre o desenvolvi­
mento demográfico e as exigências de prepa­
ração do desenvolvimento econômico e social 
será condensada em seis sessões, presididas: 
pelo Sr Marull, da Universidade de Monte­
video, a dedicada ao desenvolvimento das ati­
vidades agrícolas, pelo Sr. Buquet as dedicadas 
ao desenvolvimento das demais atividades pro­
dutoras e às necessidades do consumo (ali­
mentação, habi~ação, etc ,) , pelo Sr Valao­
ras a referente à saúde pública, e pelo Sr 
Glass a destinada à discussão das possibilida­
des de ação local para a melhoria do padrão 
de vida ("desenvolvimento da comunidade") 

Esclarecidas pela realização das duas pri­
meiras partes do Seminário as lacunas das in­
formações existentes, serão formulados na ter­
ceira parte programas de levantamentos e de 
pesquisas As quatro sessões desta parte foram 
atribuídos, respectivamente, os domlnlos: da 
natalidade e mortalidade (Sr Lira Madeira); 
das migiaçôes !nternaclona!s e interiores (Sr 
Glass); da dlstlibuição, da composição e do 
incremento das populações (Sr Bourgeols­
-Plchat); da população económicamente ati­
va (Sr Miranda Netto, da Escola Nacional de 
Ciências Estatísticas) 

A última parte do Seminário - comple­
mentar das anteriores, mas todavia essencial 
pois que visa a assegurar a preparação ade­
quada do pessoal necessário para o desen vol­
vlmento dos estudos demográficos - compre­
ende duas sessões, sob a presidência do Sr 
Dieulefalt, da Universidade de Rosário, desti­
nadas, respectivamente, à resenha da situação 
das pesquisas demográficas e da preparação 
dos demógrafos na América Latina, e uma ses­
são, sob a presidência do Sr Bourgeols-Pl­
chat, dedicada ao exame das possibilidades de 
cooperação !n t-arregional e internacional nes­
sas pesquisas e nessa preparação 

Um resumo preliminar dos resultados do 
Seminário será apresentado na sessão de en­
cerramento 

Como disse desde o início, nosso objetivo 
principal é dar impulso às pesquisas demo­
gráficas na América Latina 

O estímulo para a extensão e a intensifi­
cação dêsses estudos deve ser dado em pri­
meiro luga1 pela própria paixão da investigação 
cientifica, pela alta curiosidade de saber, que 
leva o pesquisador a indagar para conhecer, 
procurando antes a satisfação de uma íntima 
necessidade intelectual do que a fama, a re­
muneração e o reconhecimento público da 
utilidade do seu labor 

Mas, ao lado dêste motivo ideal, nos deve 
encorajar nas pesquisas demog~áficas a cons­
ciência de que multa parte dos nossos tra­
balhos poderá ter aplicação concreta nas ati­
vidades públicas e privadas que visam à me­
lhoria das condições materiais e espirituais da 
existência dos povos :!!:ste aspecto dos resulta­
dos de estudos demográficos, que se torna por si 
mesmo evidente nos casos de pesquisas sôbre 
a mortalidade e as causas de óbito, a habita­
ção, as várias formas de união conjugal, apa­
rece amiúde, direta ou indiretamente, através 
do aproveitamento prático, também em inú­
meros outros casos de pesquisas, que aparente­
mente têm apenas objetivos científicos, como 
as da nupcialidade e da fecundidade da mu­
lher segundo a idade, dos caracteres estrutu­
rais da população e da intensidade e tendên­
cia do seu incremento. É diflcil encontrar 
entre os resultados das pesquisas demográfi­
cas realizadas com critérios científicos um da­
do, um comentário, uma interpretação, que 
não se possam tornar úteis como elementos 
para os estudos destinados à preparação de 
um futuro melhor às populações observadas. 

Estou certo de que essa confiança na im­
portância científica e na ut!l!dade prática das 
discussões que se desenvolverão no Seminário 
não é apenas minha ilusão, antes é fé co­
mum de todos os participantes E espero e 
desejo que esta fé se mantenha sempre viva 
e presente no curso dos nossos trabalhos " 

Em seguida, fizeram uso da palavra, ain­
da, os srs Bourgeois-Pichat e Adolfo Lola 
Blen, diretor-geral de Estatística da Nicará­
gua, êste último em nome dos delegados ao 
Seminário 

Üs TRABALHOS DO PLENARIO - Em 25 
sessões plenárias se desenvolveram os tra ba­
lhos normais do Seminário, segundo o se­
guinte programa: 

Dia 5 - Presidente, Sr Vasílios Valaoras, do 
Serviço de População da ONU Distribuição da 
população entre os países da América Latina 
e entre suas divisões geográficas e político­
-administrativas Variações da densidade de 
população em relação com os fatõres sociais, 
econômicos e históricos 

Dia 6 - A) Natalidade e fertilidade - presi­
dente, prof Lira Madeira, da ENCE Níveis e 
tendências da na talidade e da fecundidade nos 
países da América Latina, segundo as taxas 
brutas de ntalidade, as taxas de fecundidade 
feminina, em geral e pelos grupos de idades, 
e as tábuas de fecundidade Diferenças de fe­
cundidade masculina por grupos de ocupação 
Diferenças de natalidade e fecundidade no 
melo urbano e rural e em regiões diferentes 
Taxas brutas de nascimentos legítimos e ile­
gítimos Fatõres econômicos e sociais que in­
fluem nas tendências da fecundidade 

B) Migrações internacionais - presiden­
te, prof Léon Buquet, da Universidade de Di­
jon (França) Correntes de migiação recen­
tes para os países la tino-americanos e dêstes 
para o estrangeiro Papel da imigração no 
crescimento da população, desde 1900 Ori­
gens e características dos imigrantes; sua dis­
tribuição entre os países de destino Fatôres 
que influem nas tendências da migração 

C) Mortalidade - presidente, prof Lira 
Madeira, da ENCE Níveis e tendências da mor­
talidade nos países da América La tina, se­
gundo as taxas brutas de mortalidade e as 
taxas de mortalidade por sexos e por grupos 
de idades, e funções das tábuas de mortali­
dade Causas de óbito, em geral e por sexo 
e grupos de idades Mortalidade infantil Fa­
tõres tecnológicos, sociais e econômicos que 
influem nas tendências da mortalidade 

D) Migrações Internas - presidente, prof 
Joseph Stycos, da Universidade de St Law­
rence, (EE UU ) Amplitude e direção dos mo­
vimentos migratórios internos nos países da 
América Latina, inclusive entre os setores ur­
banos e os rurais e entre diferentes zonas 
rurais Movimentos temporários e permanen­
tes Características dos mlgran tes ln ternos 
Relação das migrações internas com o cresci­
mento natural da população e sua influência 
na distribuição da população Fatôres econô­
micos e sociais que influem nas migrações in­
ternas 



Oradores da sessão de instalação: Srs. Henri 
Laurentie, representante da ONU, e prof. Gior­

gio Mortara, diretor do Seminário. 

Dia 7 - A) Crescimento e estrutura da po­
pulação - presidente, sr Bourgeois-Pichat, do 
Serviço de População da ONU Níveis e ten­
dências do aumento da população da Améri­
ca Latina, resultante do crescimento natural 
e dos movimentos migratórios Diferenças das 
taxas de crescimento entre as zonas rurais e 
urbanas e entre as principais subdivisões geo­
gráficas dos países Distribuição da popula­
ção por sexo e por grupos de idades: suas 
modificações sob a influência do crescimento 
natural e das migrações, e seus efeitos nas 
tendências do crescimento da população Ta­
xas de reprodução e taxas de crescimento de 
populações estáveis. 

B) População económicamente ativa e 
inativa - presidente, prof Jorge Kingston, da 
ENCE Número de pessoas económicamente 
ativas nos países da América Latina; suas ca­
racterísticas pessoais (idade, sexo, estado ci­
vil das mulheres) e atividades econômicas 
(ocupação, profissão, categoria) Principais 
categorias de pessoas económicamente inati­
vas Variações das atividades econômicas se­
gundo o sexo e os grupos de idades, os gru­
pos urbanos e rurais e outros componentes da 
população Relações entre as tendências da 
população total e da população económica­
mente !ltiva, influência da distribuição da po­
pulação por sexo e idade, pelfls variações das 
atividades econômicas de cada sexo e grupos 
de idades 

Dia 8 - AI Perspectivas das tendências da 
população presidente, Sr Vasílios Valaoras 
Tendências da mortalidade e da fecundidade 
nos países da Europa e da América do Norte, 
econômlcflmente mais adiantados; suas possí­
veis repercussões nas futuras tendências de 
população da Amélica Latina Possíveis ten­
dências da mortalidade, fecundidade e cresci­
mento natural nos países da América Latina 
durante a segunda metade do século XX Pro­
jeções demográficas nacionais, independente­
mente dos possíveis efeitos das migrações 

B) Casamentos, famílias e domicíl!os 
presidente, prof Joseph Stycos Tipos de 
união conjugal nos países da América Latina 
(casamentos civis e religiosos, uniões l!vres, 
permanentes e temporárias) Costumes relati­
vos à idade de contrair matrimônio ou uniões 
livres Características das famílias e dos do­
micílios Relação do crescimento da popula­
ção com as tendências, número de integrantes 
e composição das famílias e domicílios Influ­
ência da evolução dos costumes quanto ao 
matrimônio e a composição da família nas 
tendências da natalidade e do crescimento da 
população 

C) Grupos étnicos - presidente, prof 
Thales de Azevedo, da Universidade da Bahia 

Grupos étnicos aborigenes e imigrantes de iin­
portância demográfica, social e econômica na 
América Latina Fusão ou isolamento de gru­
pos Tendências predominantes com relação 
aos distintos países Problemas teóricos e prá­
ticos da identificação estatística dos difeien­
tes grupos étnicos 

Dia 9 - A) Perspectivas das tendências da 
população (continuação) - presidente, prof 
David Glass, da London School of Economics 
Perspectivas das migrações para os distintos 
países da América Latina e dêstes para o es­
trangeiro, nas próximas décadas; passiveis efei­
tos das migrações nas tendências da popu­
lação Prováveis modificações na estrutura da 
popoulação, com relação ao sexo, idade e ou­
tras características Alterações previsíveis na 
distribuição urbano-rural e na distribuição re­
gional da população nos diferentes países 
Possíveis modificações no número e compo­
sição demográfica da população económica­
mente ativa 

B) Desenvolvimento agrícola - presiden­
te, prof José Marull, da Universidade de Mon­
tevideo Correção do excesso relativo da ofer­
ta de mão-de-obra agrícola em certas regiões 
e de sua escassez em outras; redução do de­
semprêgo e subemprêgo agrícola; fomento e 
colonização de terras inaproveitadas; desenvol­
vimento equilibrado das culturas agrícolas, da 
produção pecuária e das indústrias agrícolas 
e não agrícolas 

C) Educação e assistência social - pre­
sidente, Sr Medina Echevarria, da CEPAL 
Escolas, professo1es e outros serviços docentes 
para a população dos diferentes países e de 
suas divisões geográficas e administrativas 
Planificação e administração do seguro so­
cial e de outros programas de assistência So­
cial. 

Dia 10 - A) Desenvolvimento econômico (ex­
ceto o ag1ícola) - presidente, prof Léon Bu­
quet Planificação e execução dos programas 
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de desenvolvimento econômico, não agrícola, 
inclusive ut!l!zação da mão-de-obra não agrí­
cola, coordenação de indústrias, formação e 
importação de capitais, política lnversionista, 
fomento das fontes de energia e das matérlas­
prlmas industriais, produção de diferentes ti­
pos de produtos de consumo não agrícolas 

B) aúde pública - presidente, Sr Va­
sílios Valaoras Pessoal médico e sanitário, 
hospitais e outros serviços necessários para 
satisfazer às necessidades da população Esti­
mativa do progresso conseguido em questões 
de sanidade e identificação dos grupos de po­
pulação e zonas geográficas que necessitam 
de atenção especial, sob o ponto de vista de 
saúde pública 

Dia 12 - A) Domicílio, alimentação e outras 
necessidades do consumidor presidente, 
prof Léon Buquet Domlcil!os, alimentação e 
outros elementos necessários para que a po­
pulação das zonas urbanas e rurais obtenha 
um padrão de vida adequado Urbanismo 

B) Desenvolvimento da comunidade 
Programas de desenvolvimento baseados no 
próprio esfôrço local, visando a aproveitar me­
lhor os recursos humanos e materiais da co­
munidade e a elevação do nível de vida 

C) Estudos sôbre fecundidade e mortali­
dade - presidente, prof Lira Madeira, da 
ENCE Ut!l!dade e viabilidade do registro com­
pleto de nascimentos e óbitos Tipos de in­
formações a serem registradas Ut!l!zação dos 
dados dos censos e inquéritos especiais para 
obter informações sôbre a fecundidade, a mor­
talidade e os fatôres econômicos e sociais per­
tinentes Estudos analíticos dos fatôres que 
influem na fecundidade e na mortalidade e 
em suas possíveis modificações futuras 

Dia 13 - A) Estudos das migrações interna­
cionais e interiores - presidente, prof David 
Glass Posslb!l!dade de completar e melhorar 
as estatísticas dos movimentos migratórios in­
ternos, mediante registros de população e ou­
tros meios, e de aproveitar os estudos espe­
ciais locais para obter dados sôbre as migra­
ções in terlores e os fa tôres econômicos e so­
ciais pertinentes Características e amplitude 
das modificações internas da população, de­
terminadas com o auxílio de estatísticas cen­
sitárlas e do estado civil Estudos locais e 
análise das características dos migrantes, suas 
habilitações e necessidade, as razões de mi­
gração 

B) Estudo do crescimento, distribuição e 
composição da população - presidente, Sr 
Bourgeols-Plchat Crescimento e distribuição 
da população em relação aos recursos e dife­
rentes aspectos do desenvolvimento social e 
econômico Análise da densidade da população 
Estudo das inter-relações dos componentes de­
mográficos na evolução da população Dados 
de censos ou inquéritos, cálculos e projeções 
do número de habitantes e composição da po­
pulação 

Dia 14 - A) Estudos da população econômi­
camente ativa e Inativa - presidente, prof 
Jorge Klngston Dados dos censos e inquéri­
tos sôbre o número e características demográ­
ficas das pessoas econômicamente ativas Aná­
lise das relações entre as tendências de popu­
lação e fôrça de trabalho Cálculos e proje­
ções da população econômicamente ativa As­
pectos demográficos das estatísticas e análi­
ses relativas ao desemprêgo e subemprêgo 
Conceitos e métodos técnicos adequados pa­
ra a obtenção de dados censitários e realização 
de inquéritos sôbre as atividades econômicas 
da população nas regiões agrícolas menos de­
senvolvidas da América Latina 

B) Formação profissional demográfica na 
P,mérica Latina presidente, prof Carlos 
Dieulefait, da Universidade do Litoral (Ari;:en­
tina) Tipos de ensino demográfico nas uni­
versidades e outras instituições Necessidade de 
melhorar e ampl!ar os serviços e programas 
de formação profissional 

Dia 15 - A) Investigações demográficas na 
América Latina presidente, prof Carlos 
Dieulefalt Investigações demográficas que se 
realizam nas universidades e outras organiza­
ções oficiais Necessid~de de melhorar e ori­
entar êsses programas de ln vestlgação Difi­
culdades e problemas 

B) Cooperação inter-regional e internacio­
nal em matéria de formação profissional e in­
vestigação demográfica - presidente, Sr Bour­
geois-Plchat Cooperação mediante intercâm­
bio de pessoal docente e de investigação, de 
estudantes, de material de ensino e de re­
sultados de ln vestlgações Necessidade e pos­
sibilidade de coordenar programas nacionais 
de investigação e formação profissional Pro­
gramas de investigação, dos órgãos internacio­
nais, sôbre a população dos países da Amé­
rica Latina Projeto de um centro regional 
de investigação e formação profissional de­
mográficas 

Dia 16 - Sessão extraordinária sôbre o desen­
volvimento de comunidades, presidida pelo 
prof David Glass, com o mesmo programa da 
reunião real!zada anteriormente 

No Seminário o Presidente do IBGE -
Quando se real!zava, no dia 15, uma reunião 
do Seminário, para discussão de temas rela­
cionados com as pesquisas demográficas nos 
países da América Latina, sob a presidência 
do prof Carlos Dleulefalt, o auditório foi sur­
preendido com a presença do Embaixador Jo­
sé Carlos de Macedo Soares, que acompanhou 
grande parte dos trabalhos 

O prof Dieulefait fêz uma breve saudação 
ao Presidente do IBGE, manifestando o estí­
mulo que representava, para os pesquisadores 
reunidos, e lnterêsse constantemente revela­
do pelo eminente visitante Agradecendo a sau­
dação, o Embaixador Macedo Soares acentuou 
a satisfação com que via realizar-se em nosso 
país tão importante reunião e formulou vo­
tos pelo completo êxito de seus trabalhos 
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S EssÃo de encenamento -
No dia 16, às 13,30h, no audi­
tório do Ministério da Fazen­
da, realizou-se a sessão de en­
cerramento Inicialmente, fa­
lou o prof Giorgio Mortara, que 
fêz uma síntese dos trabalhos 
gerais do Seminário Em segui­
da, os presidentes das sessões 
sumarlzaram os resultados das 
reuniões em que atuaram 

Neiva, Comitê Internacional pa­
ra Migração Européia; Germa­
no Jardim, Instituto Interna­
cional de Estatística; Bruno 
Luzzato, Banco Internacional 
de Reconstrução e Formato 

Convidados do Conselho In­
ternacional de Ciências Sociais: 
Élvio 
Hans 

Baldinelli, Argentina; 
Adolfo Bruch Torrelio, 

Bolivia; Ewald Hasche Sanchez, 
Chile; Rafael Aponte Cerón, 
Colômbia; Bernal Jimenez, Cos­
ta Rica; Manuel Vega Ibarra, 
México; Raul Mendoza, Para­
guai; Pedro Gutierrez Calle, Pe­
ru; Ada A Colón, Pôrto Rico; 
F B Rampersad, Trinidad; 
Édison Altuna, Uruguai 

O Sr Bourgeois-Pichat fêz 
um relatório preliminar do Se­
minário Em nome dos dele­
gados estrangeiros, falou a Sra 
Clotilde Bula, da Argentina, e, 
finalmente, apresentando as 
despedidas, em nome do I B G E , 
usou da palavra o sr Walde­
mar Lopes, Secretário-Geral do 
CNE 

Observadores: Frenando Avi­
las, L A Costa Pinto, J Hil-Sr. Bourgeois-Pichat, 

co-diretor do Seminário 
man, Tom Gabine, Andrew 

Pearse, Gastão Quartim Pinto de Moura, 
Hiroshi Salto, Josildeth da Silva Gomes, Ha­
roldo Mateo Venâncio, Vinicius Wagner, sta­
nislau Waseberger e Kaoro Onaga, do Brasil; 
Norma Baluga e Carlos Sclavo Marini, do Uru­
guai; Gonzalo Cungueiro, da Argentina; Ja­
mes Duk:os e Morton Meyer, dos Estados Uni­
dos; Masao Fujlmoto e Seiichl Izumi, do Ja­
pão; Humberto Ponce Ratto e Raul Vargas, 
do Peru; Armando Ruben Puente, da Espa-

p ARTICIPANTES - Participaram do Trabalhos 
do Seminário as seguintes pessoas: 

Diretor, Giorgio Mortara; co-diretor, Jean 
Bourgeois-Picha t 

Presidentes de Sessões: Thales de Azevedo, 
da Universidade do Salvador; Henri Léon Bu­
quet, da Universidade de Dijon (França); Car­
los Dieulefait, da Universidade do Litoral (Ar­
gentina) ; David Glass, da London School of 
Economics; Jorge Kingston, da Universidade 
do Brasil; João Lira Madeira, da ENCE; José 
Marull, da Universidade de Montevideo; José 
Medina Echavarria, da CEPAL; A G Miran­
da Netto, da ENCE; Zygmunt Slawinski, da 
CEPAL; Joseph stycos, da St Lawrence Uni­
versity (Estados Unidos); Vasilios Valaoras, do 
Serviço de População da ONU 

Delegações oficiais: Clotilde Bula e Dino 
Soldati, Argentina; Moisés Angel Ponce de 
Leon, Bolivia; Alceu Carvalho, Lincoln de Frei­
tas Filho e Manuel Diégues Júnior, Brasil; 
George W Roberts, índias Ocidentais Britâ­
nicas; Albino Bocaz Saavedra, Felipe Quezada 
Riquelme e Juan Crocco Ferrari, Chile; Jaime 
Vergara Uribe, Colômbia; Ro­
drigo Bolaííos Sanchez, Costa 
Rica; Marco A Bustamante, 
Equador; Maurlce Lubin, Haiti; 
Archie McNair e Donald Owen 
Mils, Jamaica; Julio Duran 
Ochoa, México; Adolfo Lola 
Blen, Nicarágua; Ana Casis, 
Carlos Quintero e Otília de Te­
jeira, Panamá; José A Encinas 
dei Pando e P Erasmo Roca, 
Peru; Salomón Ernesto Marti­
nez Alemán, Salvador; H J 
Steer, Trinidad; Jorge Rodri­
gues, Ilhas Virgineas 

nha 

T RABALHOS apresentados - Vinte e três tra­
balhos - entre estudos e comunicações -
foram apresentados ao Seminário Latino-Ame-
1icano sôbre Estudos Demográficos É a se­
guinte a relação dêsses trabalhos: 

"As esta tisticas e as investigações demográ­
ficas e o planejamento do desenvolmineto eco­
nômico", de P M Hauser; "Métodos de en­
sino das técnicas de análise demográfico", de 
A J Jaffre; "Medidas Internacionais para o 
preparo de demógrafos", da ONU; "Êxitos e 
objetivos dos planos atuais e recentes de Imi­
gração na América Latina, com especial refe­
rência aos fatôres econômicos", de George 

Representantes de Organi­
zações internacionais: André 
Aboughanem, Organização In­
ternacional do Trabalho; Ken­
neth Courtney, Organização 
Mundial de Saúde; Arthur Hehl 

Sr. Adolfo Lola Blen, diretor 
de estatística da Nicarágua. 

Hill; "Problemas e métodos no 
estudo da demografia centro­
americana", de G A Beltran; 
"Aspectos da natalidade no 
Brasil", de A Carvalho; "A 
mortalidade no Brasil", de M 
V da Rocha; "Admissão e pre­
paro de pessoal para investiga­
ção, ensino e produção de es­
tatísticas demográficas na Amé­
rica Latina", de O Cabello; "O 
inquérito por amostia s, seus 
problemas e aplicações", de Jo­

seph Stycos; "Tendências de­
mográficas recentes em Cuba, 
Haiti e Ilhas Britânicas do Ca­
ribe", de G W Roberts; "De­
mografia e domicilio", de J L 
Grane; "Composição por idade 
da população e as disponibili­
dades de mão-de-obra, com es-
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pecial referência à América Latina", da ONU; 
"Desenvolvimento do ensino e sua relação com 
as tendências demográficas", da UNESCO; 
"Método de estudo das migrações internas", 
de Donald Bague; "Crescimento da população 
e programas de saúde pública nos países la­
tino-americanos", de Ruth Puffer; "A popu­
lação das Repúblicas Latino-Americanas", da 
ONU; "Problemas de utilização da mão-de­
-obra na Indústria latino-americana", da or­
ganização Mundial do Trabalho; "Análise e 

medida da fecundidade das populações pouco 
desenvolvidas", de L Henry; "Programa do 
Censo Mundial de 1960 - seus objetivos e al­
cances", da ONU; "Criação de um Centro Re­
gional para pesquisas e treinamento demo­
gráficos", da ONU; "Estudos de população ne­
cessários ao desenvolvimento econômico e so­
cial", da CEPAL, e "As tábuas de sobrevivên­
cia e suas aplicações na demografia", de Gior­

gio Mortara. 



Resenha 

A 

NA PRESIDENCIA DO IBGE 
O EMBAIXADOR MACEDO SOARES 

POR decreto de 17 de novembro de 1955, o 
Presidente da República, Sr Nereu Ramos, con­
cedeu exoneração ao Sr Elmano Cardim do 
cargo de Presidente do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, e nomeou para subs­
tituí-lo, em caráter interino, o Embaixador Jo­
sé Carlos de Macedo Soares, Ministro das Re­
lações Exteriores 

A cerimônia de transmissão do cargo rea­
lizou-se às 15 horas do dia 25 de novembro, 
no auditório do Conselho Nacional de Esta­
tística, perante numerosa assistência, compos­
ta de altas autoridades e pessoas gradas 

A mesa tiveram assento além dos Srs Jo­
sé Ca1los de Macedo Soares e Elmano Cardim 
os Srs Heitor Bracet, Almirante Ribeiro Es­
píndola, Rubens Pôrto, Florêncio de Abreu e 
Moacir Malheiros Fernandes Silva, antigos pre­
sidentes do Instituto 

Foram prestadas, nessa ocasião, significa­
tivas homenagens ao antigo titular, Sr Elma­
no Cardim, que recebeu, das mãos dos Srs 
Achiles Scorzelli Júnior e coronel Jacinto Dul­
cardo Moreira Lobato, Resoluções da Ju.nta Exe­
cutiva Central do CNE e do Diretório Central 
do CNG, respectivamente, as quais consignam 
expressivos agradecimentos ao ex-presidente do 
IBGE pelos serviços prestados ao sistema esta­
tístico-geográfico brasileiro 

D IScuRso do Sr Elmano Cardim - Ao trans­
mitir o cargo ãó seu sucessor, o Sr Elmano 
Cardim fêz uma exposição sôbre os principais 
empreendimentos e iniciativas de sua adminis­
traÇão à frente do IBGE Foi o seguinte o 
seu discurso: 

"Ao deixar a presidência desta Casa, não 
poderia experimentar satisfação maior do que 
a de restitui-la às mãos de V Excia , em cir­
cunstãncias semelhantes àquelas em que V 
Excia , depois de haver atuado decididamente 
para dar-lhe vida, passou a presidi-la durante 
14 anos fecundos, em que ela se consolidou e 
conquistou a admiração e o reconhecimento 
do País Então, como hoje, exercia V Excia. 
o alto pôsto de Chanceler do Brasil 

Foi durante sua brilhante administração, 
assinalada pelo alto devotamento cívico, a se­
renidade e a competência que V Excia põe 
no desempenho dos seus encargos, que me 
habituei, como todos os brasileiros, a ver no 
IBGE uma grande institutição, de meritórios 
serviços ao Pais e aquecida por uma filosofia 
de trabalho, um sadio idealismo, um amor à 
obra comum que resultaram, evidentemente, 
do espírito predominante nos primeiros 'itnos 
e mais se fortaleceram em momentos difíceis 

Assim, honrado com o convite do meu emi­
nente amigo Presidente Café Filho e com a 
cativante insistência dos numes tutelares des­
ta Casa, não me furtei a prestar a colabora­
ção de curto prazo que o Govêrno me solici­
tava, assumindo a presidência do IBGE Para 
segurança de acêrto e rendimento da minha 
administração, Sr Ministro e Presidente, não 
precisei fazer mais do que entregar os postos 
de maior responsabilidade, na ala da estatís­
tica e na da geografia, aos homens inspirados 
na orientação elevada e no modêlo patriótico 
de V Excia O "ibgeano" não precisa de aci­
cate para bem cumprir o seu dever, nem mes­
mo de outro estímulo, além da solidariedade 
de seu chefe 

Normalmente me caberia, neste momento, 
relatar, ainda que em breves traços, o que 
realizaram, neste período de pouco mais de 
um ano, as duas alas do IBGE, sob a direção 
superior dos Conselhos de Estatística e de Geo­
grafia, compostos de técnicos e administrado­
res que se tornaram credores da minha gra­
tidão e do maior aprêço pela cooperação que 
me dispensaram e o zêlo e competência de­
monstrados no cumprimento de suas atribui­
ções 

Creio, entretanto, que o dispensará de bom 
grado V Excia e, quanto a mim, não me 
assalta o temor ou a vaidade dos que pro­
curam acentuar seus feitos para impedir que 
o sucessor chame a si o mérito das reallzacões 
úteis Nenhuma recompensa maior, em ·vez 
disso, poderia desejar do que a sua ap10va­
ção ao que empreenderam meus colaborador0s, 
seus discípulos, e nada me seria mais grato 
do que ver incorporadas à nova gestão de 
V Excia as iniciativas postas em marcha no 
exercício expirante 

Bastarão simples e rápidas referências a 
alguns problemas e tarefas e aos esforços em­
pregados para solucioná-los ou para melhor 
cumpri-las, e logo V. Excia estará plenamen­
te a par da situação que, nos planos adminis­
trativo e técnico, irá encontrar 

Corresponde às Secretarias-Gerais dos dois 
Conselhos, uma das quais, a de Estatística, 
com serviços instalados e em funcionamento 
na quase totalidade dos 2 400 municípios do 
Pais, uma situação ju~ídica que a lei de cria­
ção do Instituto procurou preservar, assegu­
rando-lhes a indispensável autonomia Entre­
tanto, do acertado entendimento de que o 
IBGE constitui uma autarquia, tem resultado 
confundi-la com as autarquias federais co­
muns, quando ente autônomo é que êle é, 
não sujeitável a leis gerais destinadas a disci­
plinar as atividades dos órgãos integrantes de 
qualquer das três órbitas de govêrno Por fôr­
ça de convênios, está destinado a reger-se pe­
la disposição de vontade dos diferentes gover­
nos - o federal, os estaduais e os municipais 
-, associados para a uniformização e o aper­
feiçoamento da estatística e da geografia em 
todo o País 

Assim, têm ocorrido algumas dificuldades, 
oriundas de oscilação na interpretação de tex­
tos legais, no que concerne nos quadros fun-
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cionais do Instituto, necessidade de uma es­
truturação plástica, adaptável às peculiarida­
des do sistema 

O elenco de resoluções de ambos os Con­
selhos dá idéia dos em bar aços verificados e 
de ajustamentos conseguidos, sobretudo na 
parte de pessoal 

Desejo salientar que onde êsses ajustamen­
tos eram de maior vulto, no Conselho Nacio­
nal de Estatística, foram realizados a tenden­
do-se a justas reivindicações de servido1es, 
com a reestruturação dos quadros das Inspe­
tolias e Agências Municipais e a revisão do 
enquadiamento dos funcionários da Secretalia­
-Geral Em tôdas essas repartições o pessoal 
é iecrutado pelo sistema de mérito, que pre­
valece1 igualmente. para as promoções semes­
trais, cuja iotina restabeleci Grato me foi, 
também, ver assinalada minha administração 
pelo preenchimento de uma lacuna que não 
eia mais lícito admitir-se, ao aproximar-se já 
o Instituto dos vinte anos de existência: a 
instituicão do sistema de aposentado1ia para 
os funcionálios de ambos os Conselhos 

Dentre outras medidas executadas ou em­
preendidas, e que me dispensarei de ieferir, 
mencionarei, apenas, também rápidamente, o 
plano de aquisição de sedes próprias para Ins­
petorias Regionais em várias Unidades Fede­
radas; a reforma das instalações de alguns ór­
gãos da Sec1etalia-Geral; os estudos realizados 
para a ampliação do núcleo residencial do Se1-
viço Gráfico; e, sobretudo, o apieciável iefõr­
ço de equipamento dêsse Sei viço, em p1ovei­
to da alta eficiência que vem apresentando 

A l êde de Inspetolias Regionais e Agências 
Municipais de Estatística realizou conside1á­
vel p1 ogresso nos trabalhos de coleta, em todo 
o País, de maneira a podei encaminhar aos 
órgãos apurado1es1 ainda no primeiro semest1e 
dêste ano, devidamente preenchidos, 97% dos 
formulários da Campanha Estatística relativa 
ao ano ante1íor Assinalou-se, désse modo, em 
1955, verdadeiro recorde de brevidade, na exe­
cução dos levantamentos a cargo do Instituto 

Na apresentação dos resultados dos Inqué­
ritos Económicos, antes realizados apenas nas 
capitais, foi eliminado um retardamento da 
ordem de 18 meses, apesar de sua execução 
ter passado a abrangei 138 municípios Já se 
acham elaborados os dados referentes a julho 
último, prevendo-se que a defasagem será ain­
da menor no p1óximo mês 

Quanto à apuração da estatística de ex­
portação do Distlito Federal por vias internas, 
deu-se continuidade à aplicação do método da 
amost1agem, conseguindo-se satisfató1ia atua­
lização, pois já está sendo ultimada a apura­
ção rela tiva a setembro findo 

Mesmo na elabmação dos dados consigna­
dos no Registro Industrial, inquélito que tem 
funcionado através de lamentáveis vicissitudes, 
pela primeira vez foi possível divulgai dados 
ieferentes à "produção industrial brasileila", 
com base nos boletins de 1952 Espera-se fazer 
o mesmo com ielação a 1953, para o que se 
acele1a, no momento, a apuração de cinco res­
tantes, Unidades da Federação 

Todos êsses êxitos foram devidos à intensi­
ficação da cooperação prestada pela Secretaria­
Geral aos órgãos i egionais e federais, assim 
como à já mencionada atividade da rêde de 
coleta estimulada po1 chefes dedicados e capa­
zes, e pelas medidas administ1ativas tomadas 
em favor dos sei vidores em geral 

Tanto quanto o ape1feiçoamento da cole­
ta e da elaboração dos dados estatísticos, sua 
divulgação me1eceu decidido interêsse Além 
das publicações periódicas, a "Revista Brasi­
leira de Estatística", a "Revista Brasileira dos 
Municípios" e o "Boletim Estatístico", manti­
dos em dia, o "Anuário Brasileiro de Estatís­
tica", referente a 1955, está em fase final de 
impressão Dêle jã se antecipou o lançamen­
to de um resumo em inglês, ilustrado com fo­
tografias. Acham-se em p1epaio edições em 
out1os idiomas A nova série de monografias 
municipais, com ilustrações, tem merecido ge­
rais aplausos 

Volumes destinados à divulgação do quadro 
territorial e administrativo do País, legislação 
do CNE e estudos especiais: comunicados dis­
tribuídos à imprensa; contribuições técnicas 
para conferências Internacionais testemunha­
ram, igualmente, a ativ!clade desenvolvida nes­
se setor 

Obedeceram tôdas as repartições integran­
tes do sistema a novos dispositivos e instru­
ções da Assembléia-Geral do Conelho Nacio­
nal de Estatística, em sua reunião de julho, 
verificada em ambiente de cordialidade e fe­
cundo entendimento Sucedeu êsse encontro, 
aliás, às memoráveis confe1ências internacio­
nais realizadas en1 nosso país, que se tornou, 
em meados do ano corrente, o centlo da es­
tatística mundial 

A 3" Sessão da Comissão de Aperfeiçoa­
mento das Estatísticas Nacionais; a III Confe­
rência ln teramericana de Estatística; a 29 " Ses­
são do tradicional Instituto Internacional de 
Estatística, além de outras reuniões especiali­
zadas, trouxeram ao Brasil dirigentes estatís­
ticos e cientistas de renome e deram oportu­
nidade a uma ieafilmação de prestígio e sin­
gular relêvo ao IBGE e aos técnicos brasileiros 

Dessa projeção do Instituto no plano in­
ternacional é também testemunho a realização, 
no mês próximo, nesta capital, do Seminário 
Latino-Ame1ciano sõbre Estudos Demográficos, 
nos têrmos do acô1do celebrado entre o IBGE 
e a Organização das Nações Unidas 

Para o realce da estatística brasileila nos 
meios científicos do País e do exte1ior muito 
vem contribuindo o ape1feiçoamento .... ie seu 
quadro técnico, que1 nos cu1sos regulares da 
Escola Nacional de Ciências Estatísticas, quer 
em cursos especiais realizados no estrangeüo, 
e, de modo especial, a atuação do Laboratório 
de Estatística, ao qual se deve crescente acer­
vo de estudos sõbre a realidade demográfica, 
econômica e social do País, revelada pelos nú­
me1os 

No setor dos trabalhos finais do ~ecen­
seamento Geral de 1950, cujo enceriarnento 
fôra inicialmente previsto para 31 de dezem­
bro de 1953, mas que ainda se prolongavam, 
em ritmo pouco satisfatório, em igual dr1ta 
de 1954, tivemos que empreender o máximo 
esfôrço 

Balanceada a situação encontrada " or­
ganizado um plano de ln tensificação das tarefas 
restantes, estabeleceu-se a conclusão das apu-
1ações censitárias para outubro do ano p1ôxi­
mo Entietanto, a velificação do andamento 
dos trabalhos até agoia permite antecipai de 
muito essa data final 

Em dez meses, elevou-se de 6 para 24 o 
número de Unidades da Federação cujo Cen­
so Demográfico foi concluído; no Cc1,so Ao,rí­
cola, de 2 para 16; no Censo Industrial, de 1 
para 11; no Censo dos Serviços, de l pc.ra 25; 
e no Censo Comercial, de 1 para .i.l 

A divulgação vem se p1ocessando I•o rnes­
mo ritmo acelerado, para isso se tendo conse­
guido quintuplicar a produção no setor de pie­
paro de originais Em janeiro p1óxin:..o deve 
estar ultimada a elaboração dos volunces ela 
Sé1 ie Nacional do plano de publicação ctos i e­
sul tados censi tários 

Posso afirn1ar, se1n desejo de c1iticr1, nem 
intenção de menosprêzo ao que encont1arnos 
em execução, haverinos conseguido iealiza1, 
em dez meses, no setor censitálio, um t1aba­
lho que homa a capacidade do técnico desi!',­
nado pa1a essa missão, assim como iecmnendü 
ao nosso reconhecimento a dedicação de seus 
colaboiadores 

No Conselho Nacional de Geografia, cujas 
atividades possuem tantas afinidades corn "s 
de V Excia , no domínio das letras históricas, 
V Excia verá concluir-se, no início do ptó­
ximo ano, o preparo das fôlhas da Cai ta do 
Brasil na escala de 1 po~ 500 mil, fase a que 
se seguirá a redução para a escala ao milio­
nésimo 

Por outro lado, aprimorando o grau de pre­
paro e eficiência das suas turmas de campo, 
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melhorando o sistema de levantamentos pelo 
emprêgo mais detalhado da fotogrametrla e 
com auxílio de Instrumentos mais adequados, 
coloca-se o Conselho em condições de passar 
à produção Intensiva das fôlhas da carta de 
1 para 250 mil, de informações mais pormeno­
rizadas do que as outras e adotada como car­
ta fundamental de comunicações e manobras 
militares 

e mais não fêz o ONG, nesse particular, 
deve-se isto às severas limitações Impostas pv­
lo encarecimento dos serviços e utilidades, ape­
nas aliviadas, na parte de equipamento, gra­
ças à cooperação do Interamerlcan Geoctetlc 
survey 

Continua também o Conselho a suprir o 
Pais de mapas, tendo lançado, êste ano, cêr­
ca de 75 000 exemplares, na escala de 1 por 
5 milhões, impressos a côres, àlém de outros 
da área da Hiléla Amazônica e do Planalto 
Central 

Mediante convênio com o Ministério da 
Educação e Cultura, está elaborando, para en­
trega ainda dentro do vigente período presi­
dencial da República, um Atlas Escolar De­
ve referir ainda, nesse particular, a elabora­
ção de uma carta da vegetação original e ;;tua! 
do Brasil e a conclusão da série de mapas da 
população das Unidades Federadas, de ac<lrdo 
com os Censos de 1940 e 1950 

Não se descurando das bases em que o 
próprio sistema deve buscar sua selva, segun­
do o princípio da cooperaç1Lo interadministra­
tlva de que o IBGE é o maior expoente:, sei.ão 
o pioneiro, procurou o Conselho incentivar as 
.atividades geográficas dos órgãos regionais, 
aprofundando as medidas de estímulo e co­
operação estabelecidas anteriormente 

No campo da divulgação geográfica, asse­
gurou-se a continuidade da publicação dos ór­
gãos trimestral e bimestral do CNG - "Re­
vista Brasileira de Geografia" e "Boletim Geo­
gráfico" Dois livros de estudos geogrâficos, 
sôbre o Território do Acre e o Estado de São 
Paulo, foram publicados No período a que 
me reporto, apareceu também o primeiro 
"Anuário Geográfico do Brasil", feliz Inicia­
tiva da administração a que me coube suce­
der 

Está o CNG, neste momento, com um hon­
roso encargo que bastaria para absorver-lhe 
os meios de ação, qual seja o dos preparathos 
do 18 ° Congresso Internacional de Geografia, 
a realizar-se em agôsto do ano próximo Cum­
pre-lhe, com efeito, assegurar tôda a coopera­
ção à Comissão Organizadora dêsse Cougres­
so, cuja presidência cabe ao presidente clo 
lBGE A· organização das excursões, que cons­
tituem o próprio conteúdo da grande assem­
bléia geográfica mundial, está requerendo os 
melhores esforços, a começar pela elaboração 
de livros-gulas, que, pela riqueza das infor­
mações e a autoridade de seus autores, entre 
os quais especialistas estranhos aos quadros do 
Conselho, representarão uma importante con­
tribuição ao conhecimento geográfico das re­
giões a serem percorridas pelos congressistas 

A projeção da ala de geografia do Ins­
tituto no exterior já é notável, como se vê 
da cooperação existente entre ela e o Insti­
tuto Pan-amerlcano de Geografia e História 
O Conselho fêz-se representar, por uma dele­
gação, à VI Assembléia Geral do Instituto Pan­
americano, realizada em julho-agôsto do cor­
rente ano na cidade do México, juntamente 
com as Reunlôes de Consulta sôbre Geografia, 
História e Cartografia. O prestígio da Gecgra -
fia brasileira no Continente foi mais wna vez 
evidenciado, pela eleição do Secretário-Geral 
do Conselho para Presidente da Comissão de 
Geografia do mesmo Instituto. 

Senhor Presidente, 
Tendo aqui entrado, para o desempenho do 

cargo que recebi, sem o discurso :!e praxe, 
por nada me ser dado no momento prometer, 
perdoe-me Vossa Excelência haver-me alon­
gado, ao sair, em considerações, que não im­
portam em ufania própria, mas no reconhe-
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cimento apenas de que a obra do IBGE, por 
V Excla Iniciada, sempre se aprimora e se 
engrandece se a servem aquêles que, identifi­
cados com a sua finalidade, aqui se congre­
gam no mesmo espírito de construção e no 
mesmo sentimento de amor. 

Por isso, desejo reiterar, nesta oportuni­
dade, o testemunho da minha admiração e do 
meu reconhecimento aos ilustres patrícios que 
me honraram com o seu apolo e sua coope­
ração nos colégios dirigentes do IBGE, aos de­
dicados, leais e competentes Secretários-Gerais 
do sdois Conselhos, Dr Waldemar Lopes, da 
Estatística, e Dr Fábio de Macedo oares Gui­
marães, da Geografia, cuja escolha, em hora de 
feliz inspiração, me permitiu desempenl:ar a 
honrosa missão a mim conferida pelo benemé­
rito govêrno do Eminente Presidente Café Fi­
lho, e por fim a todo o funcionalismo, verda­
deira elite profissional que aqui encontrei 

Sem jamais poder desinteressar-me dos 
destinos desta entidade, como antes mesmo de 
presidi-Ia tive ocasião de demonstrar, sinto-me 
feliz em vê-la poupada e engrandecida com 
a volta às mãos de V. Excia , no momento 
em que o regime constitucional é varrido por 
uma tormenta inquietadora 

V Excla constitui, nesta emergência, uma 
garantia e uma proteção para os ideais ibgea­
nos. E os meus votos são para que aqui V 
Excia venha novamente animá-los e robuste­
cê-los, não apenas numa breve transít~rieda­
de, porém por muitos anos, com a sempre re­
novada fôrça do seu saber e do seu civismo " 

DrscuRso do Embaixador Macedo Soares -
Em seguida, o Embaixador José Carlos de Mace­
do Soares pronunciou o seguinte discurso de 
posse: 

"Ao assumir, neste momento, a presidên­
cia do Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística, por fôrça da honrosa incumbência 
com que me distinguiu o Senhor Presldente 
da República, Senador Nereu Ramos, desejo 
confessar que experimento grata emoção É 
que retorno, depois de alguns anos de r.usên­
cia, à direção de uma Casa que é, de certomodo, 
minha Casa também - a Casa do Brasil, cuja 
história está ligada à própria hístória de mi­
nha vida pública 

Guardo bem nítida a lembrança dos pri­
mórdios desta grande instituição, desde quan­
do era apenas um ideal em marcha a implan­
tação de um regime eficiente de coordenação 
e aperfeiçoamento das atividades geográficas e 
estatísticas brasileiras 

Os trabalhos que nesse campo se levavam 
a efeito, àquela época, traziam :.t marca aa 
descontinuidade, não possibllitando base se­
gura para os estudos necessários à bria ordem 
administrativa e ao progresso do Pais Os fa­
tos evidenciavam a conveniência :le adotar-se 
um sistema diferente do que até então prn­
valecia e que se caracterizava pela desarticula­
ção dos serviços de estatística e de geografia, 
cada qual realizando suas tarefas sem o mí­
nimo entrosamento, com dispersão de esforços 
e gastos, em prejuízo do interêsse púl>lico 

A fórmula da cooperação lnteradmlnlstra­
tlva, que o IBGE consubstancia, .:onstituiu 
uma audaciosa inovação nos quadros da ação 
governamental E justamente por ser urna fór­
mula original exigiu, de inicio, um longo tra­
balho de persuação e esclarecimento, de&tina­
do a conquistar o apolo e a simpatia de to­
dos os que a ela se opunham, por de»conhe­
cerem as suas magníficas virtualidades 

Contudo, os obstáculos que se apresenta­
ram á ação do IBGE foram admlràvelmente 
vencidos, g·raças ao ímpeto Idealista e à inque­
brantável pertinácia dos pioneiros, dentre os 
quais quero ressaltar o nome de Mário Augus­
to Teixeira de Freitas, a cujo patt\otismo e 
espírito apostolar devem ser rendidas tôdas as 
homenagens A medida que se iam evidenci­
ando as vantagens do sistema instituído, atra-



390 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

vés, sobretudo, de Iniciativa e realizações do 
maior alcance e Importância, no campo da 
estatística e da geografia, mais se consolidava 
o prestigio do Instituto, quer nos círculos ad­
ministrativos, quer perante as fôrças da opi­
nião 

Gostaria de referir, neste passo, uma curio­
sa coincidência histórica Em 1936, o então 
Presidente Getúlio Vargas se dispôs a Instalar 
o Instituto Nacional de Estatística, que êle 
próprio criara, dois anos antes, atendendo às 
razões expostas no estudo que lhe fôra enca­
minhado pelo Ministro Juarez Távora Já ha­
viam os Diretores dos Serviços especializados 
dos Ministérios conseguido, sob minha presi­
dência, a unificação das estatísticas nacionais, 
de que resultou o "Brasil - 1935" 

Convidou-me, então, o Presidenttl Getúlio 
Vargas para dirigir o Instituto. Fiz-lhe ver que 
não estava devidamente habilitado para cum­
prir a missão Por três vêzes êle Insistiu, re­
cebendo sempre a mesma recusa 

Com surprêsa li nos jornais o decreto que 
me nomeava Presidente interino do novo ór­
gão. Recusei-me ·durante meses a tomar pos­
se do cargo, até que o Presidente Vargas, man­
dando esvaziar algumas salas do segundo an­
dar do Palácio do Catete, m'as ofereceu par;,, 
nelas Instalar o Instituto 

Foi o próprio Presidente Vargas que, com 
indisfarçável satisfação, fêz os convites para 
a cerimônia de minha posse E diante do Mi­
nistério, convocado especialmente para o ato, 
e dos mais graduados elementos do funciona­
lismo público, pronunciou êle, ao dar-me pos­
se, aquelas palavras que se tornaram oracula­
res: "Tenho tal lnterêsse pelo Instituto Na­
cional de Estatística que lhes dei a minha Casa 
e o meu Ministro " 

Dezenove anos depois, vejo-me novamen­
te convocado, quando nas funções de titular 
da pasta das Relações Exteriores, para dlriq,ir 
Interinamente o IBGE Não há dúvida de <me 
a história às vêzes se repete ·· 

Cresce de intensidade o regosijo intimo 
com que volto à presidência do Institut•) Ilra­
sileiro de Geografia e Estatística pelo f9to de 
recebê-lo agora das mãos do eminente brasi­
leiro e meu prezadissimo amigo, Acadêmico 
Elmano Cardim, a quem esta Casa deve -
posso afirmá-lo sem sombra de dúvida - os 
mais relevantes serviços Graças às suas al­
tas qualidades de homem público, Elmano Car­
dim, dando notável demonstração de eq~ili­
brio, senso de valores e firmeza de ação, rein­
tegrou definitivamente o lBGE na bUa trilha 
tradicional, sob o signo da paz e do trabalho, 
assegurando aos que aqui labutam condições 
de tranqüllidade e confiança cujos efeitos se 
refletem, de forma nítida, no elevado nível 
de eficiência alcançado pelo sistema estatísti­
co-geográfico nos úitimos tempos. O nome de 
Elmano Cardim está vinculado, além do mais, 
a uma série d~ empreendimentos a•lministra­
t! vos e realizações de sentido técnico e cul­
tural, à altura do conceito de que goza no 
Pais o IBGE e da sua projeção internacional 

Senhor Elmano Cardim : Afastando-se dês­
te "Lar feliz", V Excia deixa emocionada e 
saudosa a familia ibgeana 

Considero motivo de profundo júbilo ci­
vico o verificar que se transformou em rea­
lidade indestrutível o sonho de Teixeira de 
Freitas Nas duas alas do IBGE uns se esfor­
çam para oferecer às atuais e às futuras gera­
ções os mapas necessários aos seus estudos, 
enquanto outros coletam, coordenam e anali­
sam os números que retratam os fenômenos 
básicos da vida brasileira O fecundo Labor 
que aqui se desenvolve caracteriza-se pelo es­
pirita de cooperação e pelo ânimo construtivo, 
sem o que o esfôrço do homem perde o alcance 
e às vêzes se torna vão 

Estou certo de que não me faltará, nesta 
conjuntura, como não me faltou em nenhu­
ma outra, a valiosa cooperação dos órgãos e;rn­
cutivos e deliberativos do Instituto e de seu 
admirável funcional!smo, cuja dedicação exem­
plar eu bem conheço 

O IBGE tem sabido manter-se fiel a seu 
destino Servi-lo, em qualquer pôsto e em 
qualquer circunstância, é uma hon~a e um 
alto privilégio, porque é, antes de tudo, ser­
vir ao Brasil" 

DrscuRso do Sr Achiles Scorzelli Júnior -
Fazendo entrega, ao Sr Elmano Cardlm, da 
Resolução n ° 486 da Junta Executiva Central 
do CNE, o Sr. Achiles Scorzelli Júnior, diretor 
do Serviço de Estatística da Saúde, do Minis­
tério da Saúde, pronunciou o discurso seguinte: 

"Não foi, certamente, para vos apresentar 
meras expressões de pesar que a Junta Exe­
cutiva Central do Conselho Nacional de Esta­
tística me designou para interpretar seus sen­
timentos neste ato, que, efetivamente, assina­
la o término de vossa gestão à frente do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatís,ic;i 

Porque, na realidade, não cabe, numrt oca­
sião como esta, o domínio de manifestações 
simplesmente afetivas, dado que a elas se so­
brepõe a impressão objetiva decorrente da ins­
peção dos resultados de uma administração que 
se encerra 

O que, principalmente, cumpre é o exa­
me dos atos de uma chefia, para que se posea 
daí recolher os ensinamentos que visem ct apri­
morar o exercício da autoridade 

E é com êste espírito que, satisfeitos, as­
sinalamos a eficiência de vossa direção, que 
enriquece a história do IBGE, com a demons­
tração, aqui efetuada, de vossas qualidades de 
humanidade, ponderação, descortínio e cordia­
lidade 

Indubitàvelmente, as virtudes de uma ad­
ministração dependem, de certo modo, de sa­
ber o chefe, adequadamente, integrar-sa no 
sistema que dirige, sentindo-lhe a natureza e 
a evolução, para proveitosamente nortear-lhe 
os rumos e obter os melhores resultados 

Dêste modo, soubestes ser um membro da 
Junta Executiva Central, participando de sua 
consciência e atuação, e lhe permitindo, assim, 
cumprir, do melhor modo, a parte que lhe 
compete atender 

Baseando vossa administração em homens 
capazes e experimentados, que fostes buscar 
no selo mesmo do Conselho Nacional de Esta­
tística, soubestes unir a uma profícua manei­
ra de conduzir o órgão colegiado os elemen­
tos Indispensáveis a que fôsse assegurado o 
êxito dos empreendimentos objetivados 

Pudestes, destarte marcar vossa passagem 
pela Presidência do IBGE com fatos primoro­
sos, como sejam, entre outros, a realização de 
mais uma Assembléia Geral do Conselho Na­
cional de Estatística, não obstante o grandio­
so esfôrço e sucesso representado pelas Con­
ferências Interamericana e Internacional de 
Estatística, efetuadas sob o patrocínio desta 
Casa, a reestruturação dos diversos quadros de 
pessoal, o desenvolvimento acelerado da apu­
ração e publicação do Censo de 1950 

Não poderíamos escalpelar tôda vossa atua­
ção, até desvendar-lhe os detalhes, sem aí evi­
denciarmos a participação que tivemos, por 
vossa superior compreensão e deliberada de­
cisão 

Nesta liberalidade a argúcia reside, com 
efeito, uma das peculiares e marcantes face­
tas de vossa pe1 sonalldade como Presidente do 
IBGE 

Desculpai-me, entretanto, que a anáLise 
e o encômio, que faço de vossa administra­
ção, não tenham sido bordados com trapos e 
imagens condizentes com vossas qualidades de 
destacado cultor de nossas letras 

Revestem-se, porém, em sua simplicidade, 
do propósito, não sei se por mim expresso com 
a desejada felicidade, de vos trazer o reconhe­
cimento da Junta Executiva Central por vos­
sa esclarecida e eficaz direção 
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Sr Dr Elmano Cardim ! 
Na realidade, não vos retirais integralmen­

te desta Casa, que guardará, segundo suas 
nobres tradições, a lembrança de vosso co­
mantio 

Nem vos podeis afastar do IBGE, que, por 
sua grandiosidade, se projetará por tõda vossa 
vida, como sombra benfazeja, que sempre re­
frescará vossa memória, trazendo-vos a grata 
recordação de bem ter servido ao Brasil 

Temos a honra e felicidade de ser teste­
munhas de terdes passado ao Presidente que 
ressurge nesta Casa, a que deu, em época pas­
sada, o brilho de sua inteligência e as virtu­
des de sua operosidade, reluzente o bastão de 
seu comando 

Ao ensejo de transmitirdes o cargo a vos­
so sucessor, recebei, pois, as devidas e since­
ras homenagens de vossos companheiros da 
Junta Executiva Central do Conselho Nacio­
nal de Estatística, que aprovou a seguinte Re­
solução: 

RESOLUÇÃO N ° 486, DE 18 DE NOVEMBRO 
DE 1955 

Presta homenagem ao Sr Elmano Cardim, ex­
Presidente do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística, e manifesta-lhe o re­
conhecimento do Conselho 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

considerando que o Sr Elmano Cardim, 
embora haja exercido a Presidência do Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística em 
fase difícil da vida política e administrativa 
do País, soube assegurar à entidade o clima 
de ordem, tranqüilidade e trabalho indispensá­
vel a sua perfeita integração nos princípios e 
normas de sua tradição; 

considerando que, no período de pouco 
mais de um ano, que tanto durou a gestão 
do Sr Elmano Cardim, venceu o Conselho Na­
cional de Estatística uma das etapas mais fe­
cundas de sua existência, prestigiados os ór­
gãos de cúpula, Assembléia Geral e Junta Exe­
cutiva Central, pelo acatamento à sua auto­
nomia e pelo respeito ao seu campo de com­
petência, e apoiada a Secretaria-Geral, em sua 
atuação, encorajada em suas realizações e es­
timulada em suas iniciativas pela autoridade 
moral e pela firme visão orientadora do Pre­
sidente, na solução dos problemas adminis­
trativos; 

considerando haver o Sr Elmano Cardim 
honrado o cargo de Presidente do Instituto e 
do Conselho, pela dignidade, equilíbrio e aus­
teridade com que o exerceu, pelo zêlo com 
que defendeu a instituição de influências es­
tranhas aos interêsses do serviço público e 
pela proficiência com que representou a en­
tidade em suas relações com os órgãos gover­
namentais e com as organizações internacio­
nais a que está vinculada; 

considerando que as realizações do Con­
selho Nacional de Estatística, de outubro de 
1954 até esta data, se devem, reconhecida­
mente, à orientação esclarecida e ao decidido 
apoio do Presidente Elmano Cardim e consti­
tuem serviços inestimáveis que, com patrio­
tismo e desinterêsse, prestou ao sistema esta­
tístico brasileiro 

RESOLVE: 
Art 1 o - O Conselho Nacional de Esta­

tística, num preito de justiça ao Sr Elmano 
Cardim, pela forma como exerceu o cargo de 
Presidente do Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística e do Conselho, rende-lhe a 
homenagem de sua admiração, ao mesmo tem­
po em que lhe manifesta o seu reconheci­
mento pelos serviços que prestou à Estatísti­
ca brasileira 

Art. 2 o - O Conselho assinala, de modo 
particular, entre as realizações e iniciativas 
levadas a efeito na administração Elmano Car­
dim: 

a) aquisição de sedes para Inspetorias Re­
gionais de Estatística, segundo plano ora em 
execução; 

b) reestruturação das Inspetorias e das 
Agências Municipais de Estatística; 

e) implantação do sistema de promoções, 
nos quadros de pessoal do Conselho; 

d) instituição do regime de aposentado­
ria para os servidores da Secretaria-Geral, in­
clusive Inspetorias e Agências; 

e) revisão dos enquadramentos de pessoal 
decorrentes da Resolução JEC-404; 

f) concessão de a bano especial aos ser­
vidores das Inspetorias e Agências; 

g) reorganização do Serviço Nacional de 
Recenseamento, com o objetivo de abreviar a 
conclusão dos trabalhos do Censo de 1950, pre­
vista, em decorrência das medidas tomadas, 
para fins de janeiro de 1956; 

h) ampliação do equipamento do Servi­
ço Gráfico do Instituto, com a aquisição de 
novas máquinas; 

i) realização, no Brasil, com brilhante 
êxito, da III Conferência Interamericana de 
Estatística, XXIX Sessão do Instituto Inter­
nacional de Estatística, III Sessão da Comis­
são de Aperfeiçoamento das Estatísticas Nacio­
nais e I Sessão da Comissão de Educação Esta­
tística; 

j) convênio com a Organização das Na­
ções Unidas para a realização, no Rio de Ja­
neiro, do Seminário Latino-Americano sôbre 
Estudos Demográficos; 

k) aceleramento da coleta estatística em 
geral, bem assim atualização dos levantamen­
tos de responsa bil!dade da Secretaria-Geral do 
Conselho e revisão dos respectivos planos; 

l) instalação de Agências de Estatística 
em 220 novos municípios; 

m) reorganização dos serviços de trans­
porte e oficinas da Secretaria-Geral do Con­
selho; 

n) reforma das instalações da Biblioteca 
e da Tesouraria da mesma Secretaria-Geral; 

o) desenvolvimento do plano de difusão 
das estatísticas brasileiras, em repositórios nu­
méricos e em análises e comentários, e lan­
çamento da nova série de monografias muni­
cipais 

Rio de Janeiro, em 16 de novembro de 
1955, a!lo 20 ° do Instituto" 

DrscuRso do coronel Moreira Lobato - Fa­
zendo entrega, ao Sr Elmano Cardim, da Re­
solução n ° 511, do Diretório Central do Con­
selho Nacional de Geografia, que expressa ho­
menagem e reconhecimento ao ex-presidente 
do IBGE pelos serviços prestados à geografia 
brasileira, o coronel Jacinto Dulcardo Moreira 
Lobato proferiu o seguinte discurso: 

"O Diretório Central do Conselho Nacio­
nal de Geografia me incumbe de fazer en­
trega a V Excia da Resolução cuja leitura 
tenho a honra de proceder neste momento: 

RESOLUÇÃO N ° 511, DE 22 DE NOVEMBRO 
DE 1955 

Expressa homenagem e agradecimento ao Se­
nhor Doutor Elmano Gomes Cardim 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso de suas atribuições, 

considerando o inesperado afastamento do 
Senhor Doutor Elmano Gomes Cardim da pre­
sidência do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística; 

considerando que Sua Excelência, embo­
ra tenha exercido a Presidência por pouco 
mais de um ano, faz-se credor da homena­
gem e admiração do Conselho pela maneira 
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com que se integrou na causa e nos proble­
mas ibgeanos, 

RESOLVE: 
Artigo 'Jnico - O Conselho Nacional de 

Geografia presta calorosa homenagem ao Se­
nhor Doutor Elmano Gomes Cardim, por oca­
sião de seu afastamento da presidência do 
Instituto e expressa o mais sincero reconhe­
cimento a tão eminente homem público pela 
sua atuação serena e firme, ao conduzir os 
destinos desta Instituição e por ter honrado 
e dignificado o cargo que lhe füi confiado 

Rio de Janeiro, em 22 de novembro de 
1955, Ano XX do·· Instituto 

Devo declarar especialmente a V Excia , 
que o cumprimento desta missão me é de cer­
to modo penoso, porque não deixa de ser ês­
te ato que aqui nos reúne, uma cena de des­
pedida E como tôda separação, todo afasta­
mento é uma violência a sentimentos afeti­
vos, não me posso furtar ao sentimento de 
mágua que a todos nos confrange ao apêrto 
de mão da partida 

Dr Elmano Cardim, V Excia há de per­
mitir-nos, ao lhe manifestannos nesta simples 
porém significativa cerimônia, o respeito e a 
amizade que lhe dedicamos, expressar-lhe ain­
da a profunda convicção de que tivemos sob 
a Presidência de V Excia , a atuação serena 
e criteriosa, firme e discreta, justa e clarivi­
dente, de um notável chefe No decorrei dês­
se tempo que se alongou por pouco mais de 
um ano, todos logo aprendemos a reconhecer 
e prezar em V Excia as suas insignes qua­
lidades quer de caráter, quer de inteligência, 
seu espírito de homem público sempre vol­
tado para os altos assuntos da Pátria, a gran­
deza de seu boníssimo coração, norteando im­
pecável proceder Ao apartar-se de nós, dei­
xa-nos o ' edificante exemplo de sua retidão 
como administrador, a dignidade de homem 
público que consolidou sua formação espiritual 
libada na fonte pura do mais puro patrio­
tismo e êsse traço tão caracteristicamente seu: 
o encanto da afabilidade, o gesto simples a 
trair uma fina sensibilidade E leva como atri­
buto seu a admiração sincera, a estima e a 
amizade verdadeira de cada um e de todos 
quantos aqui labutam, testemunho persuasi­
vo do que podem os méritos próprios grangear 
e consolidar, quando ao serviço da cultura, da 
experiência, da dignidade e do justo procedi­
mento 

Queira V Excia pois, aceitar esta singela 
homenagem que por justiça, lhe é devida, e 
que na propo1ção, muito aquém está dos do­
tes admiráveis da sua personalidade 

E a V Excia , Sr Ministro José Carlos­
de Macedo Soares, o Diretório Central do 
Conselho Nacional de Geografia, bem como a 
Secretaria-Ge::-al desejam apresentar os votos 
de "Boas Vindas", fazendo-me intérprete não 
sômen te de tais votos, senão ainda das refe­
rências que especialmente tem a intenção de 
pôr em destaque, nesta ocasião em que V 
Excia novamente é investido nas elevadas fun­
ções de Presidente dêste Instituto 

1': circunstância muito relevante para esta 
Casa ter a honra e a satisfação de ver à testa 
dos seus destinos o mesmo estadista que teve 
o mérito de ser o seu fundador 

V Excia , Sr. Ministro Macedo Soares, 
volve à direção da mesma instituição cuja 
existência é o fruto de seu labor, de sua de­
dicação ao serviço público, de seu constante 
empenho pelas cousas da pátria e nela vem 
encontrar os seus conhecidos e dedicados ami­
gos, para quem a presença de V Excia é 
uma segurança e é um prêmio Segurança, 
quanto à continuidade da obra que V. Excia. 
iniciou e pela qual nunca deixou de se interes­
sar Prêmio porque, ao sofrer esta Casa gran­
de abalo com o afastamento da eminente 
personalidade que lhe dirigia os rumos, só o 
reingresso de seu fundador, só a presença de 
V Excia , leal amigo do que se afasta, pode­
ria mitigar a tristeza que a todos penetrou 

V Excia que vem descrevendo brilhante 
e vitoriosa trajetória nesta vida, deixando após 
si o traço 1 uminoso de suas realizações e de 
suas conquistas; pela terceira vez Ministro 
de Estado, Presidente perpétuo do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, Presidente 
da Academia Brasileira de Letras e pela se­
gunda vez Presidente dêste Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística, é bem a mira 
de mais acertada escolha Os superiores do­
tes do seu largo espírito e a serenidade de 
sua exemplar conduta em tôdas as oportuni­
dades, o senso das responsabilidades de ho­
mem público e estadista são os ornamentos 
do insigne patriota que Vossa Excelência é, 
os florões da grinalda que lhe envolve a fron­
te de imortal e cujas representações materiais 
se estampam nos bordados do fardão com que 
se revestem os eleitos da Academia. E V. 
Excia é um dêles 

Assim, com a segura garantia de tantos 
méritos, esta casa só pode estar tranqüila pe­
la volta de V Excia 

Congratulemo-nos todos e receba V Excla, 
êstes votos de boa vinda como os augúrios 
de fecunda e benéfica administração à frente 
dêste Instituto " 

CONCURSO GIORGIO MORTARA 

Á SocrEDADE Brasileira de Estatística insti­
tuiu o "Concurso Giorgio Mortara", em home­
nagem ao eminente estatístico que tantos ser­
viços tem prestado à estatística brasileira, na 
qualidade de Assessor do Conselho Nacional de 
Estatística e diretor do Labo::-atório de Esta­
tística 

O Concurso destina-se a premiar trabalhos 
originais, inéditos, fundamentados em levanta­
mentos efetuados pelo Sistema Estatístico Bra­
sileiro 

Somente poderão concorrer ao concurso os 
servidores dos órgãos Regionais do Sistema Es­
tatístico, inclusive os das Inspetorias Regionais 
de Estatística Municipal 

Os prêmios a serem conferidos se::-ão os 
seguintes, oferecidos pela Secretaria-Geral do 
CNE e pela SBE: 

1 o prêmio, no valor de CrS 
10 ººº·ºº 2 o prêmio, no valor de CrS 7 000,00 

3 o prêmio, no valor de Cr$ 
5 ººº·ºº 4 o prêmio, no valor de CrS 
3 ººº·ºº 

Os trabalhos devem ser datilografados em 
três vias e espaço dois, ocupando apenas uma 
das faces do papel de formato ofício. O nú­
mero de páginas datilografadas não deve ser 
inferior a vinte, nem exceder a cem, tôdas nu­
meradas e rubricadas pelo autor, que assinará 
a última 
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Os trabalhos serão capeados por fôlha de 
papel de formato duplo ofício. Na capa da 
frente, serão consignadas pelo autol" as seguin­
tes indicações: 

Concurso Giorgio Mortara 

Trabalho apresentado por: 
Funcionário do: 

Os trabalhos devem ser encaminhados, en­
tre 5 e 30 de abr!l de 1956, aos Inspetores Re­
gionais de Estatística Municipal, que darão re­
cibo a cada concorrente. 

Os Inspetores encaminharão à Sociedade 
B~as!leira de Estatística, como encomenda aé­
rea, a relação dos concorrentes (nome e car­
go) e as três vias dos trabalhos apresentados 
Na 1 • via o Inspetor indicará o cargo ou fun­
ção exercida pelo autor e o órgão em que o 
mesmo tem exercício 

Recebidos êsses elementos, o Presidente da 
SBE os encaminhará à Comissão Julgadora, es­
colhida pela Diretoria, para classificar aquêles 
que devem receber os prêmios 

Se a Comissão Julgadora assim o entender, 
podem deixar de ser concedidos um, mais de 
um ou todos os prêmios 

A decisão da Comissão Julgadora, depois de 
homologada pela Diretoria da SBE, não poderá 
ser revista, sob qualquer pretexto 

Somente serão divulgados os nomes dos 
concor~entes que vierem a ser premiados ou 
que fizerem jus, a critério da Comissão Julga­
dora, a "menção honrosa". 

Os trabalhos que forem premiados ou obti­
verem "menção honrosa" poderão ser divulga­
dos pela ociedade na REVISTA BRASILEIRA 
DE ESTATÍSTICA ou como publicações espe­
ciais 

No julgamento será levado em conta: 

a) a utilidade prática do trabalho, os as­
pectos nêle abrangidos e a contribuição pes­
soal do autor; 

b) a clareza, a simplicidade e a precisão 
da exposição, bem como a correção da lingua­
gem; 

e) a originalidade e a objetividade com 
que o tema fôr desenvolvido 

A coordenação dos trabalhos do concurso 
ficará a cargo do 1 ° Secretário da SBE 

os casos omissos serão resolvidos pelo Pre­
sidente da Sociedade, que poderá submetê-los 
à Diretoria da entidade 

ATIVIDADES DA JEC 

1': 7 de outubro, sessão ordinária - O sr Al­
berto Martins comunicou ter tido êxito a mis­
são de dois técnicos do IBGE no Paraná, no 
sentido de p~omover a melhoria dos trabalhos 
da estatística educacional 

O Secretário-Geral fêz, entre outras, as se­
guintes comunicações: a) foram ratificados, 
por 114 municípios, os Convênios Nacionais de 
Estatística Municipal; b) o II Congresso Flu­
minense de Esperanto aprovou um voto de ho­
menagem ao IBGE pela obra que vem levan­
do a efeito; c) a IR de Minas vinha colaboran­
do na apuração das eleições presidenciais; d) o 
Prefeito Municipal de Diamantina (Minas) 
instituiu um concurso escolar, com base na 
monografia recentemente publicada pelo Con­
selho, sôbre aquêle município; e) a Assembléia 
Legislativa de Alagoas aprovou um voto de 
congratulações com o CNE pela divulgação re­
gular de monografias municipais 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) homologou Resolução da JERE de Goiás, 
referente a distribuição de auxílio do CNE; 
b) aprovou votos de congratulações com o 
"Jornal do Comércio", do Rio, pela passagem, 
no dia 1 °, do 129 ° aniversário de sua funda­
ção; com o Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, pela passagem, no dia 6, do seu aniver­
sário natalicio; com o Sr. Valdemar Cavalcan­
ti, di~etor de Documentação e Divulgação, por 
lhe ter sido conferido o Prêmio Prefeitura Mu­
nicipal de São Paulo; com o Sr Artur Ferreira, 
Inspetor Regional na Bahia, pela eficiência de­
monstrada no exercício dessa função. 

Publicações distribuídas: Boletim Estatís­
tico, julho/setembro; Montes Claros, monogra­
fia municipal; Exportação do Distrito Federal 
por vias internas (2 ° trimestre de 1955). 

1': 14 de outubro, sessão extraordinária - O 
Sr Afonso Almiro fêz entrega à Junta de um 
estudo sô bre o projeto de consolidação das 
normas de apresentação ta bular da esta tístlca 
bras!leira 

A Casa tomou conhecimento da pedido de 
filiação ao sistema estatístico nacional formu­
lado pelo Instituto Joaquim Nabuco, do Minis­
tério da Educação e Cultura O respectivo pro­
cesso foi entregue a um relator especial, para 
emitir parecer 

A Junta tomou, entre outras, as seguintes 
deliberações: a) autorizou a concessão de au­
xílio especial para a real!zação do Natal dos 
filhos dos funcionários do IBGE; b) aprovou 
prestação de contas do DEE do Espírito San­
to, referente a auxí!lo especial para um curso 
de estatística; c) indeferiu requerimento de 
firma construtora, relativamente a aumento do 
orçamento de obras realizadas na garagem do 
IBGE; d) aprovou votos de congratulações com 
a FAO, pela passagem do 10 ° aniversário de 
sua fundação; com a Prefeitura Municipal de 
Salvador, pelas providências tomadas para o 
próximo Congresso Nacional de Turismo. Sô­
bre êste assunto, o Secretário-Geral comunicou 
que o CNE estava colaborando com aquela 
Prefeitura e deveria distribuir, na época do 
Congresso, a monografia municipal de Salva­
dor 
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Publicações distribuídas: Londrina, mono­
grafia municipal; Problemas de Base do Bra­
sil, 4 a edição; Estudo geográfico do Território 
do Acre; A Bacia do Rio Doce; Revista Brasi­
leira de Geografia, julho/setembro de 1954; 
Notas sôbie a evolução da ocupação humana 
da Baixada Fluminense; Produção de milho e 
suínos no Brasil meridibnal; Boletim Geográ­
fico, números de julho/agôsto e setembro/ou­
tubro de 1954 

i< 21 de outubro, sessão ordinária - O Secre­
tário-Geral fêz, entre outcas, as seguintes co­
municações: a) o Prefeito de Salvador agra­
decera ao CNE a colaboração prestada na reor­
ganização do serviço municipal de estatística; 
b) fõra instituído pela Sociedade Brasileira de 
Estatística o Concurso Giorgio Mortara, entre 
funcionáJios dos ó'gãos regionais do sistema 
estatístico; e) a Secretaria-Geral cone! uíra es­
tudos para a criação de um Centro de Treina­
mento e Aplicação da Amostragem nas Esta­
tísticas Agrícolas, em Pernambuco, havendo 
elaborado p1ojeto de Resolução para exame da 
Junta 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) aprovou a prestação de contas da Secreta­
ria-Geral, "ela tiva ao primeiro semestre de 
1955; b) baixou as Resa! uções números 483 e 
484, abrindo créditos especiais; e) aprovou a 
prestação de contas do DEE de Alagoas, rela­
tiva ao auxílio concedido em 1954; d) conce­
deu isenção do sêlo de estatística ao Museu 
de Arte Moderna, de São PaulQ, para a exibi­
ção de filmes documentários e para a Tempo­
rada Lírica do corrente ano, também em São 
Paulo; e) designou comissão especial para dar 
parecer sõb'e o projeto de Resolução referen­
te a alterações no quadro de pessoal do Con­
selho; f) aprovou os seguintes votos: de con­
gratulações - com o Ministério da Aeronáuti­
ca, pela Semana da Asa; com o CNG, pela 
publicação do primeiro Anuáiio Brasileiro de 
Geogiafia; com o Sr Luís Dodsworth Martins, 
pela sua eleição para as funções de presidente 
do Conselho Nacional de Economia; de agrade­
cimento - aos Srs José Macia Whitaker e 
Francisco Sá Filho, ex-Ministro da Fazenda e 
ex-Diretor-Geral de Administração da Fazen­
da, respectivamente, pela cooperação prestada 
ao sistema esta tístlco nacional; de pesar -
pelo falecimento dos Srs Carlos Dávila, Secre­
tário-Geral da OEA, Luiz Palmier, membro do 
Diretório Regional de Geografia do Estado do 
Rio, e Padre João Batista Lema, pioneiro da 
esta tístlca do cu! to católico 

Na parte da sessão dedicada a assuntos 
censitários, o Sr Waldemar Lopes fêz à Casa 
mais as seguintes comunicações: a) a apura­
ção do Censo de 1950, pelo SNR, deverá ser 
concluída em janeiro de 1956; b) estava sendo 
preparado pela Secretaria-Geral um antepro­
jeto de Resolução relativo à organização dos 
censos decenais no País; para emitir parecer 
sõbre êsse anteprojeto, foi designado pela 
Junta, como Relator Especial, o Sr Rubens 
Põrto 

Publicações distrl buídas: Resultados 110 

Censo Demográfico de Santa Catarina; Fla-

grantes Brasileiros, n ° 1; Penedo e Batalha, 
monografias municipais; Produção Industrial 
de Sergipe - 1953; A indústria e o comércio 
atacadista, abril, 1955; Comércio Exterior do 
Brasil, 1953/4; Mensário Estatístico, n ° 51; In­
formações Estatísticas, n ° 2, do INIC; Indús­
tria Brasileira de Cal; Números índices das 
quantidades e dos preços do produtor de 15 
produtos da indústria extrativa mineral nos 
anos de 1939 a 1953, do Laboratório de Estatís­
tica; Boletim Informativo da CAPES, julho de 
1955 

i< 28 de outubro, sessão extraordinária - O 
Sr Afonso Almiro, em nome dos Conselheiros 
poesentes, manifestou o regozijo da Casa pelo 
transcurso, a 25 do mesmo mês, do primeiro 
aniversário da administração do Sr Waldemar 
Lopes na Secretaria-Geral 

O Sr Waldemar Lopes, depois de agradecer 
a manifestação da Junta, prestou informações 
sôbre as providências para o levantamento do 
mausoléu do prof Carneiro Felipe 

O Sr Alberto Martins comunicou à Casa 
os bons resultados dos entendimentos realiza­
dos para o aperfeiçoamento das estatísticas 
educacionais na Bahia 

F01am tomadas pela Casa as seguintes de­
liberações: a) aprovou votos de congratulações 
com os Srs Renato Americano e Moacir San­
ta Luzia Gonçalves pelo preparo de uma bi­
bliografia estatístico-geográfica bcasileira de 
1936 a 1950, e com a ONU, pela passagem de 
mais uín aniversário de sua fundação, a 24 
de outubro; b) aprovou, em primeira discus­
são, o projeto de Resolução que altera dispo­
sitivos do Anexo à Resolução JEC-479; e) de­
cidiu que o Instituto Joaquim Nabuco se acha 
automáticamente integrado no sistema do 
IBGE; d) aprovou as contas do Serviço Gráfi­
co do IBGE, referentes ao primeiro semestre 
de 1955; e) recomendou à Secreta,ia-Geral es­
tude a possibilidade de incluir, nos levanta­
mentos sõbre as profissões liberais, um item 
relativo aos advogados 

Publicações distribuídas: Brazil Up To 
Date, pequeno anuário estatístico em inglês, 
ilustrado com fotografias; Revista Brasileira àe 
Estatistica, n ° 63; Revista Brasileira dos Mu­
nicípios, n ° 31; Resultados do Censo Demográ­
fico do Espírito Santo; Produção Industrtal 
Brasileira, 1952; Território do Amapá e Ponta 
Grossa, monografias; Movimento Marítimo e 
Fluvial do Brasil, 1953/54 

i< 4 de novembro, sessão ordinátia - Estêve 
presente à sessão o Sr Armando Rabelo, Coor­
denador do SNR, que fêz minuciosa exposição 
sôbre o andamento dos trabalhos finais de 
apuração do Recenseamento de 1950 

O Sr Alberto Martins teceu considerações 
sõbre a P"estação de informações e o levanta­
mento de estatísticas de interêsse local pelos 
Agentes Municipais, assunto sôbre o qual tam­
bém se manifestou o Secretário-Geral 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
;:t) aprovou votos de pesar pelo falecimento do 
General Canrobert Pereira da Costa, e de pron­
to restabelecimento ao Sr João Café Filho, 



RESENHA 395 

Presidente da República; b) autorizou a Se­
cretaria-Ge~al a realizar entendimentos para 
a compra de sede para a IR de Santa Cata­
rina; c) aprovou as prestações de contas dos 
DEE do Pará e do Amazonas, relativas ao au­
xílio de 1954; d) aprovou destaque de verba 
concedida ao SGE do Rio Branco, para realiza­
ção de curso elementar de estatística; e) bai­
xou a Resolução n o 485, que altera o Anexo 
da Resolução n ° 479 

Publicações distrlbujdas: Salvador, mono­
grafia municipal; Inquéritos Econômicos, maio 
de 1955; Produção Industrial da Paraíba, 1955; 
Boletim Estatístico do SEPT, julho de 1955; 
Censo Demográfico de Alagoas 

-+e 11 de novembro, sessão extraordinária - O 
capitão-de-fragata Paulo de Oliveira comuni­
cou que, por ato do Ministro, fôra substituído 
na Junta como representante da Marinha; 
agradeceu a colaboração recebida dos colegas 
em várias ocasiões e apresentou suas despe­
didas 

o Sr. Waldemar Lopes fêz, entre outras, as 
seguintes comunicações: a) despertara o maior 
interêsse no III Congresso Nacional de Turis­
mo, realizado recentemente na Bahia, a mo­
nografia sôbre Salvador; b) o estatístico ar­
gentino Adolfo Santone, antigo bolsista do Ins­
tituto na ENCE, enviara-lhe cópia de um re­
latório apresentado às autoridades argentinas, 
sôb:e o sistema estatístico brasileiro; c) seria 
reforçada a verba de auxilio aos órgãos regio­
nais de estatística 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) aprovou voto de congratulações com o "Diá­
rio de Pernambuco", pelo 130 ° aniversário de 
sua fundação; b) recomendou diligências re­
lacionadas com a aquisição de sede para ser­
viços da Secretaria-Geral 

Publicações distribuídas: Divisão Territo­
rial do Brasil em 1/VJl/55; Resultados do Cen­
so Demográfico da Bahia, do SNR; Carolina, 
monografia municipal; A indústria e o comér­
cio atacadista, junho de 1955; Produção Indus­
trial, 1953 - Pará; A alfabetização das crian­
ças no Pa1á e Números índices das quantidades 
e dos preços de produtor dos principais pro­
dutos de origem animal no anos de 1940 a 
1953, do Labo:atórlo de Estatística; A voz do 
planalto paulista, do prof Sampaio Ferraz; 
Resoluções do Diretório Central do CNG, 1954 

-+e 18 de novembro, sessão ordinária - A Jun­
ta tomou conhecimento do ato do Presidente 
da República, concedendo exoneração ao Sr El­
mano Cardlm das funções de presidente do 
JBGE e nomeando para substituí-lo o Sr Em­
baixador José Carlos de Macedo Soares O Sr 
Waldemar Lopes focalizou detalhadamente os 
principais aspectos da administração do Sr. 
Elmano Cardim 

Em seguida, e por unanimidade, a Junta 
aprovou uma Resolução, que tomou o no 486, 
consignando o seu reconhecimento ao ex-Pre­
sidente pelos relevantes serviços prestados à 
causa da estatística brasileira 

A Casa tomou mais as seguintes delibera­
ções: a) aprovou o plano de normas contábeis 
e orçamentárias do Conselho; b) aprovou pa­
recer referente ao anteprojeto de lei, em an­
damento no Congresso Nacional, sôbre o SNR; 
c) autorizou a aquisição de novas instalações 
para parte da Secretaria-Geral 

Publicações distribuídas: Aracati, monogra­
fia municipal; Resultados dos censos indus­
trial, comercial e dos serviços, no Estado de 
são Paulo; Pmdução Industrial Brasileira, 1952; 
Produção Industrial, 1953 (São Paulo); Produ­
ção Agrícola do Brasil, 1951/53 

-+e 25 de novembro, sessão extraordinária - o 
Secretârio-Geral fêz, entre outras, as seguintes 
comunicações: a) estava marcada para as 15 
horas do mesmo dia a cerimônia de posse do 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares na 
presidência do IBGE; b) seria realizado no Rio, 
de 5 a 16 de dezemb~o. um Seminário Lati­
no-Americano sôbre Estudos Demográficos; e) 
o prefeito de Salvador baixara decreto dando 
regimento à estatística municipal 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) baixou a Resolução n ° 487, que abre cré­
dito suplementar no Orçamento do CNE; b) 
autorizou a aquisição de novas máquinas para 
o Serviço Gráfico; c) homologou as Resolu­
ções n ° 82, da JERE de São Paulo, e no 159, 
da JERE da Paraíba; d) deu provimento a re­
cursos ln te cpostos por firmas comerciais, rela­
tivamente a multas impostas por infração ao 
disposto na legislação concernente aos Inqué­
ritos Econômicos; e) aprovou votos de congra­
tulações com a Secretaria-Geral do Estado da 
Bahia, pelas providências tomadas para a re­
gularização das estatísticas educacionais, e com 
o Sr Tulo Hostílio Montenegro, pela sua posse 
no cargo de Secretário-Geral do IAS!; f) negou 
provimento a um recurso interposto pelo fun­
cionário Mário Leopoldina Sampaio 

Foram distribuídas as seguintes publlca­
ções: Chapecó (San ta Oa tarlna) , monografia 
municipal; Inquéritos Económicos, julho de 
1955; cópias mimeográflcas de trabalhos desti­
nados ao Seminário Latino-Americano sôbre 
Estudos Demográficos 

-+e 2 de dezembro, sessão ordinária - O Bri­
gadeiro Castro Lima transmitiu à Casa um 
convite Pª"ª a cerimônia de encerramento do 
curso da Escola Superior de Guerra 

O Ministro Carlos Alberto Gonçalves refe­
riu-se à boa impressão que lhe ficara de uma 
visita ao Serviço Gráfico 

O Sr Alberto Martins comunicou que en­
caminhara ao Serviço Gráfico dois novos tra­
balhos com os resultados de inquéritos refe­
rentes ao ensino médio e superior, em 1955. 

O Sr Waldemar Lopes fêz as seguintes co­
municações: a) encerrara-se a 30 de novem­
bro o prazo de entrega de originais para o 
concurso "O que é o IBGE", e a Comissão 
Julgadora, a ser designada pelo Presidente, 
emitiria parecer ainda no mês corrente; b) 
fôra rigorosamente cumprido o calendário de 
trabalhos do SNR para novembro 
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A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) homologou a Resolução n ° 97 da JERE de 
Mato Grosso; b) aprovou prestação de Contas 
do DEE do Ceará, relativa a auxilio de 1954; 
c) concedeu isenção do sêlo de estatística ao 
centro Católico de Assis (São Paulo}; c} can­
celou a suspensão de 30 dias, imposta em ad­
ministração anterio1' ao servidor do Conselho 
Luiz Cláudio de Castro e Costa; d) indeferiu 
requerimento de Alceu Wightman de Carva­
lho, solicitando equiparação de vencimentos; 
e) aprovou votos de congratulações com os 
Srs Waldemar Lopes e Fábio de Macedo Soa­
res Guimarães, por haverem sido confirmados 
nos cargos que ocupam; com D Dulce Meurer, 
pelo esfôrço realizado no sentido do desenvolvi­
mento das atividades do SEP; com o Sr Wilson 
Getúlio, servidor do CNE, pela contribuição 
que vem dando à difusão dos objetivos elo 
IBGE; e com a escritora Florence Bernard pe­
lo artigo que recentemente publicara sôbre a 
personalidade do Sr. M A Teixeira de Freitas, 
fundador do IBGE 

Publicações distribuídas: Resultados do 
Censo Demográfico do Estado da Paraíba; Re­
soluções da Assembléia-Geia! do CNE 1955; 
Ceará-Mirim; Exportação do Distrito Federal 
po1 vias inteinas, 3 ° trimestre de 1955; A in­
dústria e o comé1 cio atacadista, agôsto - 1955; 
Mensário Estatístico n ° 52 (SEEF); Estatísti­
ca da produção de artefatos de barro; Pro­
dução agricola 1950/54; Produção de Car­
ne 1940/54, e Gado abatido nos matadouros 
municipais e estabelecimentos industriais par­
tioula1 es, 1940/54; Boletim Estatístico n.0 3, do 
SEPT 

+:: 9 de dezembro, sessão extiaordinária - O 
Sr Afonso Almiro comunicou ter dirigido uma 
carta a um órgão de imprensa, a respeito de 
critica infundada sôbre divergências na apura­
ção dos meios de pagamento, carta essa que 
seria divulgada no "Boletim da Secretaria-Ge­
ral" o mesmo Conselheiro suge:iu fôsse rei­
terado o pedido de pronunciamento da Funda­
ção Getúlio Vargas sôbre o projeto de lei das 
guias de exportação 

O S1 Rubens Pôrto comunicou à Casa que 
o Conselho Nacional de Pesquisas contribuira 
com dez mil cruzeiros para o mausoléu do 
prof Carneiro Felipe 

O Sr Waldemar Lopes fêz as seguintes co­
municações: a) estavam sendo tomadas pro­
vidências para aproveitamento do pessoal es­
pecializado do SNR, cujas tarefas estão em 
via de conclusão; b) tinham sido realizados 
entendimentos com o SEEC para o estágio, ali, 
de um professor boliviano interessado no es­
tudo da estatística educacional brasileira; e) 
estavam sendo preparadas súmulas mimiogra­
fadas do relatório sôbre as Contas do Conselho, 
no primeiro semestre do ano; d) o Presiden­
te do IBGE designara para formar a comissão 
julgadora do concurso "O que é o IBGE" os 
Srs. Moacir Malheiros Fernandes Silva, Virgílio 
Corrêa Filho e Lauro Sodré Viveiros de Castro. 
Finalmente, o Sr Waldemar Lopes fêz entre­
ga, à Comissão Especial, da prestação de con· 

tas da Secretaria-Geral, relativa ao terceiro 
trimestre de 1955 

A Junta deliberou: a) telegrafar ao Gover­
nador de Minas Gerais, declarando seu apoio 
ao pensamento da Junta Regional, contrário a 
projeto de lei em trânsito na Assembléia Le­
gislativa, por fôrça do qual a chefia dos Ser­
viços de Estatística do Estado passaria a ser 
exercida exclusivamente pelo pessoal do qua­
dro estadual e os serviços especializados de 
estatísticas, existentes nas secretarias, deixa­
riam de ser diretamente subordinados aos Se­
cretários de Estado; b) recomendar fôssem to­
madas providências para assegurar o compa­
recimento do Sr Armando Rabelo à reunião 
do Comitê do Censo das Américas de 1960, a 
realizar-se em janeiro próximo em Washington; 
c) aprovar as Resoluções ns 488 a 490; d) 
aprovar votos de congratulações com a Arma­
da, pelas comemorações da Semana da Mari­
nha; com o Sr Antônio Carlos de Lima Fon­
tainha, diretor do DGE da PDF, pela publica­
ção das Estatísticas do Distrito Federal, com 
dados atualizados, e com o Agente Municipal 
de Palmares (Pernambuco) pela iniciativa da 
distribuição de folhinhas de propaganda da es­
tatística 

Publicações distribuídas: Picos, monogra­
fia municipal; Estatísticas do Distrito Federal; 
Brasil - 1955; Produção de couros e peles; 
Produção de banha, composto e toucinho 

-+: 16 de dezemb10, sessão ordinária - Como 
convidado especial, compareceu o Almirante 
Ribeiro Espíndola, antigo presidente do IBGE, 
que comunicou à Casa o teor de uma carta 
do diretor do Instituto de Geografia da 
Universidade de Strasburgo, louvando publi­
cações do Conselho e declarando que a esta­
tística brasileira se mantinha na vanguarda, 
em matéria de organização 

o Sr, Afonso Almiro deu conhecimento à 
Junta dos têrmos de um artigo do Sr. Gari­
baldi Dantas, a respeito de dados divulgados 

pelo SEEF 

O Secretário-Geral leu carta do Sr Elmano 
Cardim, antigo presidente do IBGE, agradecen­
do à Junta manifestações de aprêço e amizade 
de que fôra alvo, e comunicou que seria rea­
lizada às 13,30 h daquele dia a sessão de en­
cerramento do Seminário Latino-Americano sô­

bre Estudos Demográficos 

O Sr Waldemar Lopes fêz distribuir exem­
plares do Anuário Estatístico do Brasil - 1955, 
ressaltanclo o esfôrço de atualização das esta­
tísticas brasileiras e referindo as inovações 
introduzidas no Anuário. 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) autorizou a Secretaria-Geral a colaborar 
com o SEDMP na apuração dos resultados do 
Registro Civil de 1954; b) baixou a Resolução 
n ° 491; c) transformou em diligência um pro­
cesso de pedido de isenção do sêlo de estatís­
tica; d) aprovou voto de congratulações com os 
DEE do Rio de Janeiro e da Paraíba, com o 
SGE do Amapá e com o sr Achilles Scorzelli 
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Júnior, pela publicação, respectivamente, das 
Tábuas Itinerárias do Rio de Janeiro, Seleção 
de Informações, Anuário Estatístico de 1955 e 
Mortalidade no Distrito Federal (1924/1953) . 

Publicações distribuídas: .Resultados ão 

Censo Agrícola do Estado de Minas Gerais; 
São Miguel do Tapuia (Piauí); Inquéritos 

Económicos, setembro de 1955; óleos e gorduras 
vegetais e subprodutos; Boletim Estatístico 
no 8, do SEPT 

+: 23 de dezembro, sessão extraordinária - O 
Sr Antonio Teixeira de Freitas, Secretário­
-Gera! Interino, depois de agradecer aos Srs 
Conselheiros a cooperação prestada à Secre­
taria-Geral durante o ano de 1955, fêz as se­
guintes comunicações: a) estava sendo reali­
zada naquele momento a festa de Natal dos 
fl!hos dos funcionários do IBGE, por Iniciativa 
do Clube dos Ibgeanos e sob os auspícios do 
Conselho; b) a Comissão Julgadora do Con­
curso "O que é o IBGE" atribuira os prêmios 
a trabalhos apresentados, sob pseudônimo, pelos 
Srs Manuel Dlégues Júnior e Valdeclr Lopes, 
ambos servidores do Conselho; c) fôra eleito 
para representante dos órgãos Filiados junto 
ao CNE, Para o exercício de 1956, o delegado 
do Instituto do Açúcar e do Alcool. 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) aprovou a escala dos relatores de 1956; 
b) aprovou a presta\)ão de contas do SGE 
do Guaporé, relativa a auxílio de 1955; c) con­
cedeu isenção do sêlo de esta tistlca para a 
realização de um espetáculo pela Associação 
dos Ex-Combatentes; d) aprovou a proposta 
orçamentária do Serviço Gráfico do IBGE para 
1956; e) Indeferiu dois pedidos de isenção 
da taxa de esta tistlca 

Publicações distribuídas: Manaus, mono­
grafia municipal; Energia Elétrica do Brasil, 
do SNR; Mensário Estatístico n ° 59, do SEEF. 

+: 28 de dezembro, sessão extraordinária - A 
Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) aprovou voto de congratulações com o 
Sr Elmano Cardim, ex-presidente do lBGE, 
pela passagem de seu aniversário natalício; 
b) aprovou voto de agradecimento ao pre­
feito de Carira, Sergipe, pelas providências 
tomadas para a instalação adequada da Agên­
cia Municipal de Estatística; c) aprovou voto 
de pesar pelo falecimento do Sr Alfredo Pinto, 
antigo membro do Diretório Regional de Geo­
grafia de Sergipe; d) baixou as Resoluções 
de ns 492 a 497 

+: 30 de dezembro, sessão extraordinária - O 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares, ao 
abrir a sessão, manifestou o seu regozijo por 
assumir, após tantos anos de ausência, a dire­
ção dos trabalhos da Junta, onde vinha reen­
contrar velhos amigos e companheiros Em 
nome da Casa, o Sr Achllles Scorzell! Júnior 
pronunciou breves palavras de saudação ao 
Presidente 

O Sr Jorge Kingston apresentou despe­
didas por haver-se esgotado o prazo de seu 
mandato como representante dos órgãos filia­
dos Vários Conselheiros se fizeram ouvir, 
exprimindo o pesar com que viam afastar-se 
da Junta, em virtude de dispositivos regi­
mentais, o Sr. Jorge Klngston. 

A Junta aprovou um voto de congratu­
lações com o Itamaraty e, em particular, com 
o Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves pelo 
lançamento do "Brasil-1955" 

Publicações distribuídas: Abaetetuba, mo­
nografia municipal, e Estatística Imigratória 
de 1952, do SEPT 

, , 
"ANUARIO ESTATISTICO 

DO BRASIL 1955" 

F or pôsto em circulação, no dia 15 de de­
zembro, o volume do "Anuário Estatístico do 
Brasil", correspondente ao ano de 1955, já ofe­
recendo uma série de informes estatísticos re­
ferentes a êste mesmo ano o capitulo sôbre 
comércio exterior, por exemplo, consigna o mo­
vimento de expo~tação e importação do pri­
meiro semestre, confrontando-o com o de idên­
tico período em 1954, em dólares e cruzeiros, e 
segundo as várias classes de mercadorias O 
mesmo confronto é feito com o movimento de 
importação e exportação segundo os portos e 
as Unidades da Federação, pela quantidade e 
valor em cruzeiros. O movimento comercial 
com o exterior é, ainda, objeto de um retros­
pecto comparativo que remonta ao ano de 
1821, sendo registradas, em detalhe, as expor­
tações relativas a café, algodão, peles e couros, 
cacau, fumo, borracha, açúcar e mate. 

Os dados da produção industrial referente 
a cimento "portland" e indústrias metalúrgi­
cas já se reportam ao p~imeiro semestre de 
1955 Ainda no capitulo decilcado à situação 
econômica, são divulgadas tabelas sôbre em­
préstimos e capitais estrangeiros, especificados 
pelo ramo de aplicação e o pais de origem Fo­
ram reproduzidos, na íntegra, os resultados do 
inquérito especial sôbre autoviação, realizado 
em 1950 como parte do VI Recenseamento Ge­
ral do Brasil 

O capítulo sôbre a situação demográfica 
foi enriquecido com estimativas sôbre taxas de 
natalidade, taxas médias anuais de mortali­
dade, além de dados sôbre vida média e tá­
buas de sobrevivência 

o "Anuário" dedica ainda extensos capítu­
los à situação física, situação social (melhora­
mentos urbanos, assistência médico-sanitária, 
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associações de caridade, asilos e recolhimentos, 
previdência e assistência social, trabalho), si­
tuação cultural (educação, registros profissio­
nais, belas-artes, diversões públicas, Imprensa 
periódica, difusão bibliográfica, congressos e 
outros certames culturais, aspectos culturais 
da cinematografia, cultos, congregações e asso­
ciações religiosas) , situação administrativa e 
política (pessoal no serviço público civil fe-

dera! e na administração municipal, divisão 
territorial, finanças públicas, segurança públi­
ca, repressão, justiça e representação política) 

Ao volume foi anexado um mapa do Brasil, 
na escala de 1 x 5 000 000, elaborado pelo Con­
selho Nacional de Geografia 

o "Anuário" está sendo vendido ao preço 

de Cr$ 150,00 o exemplar 

CONCURSO BULHÕES CARVALHO 

A SocrEDADE Brasileira de Estatística tomou 
conhecimento dos trabalhos apresentados pelos 
concorrentes ao "Concurso Bulhões Carvalho 
- 1955 " Segundo as instruções reguladoras 
do concurso, o prazo para a entrega dos ori­
ginais se encerraria no dia 30 de setembro, 
sómente podendo concorrer os associados da 
SBE Além disso, cada uin dos dois prêmios 
instituídos seria atribuído ao tiabalho que ob­
tivesse melhor classificação em cada uma das 
seguintes secções: 

Secção A - Ens!>lo sôbre tema escolhido 
no campo da estatística econômica ou finan­
ceira, fundamentado em levantamentos reali­
zados pelo sistema estatístico brasileiro 

Secção B - Ensaio sôbre tema escolhido 
no campo da estatística demográfica, social 

ou cultural, fundamentado em levantamentos 
realizados pelo sistema esta tístlco brasileiro 

Como todos os trabalhos apresentados con­
correm à Secção A, a Diretocia da SBE, de 
acôtdo com o regulamento, escolheu apenas 
uma Comissão Julgadora, integrada pelos con­
sócios João Lira Madeira (Relator), Afonso Al­
miro e Lauro Sodré Viveiros de Castro 

Concorrem os seguintes trabalhos: 

- "Desenvolvimento da produção indus­
trial em Minas Gerais - 1939/1953", de Indus­
t:-iário; 

- "índices do movimento econômico", de 
Economicus; e 

- "O ouro na indústria extrativa mine­
ral", de Dom Camilo 

, 
PEQUENAS NOTICIAS 

A CoMrssÃo Executiva do Instituto Intera­
merlcano de Estatística elegeu o Sr Tulo Hos­
tíllo Montenegro para o cargo de Secretário­
-Geral do IASI, em substituição ao Sr Fran­
cisco de Abrisqueta, que solicitara exoneração 
O técnico brasileiro, que assumiu imediata­
mente o cargo, foi diretor do SNR e ocupava o 
pôsto de diretor do Centro de Ensino de Es­
tatística Econômica e Financeira, do Chile 
Foi, ainda, Secretário-Geral das Reuniões In­
ternacionais de Estatística que se realizaram 
no Brasil, em Junho de 1955 

O Instituto Interamericano de Estatística, 
ótgão especializado da OEA, adquiriu mais au­
tonomia ao ser firmado, recentemente, um 
acôrdo pelo qual se converteu em escritório 
independente dentro da União Pan-Amerlcana, 
que constitui a secretaria da OEA Desde 1950, 
o IASI está sob a jurisdição administrativa do 
Departamento de Assuntos Econômicos da 
União 

+: A EscoLA de Salubridade da Universidade 
do Chile fará realizar, de março a dezembro 
de 1956, um curso de estatísticas vitais e sa­
nitárias Os Interessados em obter bôlsas po­
derão solicitar Informações ao escritório da 
ONU ou da Organização Mundial de Saúde 

+: Os municípios de Alagoinha e Plrpirituba 

(Paraíba) ratificaram o Convênio Nacional de 
Estatística Municipal 

+: EM cerimônia que contou com a presença 
do governador Miguel Calmou e secretários de 
Estado, presidente do Tribunal Regional Elei­
toral e outras autoridades, foi inaugurada em 
dezembro a nova sede do DEE do Estado do 
Rio de Janeiro Na mesma ocasião, foram en­
tlegues os certificados aos alunos que concluí­
ram o curso de estatística promovido pelo De­
partamento 

+: EM vlctude de entendimentos mantidos en­
tre a Secretaria de Educação do Estado da 
Bahia e o Serviço de Estatística da Educação e 
Cultura foram colocados à disposição do go­
vêrno baiano os profs João Carlos de Almeida 
e Amália Riccl de Almeida, para organizar o 
Serviço de Estatística Educacional daquela Se­
cretaria 

+: ESTÁ em trânsito pelo Congresso um pro­
jeto de lei que autoriza a abertura de crédito 
para a reedição, pelo ONG, em espanhol, in­
glês e francês, da obra Tipos e Aspectos rio 
Brasil 
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-1C A DrnEToRrA Nacional do Serviço Estatístico 
da Argentina organizou um Centro de Capaci­
tação Técnica para Funcionários Estatísticos, 
na Faculdade de Ciências Econômicas de Bue­
nos Aires Dois cursos regulares já foram a!! 
ministrados: amostragem aplicada à popula­
ção e inqué:itos familiares sôbre o nível de 
vida 

-1C A Comissão Julgadora do Concurso "O que 
é o IBGE", designada pelo Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, presidente do Ins­
tituto, e composta dos srs Moacir Malheiros 
Fernandes Silva, Virgílio Corrêa Filho e Lauro 
Sodré Viveiros de Castro, depois de cuidadoso 
exame dos trabalhos apresentados, decidiu 
atribuir o prêmio de dez mil cruzeiros ao sr 
Manuel Diégues Júnior, e o de cinco mil, ao 

ENCERRAMENTO DO ANO LETIVO DA 
ENCE - Em solenidade realizada às 16 horas 
do dia 20 de dezembro, a Escola Nacional de 
Ciências Estatísticas encerrou o ano letivo de 
1955, fazendo a entrega de certificados aos alu­
nos que concluíram o curso de nível interme­
diário. Foi paraninfo da turma o prof. A. Te­
nório de Albuquerque. Em nome dos alunos 
brasileiros falou o capitão Denny Eiras Batista, 
e em nome dos bolsistas estrangeiros, o prof. 
José Saul Rosa, de El Salvador. Encerrando a 
solenidade, à qual compareceram figuras do 
corpo diplomático, parlamentares e altas auto­
ridades, discursou o prof. Lourival Câmara, 
diretor da ENCE No cliché, a Mesa que presi­
diu aos trabalhos. 

sr Valdecir Lopes, ambos do Conselho Na­
cional de Estatística 

Os pseudônimos usados pelos dois concor­
rentes foram, respectivamente, "João de Pa­
juçara" e "Dom Casmurro" 
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lnterioteB 

Diretor - RUBENS D'ALMADA HORTA PORTO 
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. Diretor - J°"' de C-'M v-
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- DeP6rt&mento Estadual de Eatat.fatica 

Diretor - AleMl&t VWíra A..-....U 
. - Departamento Estadual de Eatatlatica 
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